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RESUMO 

 

SIQUEIRA, Tatiane Pereira Costa. Necessidades formativas de coordenadores pedagógicos 

em município paulista. 2023. 103f. Trabalho Final (Mestrado Profissional em Educação: 

Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2023.  

Esta pesquisa surgiu de algumas inquietações da pesquisadora ao refletir sobre sua atuação 

como formadora dos coordenadores pedagógicos que trabalham na rede municipal de Mogi das 

Cruzes e sobre a falta de clareza de como a função do coordenador pedagógico se constitui, de 

quais são de fato suas atribuições e do quanto os diferentes saberes se constroem. Entre os 

questionamentos surgiu a questão desta pesquisa: quais são as necessidades formativas de 

coordenadores pedagógicos para a atuação como formadores de professores nas escolas 

municipais de Mogi das Cruzes? Para responder a essa pergunta, o objetivo geral deste trabalho 

foi: compreender as necessidades formativas dos coordenadores pedagógicos que atuam na rede 

municipal de Mogi das Cruzes, sob a perspectivas desses profissionais, como formadores de 

professores para elaborar indicadores voltados a um projeto formativo. À luz desse objetivo 

geral, foram definidos quatro objetivos específicos: (1) Identificar marcas das trajetórias 

pessoais/profissionais dos coordenadores como contribuição para sua atuação; (2) Identificar 

os desafios que os coordenadores pedagógicos enfrentam para desenvolver a formação 

continuada com os docentes; (3) Identificar como a formação continuada de formadores pode 

subsidiar os coordenadores pedagógicos para atuarem como formadores de docentes; (4) 

Apresentar como produto da pesquisa indicadores para elaboração de um projeto de formação 

que atenda às principais necessidades formativas de coordenadores pedagógicos formadores de 

docentes. O referencial teórico que abarca o trabalho consistente do coordenador pedagógico e 

a formação continuada desse profissional pautou-se em autores como Almeida (2006; 2012; 

2015; 2018), Almeida e Placco (2003; 2009), Almeida e Souza (2015), Clementi (2001), 

Domingues (2014), Garrido (2001), Geglio (2003), Imbernón (2006), Libâneo (2004), Marcelo 

Garcia (1999), Nogueira (2014), Nóvoa (2017), Orsolon (2001), Placco, Almeida e Souza 

(2015), Placco e Silva (2001), Placco e Souza (2006; 2018), Silva e Almeida (2020), Tardif 

(2014), Vieira (2003) e outros. No que tange à compreensão do que são necessidades 

formativas, fundamentou-se em Pereira e Placco (2001; 2018) e Príncepe (2010). Para fins de 

caracterização dos sujeitos de pesquisa, todos os coordenadores pedagógicos foram convidados 

a responder um questionário com questões de cunho pessoal e de caráter voltado ao 

desenvolvimento profissional. Na segunda fase, a das entrevistas, participaram seis 

coordenadoras pedagógicas, sendo três com mais de três anos de experiência na função e três 

com menos. A pesquisa se dá em uma abordagem qualitativa e os procedimentos de análise 

foram inspirados na análise de conteúdo de Franco (2003). As coordenadoras entrevistadas 

revelaram marcas de suas trajetórias pessoais e profissionais que contribuíram para a atuação 

na função de CP, desafios que encontram para exercer a formação dos professores e algumas 

impressões e expectativas que têm acerca da própria formação continuada. A partir dos 

resultados, foram apresentados alguns indicadores para elaboração de um projeto de formação 

que atenda às principais necessidades formativas de coordenadores pedagógicos formadores de 

docentes. 

Palavras-chave: coordenação pedagógica. formação continuada. necessidades formativas. 

formadores. 

 



 

 

ABSTRACT 

SIQUEIRA, Tatiane Pereira Costa. Training needs of pedagogical coordinators in a city in 

São Paulo. 2023. 103f. Final Project (Professional Masters Degree in Education: Trainers 

Training) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2023. 

This research arose from some of the researcher's concerns when reflecting on her role as a 

trainer of pedagogical coordinators who work in the municipal network of Mogi das Cruzes and 

on the lack of clarity of how the function of the pedagogical coordinator is constituted, what 

are in fact their attributions and how different types of knowledge are constructed. Among the 

questions, the question of this research arose: what are the pedagogical coordinators' training 

needs in order to act as teacher trainers in the municipal schools of Mogi das Cruzes? To answer 

this question, the general objective of this research was: to understand the training needs of the 

pedagogical coordinators who work in the municipal network of Mogi das Cruzes, from the 

perspective of these professionals, as teacher trainers to develop indicators focused on a training 

project. In light of this general objective, four specific objectives were defined: (1) Identify 

milestones in the coordinators' personal/professional trajectories as a contribution to their work; 

(2) Identify the challenges that pedagogical coordinators face in order to develop teachers’ 

continuing training; (3) Identify how the continuing training of trainers can subsidize 

pedagogical coordinators to act as teacher trainers; (4) To present, as a research product, 

indicators for the elaboration of a training project that meets the main training needs of 

pedagogical coordinators who train teachers. The theoretical framework that encompasses the 

consistent work of the pedagogical coordinator and the continuing training of this professional 

was based on authors such as: Almeida (2006; 2012; 2015; 2018), Almeida and Placco (2003; 

2009), Almeida and Souza (2015), Clementi (2001), Domingues (2014), Garrido (2001), Geglio 

(2003), Imbernón (2006), Libâneo (2004), Marcelo Garcia (1999), Nogueira (2014), Nóvoa 

(2017), Orsolon (2001), Placco, Almeida and Souza (2015), Placco and Silva (2001), Placco 

and Souza (2006; 2018), Silva and Almeida (2020), Tardif (2014), Vieira (2003) and others. 

Regarding the understanding of what training needs are, it was based on Pereira and Placco 

(2001; 2018) and Príncepe (2010). For the purposes of profiling the research subjects, all 

pedagogical coordinators were invited to answer a questionnaire with questions on personal and 

professional development. In the second phase, six pedagogical coordinators were interviewed, 

three with more than three years of experience in this position and three with less than that. The 

research takes a qualitative approach and the analysis procedures were inspired by Franco's 

(2003) content analysis. The interviewed coordinators revealed milestones in their personal and 

professional trajectories that contributed to their performance in the role of PC, challenges they 

face in exercising teacher training and some impressions and expectations they have about their 

own continuing training. From the results, some indicators were presented for the elaboration 

of a training project that meets the main training needs of pedagogical coordinators who train 

teachers. 

Keywords: pedagogical coordination. continuing training. training needs. trainers. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Das memórias do percurso formativo da pesquisadora aos objetivos da pesquisa 

 

Falar da minha própria trajetória de formação é buscar na memória as mais significativas 

experiências que vivenciei desde muito pequena. Essa busca me permite refletir sobre minhas 

concepções a respeito da educação, as escolhas que fiz nesse percurso e as relações 

estabelecidas com as personagens que compõem minha história. Assim como na epígrafe deste 

trabalho, tudo aquilo que me passa, me forma e me transforma (LARROSA, 2002). 

Da educação infantil, tenho poucas memórias, e sempre me pergunto o porquê dessa 

lacuna nas lembranças quando penso sobre uma fase da educação básica que deveria nos tocar, 

tanto pelo acolhimento quanto pela criação de vínculos. Já no ensino fundamental (década de 

1990), estudante de escola pública, frequentei o ciclo I (1ª a 4ª série) em uma escola e o ciclo II 

(5ª a 8ª série) em outra. Desde os anos iniciais de estudo, já tinha claro que gostaria de me tornar 

uma professora, pois a atuação daquelas docentes despertava em mim admiração e desejo de 

saber tantas coisas quanto elas. No ciclo II, especificamente, fui presenteada com a querida 

professora Edna, uma docente de língua portuguesa, dócil e delicada, que conhecia as 

necessidades dos estudantes. A referida professora me fez perceber que educação se faz nas 

relações, que quando você “apaixona” o estudante, ele é capaz de acreditar em si mesmo e a 

aprendizagem acontece, significativamente. 

Em 2000, ingressei no Centro de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam). 

Estudar nessa instituição foi uma experiência que marcou minha vida. Faz mais de vinte anos e 

ainda me lembro do primeiro dia de aula como se fosse hoje, da euforia que senti ao me deparar 

com uma nova proposta: ficar praticamente dez horas por dia na escola, convivendo com as 

mesmas pessoas por quatro anos, superando desafios da adolescência e criando vínculos que se 

mantêm até hoje. Além da minha constituição como professora, o Cefam também me formou 

como pessoa, com as premissas de uma formação crítica que me permitiu ter um olhar político 

e reflexivo sobre a sociedade e a forma como ela está organizada. 

Já na universidade, em 2003, cursei minha primeira graduação: Licenciatura em Letras. 

Paralelamente aos estudos, em 2004, iniciava minha carreira no magistério. Professora 

iniciante, sem prática, porém com imenso desejo de fazer acontecer e de ser uma profissional 

que fizesse a diferença. Ao meu lado, tive uma excelente coordenadora pedagógica (CP), que 

passava quase todas as tardes estudando comigo e me auxiliando para que eu pudesse não só 

compreender a sistemática da instituição em que trabalhávamos, como algumas especificidades 
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da faixa etária atendida: bebês e crianças bem pequenas. Foram três anos de muitas 

aprendizagens! 

Nesse meio do caminho, em 2007, ingressei na rede estadual de ensino como professora 

do ciclo I e foi então que me constituí como professora alfabetizadora. As descobertas sobre a 

escrita das crianças me encantavam e passei a me dedicar aos estudos sobre as práticas que 

favorecem a alfabetização e que consideram as crianças como sujeitos ativos e construtores de 

seus saberes. Em 2009, ingressei como professora na rede municipal de Mogi das Cruzes e 

passei a ter um trabalho exclusivo com os pequenos em seus anos iniciais. Ser professora de 

crianças da primeira fase da educação básica me fez buscar diferentes estratégias. E, em 

decorrência desse trabalho, em 2014, fui convidada a exercer a função de coordenadora 

pedagógica. Apresentei uma proposta de trabalho e lá permaneci até o final de 2016. 

Foram dois anos e oito meses de muito estudo, trabalho árduo e diversas conquistas, 

mas também foi um tempo de frustrações, inquietações e de reflexões pessoais sobre quem eu 

era naquele contexto. Estar na função de CP era algo novo para mim, as atribuições não eram 

muito bem definidas. Muitas vezes, sentia-me como um bombeiro apagando todos os incêndios 

possíveis; outras, como uma professora eventual melhor remunerada, diante de tantas aulas que 

substituí na ausência dos professores; e, na maioria das vezes, me via como alguém perdido 

sem saber qual caminho seguir. Ao pensar nas pautas formativas, por exemplo, tinha dificuldade 

para identificar quais seriam as prioridades a serem tratadas em um período de quatro horas 

mensais, bem como para organizar melhor o tempo de maneira que a formação pedagógica não 

fosse sobreposta às questões administrativas. Então, busquei auxílio nas leituras e nos colegas 

mais experientes. Embora encontrasse muita resistência de alguns professores, consegui ganhar 

espaço nas reuniões de planejamento para discutir as práticas, envolver parte da equipe para 

nos debruçarmos sobre os resultados das avaliações de rede e para definir o que fazer com eles. 

Nesses anos, reinventei-me dentro dos limites da minha experiência naquele momento. 

Em novembro de 2016, voltei a atuar como docente em outras unidades escolares. 

Foram dois sentimentos: o de frustração por abandonar um trabalho que caminhava bem e o de 

euforia por estar com as crianças novamente. Frustrada por não dar continuidade ao plano de 

atuação planejado na função de CP, mas eufórica por estar mais próxima da sala de aula e ver 

que tudo aquilo que eu estudava e discutia com os professores era possível de ser colocado em 

prática. Foram dois anos em que me dividi entre os prazeres da docência e a saudade e dor pela 

ruptura de um trabalho que para mim ainda não estava findado. 

Em 2018, atuando em sala de aula, em uma das visitas da supervisora de ensino à escola, 

tive meu trabalho observado sob outro olhar: o das práticas pedagógicas. Essa supervisora 
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relatou ter identificado práticas pedagógicas que poderiam ser compartilhadas com os demais 

professores da rede e surgiu, então, o convite para que eu participasse do grupo de trabalho que 

elaboraria o Currículo Municipal da rede, à luz da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Aceitei o convite e passei um ano, praticamente, frequentando o Departamento Pedagógico 

(Deped), estudando e relacionando aquilo que discutíamos com a minha prática em sala de aula. 

Ao término da construção desse documento, fui convidada para trabalhar no Deped na formação 

com professores e coordenadores pedagógicos. 

Em 2019, na função de formadora de formadores, em contato direto com os professores 

e coordenadores pedagógicos, identifiquei muitas das angústias que eu sentia quando atuei na 

coordenação, como a dificuldade de traçar um itinerário formativo que atendesse às 

especificidades da unidade, a necessidade de ampliação de repertório para as discussões com a 

equipe escolar e, também, a falta de algumas condições na rotina escolar para exercer a função 

de formadora dos professores. 

Sabe-se que as atribuições dos coordenadores pedagógicos ainda não são bem definidas 

e resolvidas na rede municipal de Mogi das Cruzes1 como um todo, pois é uma função 

relativamente nova, que vem se ressignificando ao longo do tempo e, mais recentemente, tem 

sido discutida como uma das funções essenciais nas unidades escolares. O que temos como 

ponto pacífico é que os CP estão à frente dos momentos formativos da escola e, de alguma 

maneira, precisam articular as necessidades formativas, os saberes dos profissionais da unidade 

e os resultados de aprendizagem das crianças. Para isso, têm recorrido às formações propostas 

pela Secretaria Municipal de Educação de Mogi das Cruzes (SME) como principal, senão única, 

fonte de formação e informação. Percebe-se que os encontros formativos, muitas vezes, são 

encarados como um espaço de instruções e orientações, cujas pautas são replicadas na íntegra, 

sem ajustes aos diferentes contextos e espaços formativos, como as horas de trabalho coletivo 

nas diferentes escolas. 

Pensando em minha atuação como formadora frente a essas formações propostas pela 

SME e na falta de clareza de como a função do coordenador pedagógico se constitui, de quais 

são de fato suas atribuições e do quanto os diferentes saberes se constroem, suscitaram alguns 

questionamentos e, incomodada com eles, busquei o Programa de Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores (Formep). Entre esses questionamentos surgiu a questão 

desta pesquisa: quais são as necessidades formativas de coordenadores pedagógicos para a 

atuação como formadores de professores nas escolas municipais de Mogi das Cruzes? 

 
1 Rede de ensino em que a pesquisadora atua e a presente pesquisa foi desenvolvida. 
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Subsidiada por essa questão, estabeleci como objetivo geral deste trabalho: 

compreender as necessidades formativas dos coordenadores pedagógicos que atuam na rede 

municipal de Mogi das Cruzes, sob a perspectiva desses profissionais, como formadores de 

professores para elaborar indicadores voltados a um projeto formativo. 

À luz desse objetivo geral, foram definidos quatro objetivos específicos: 

 

1. Identificar marcas das trajetórias pessoais/profissionais dos coordenadores como 

contribuição para sua atuação; 

2. Identificar os desafios que os coordenadores pedagógicos enfrentam para 

desenvolver a formação continuada com os docentes; 

3. Identificar como a formação continuada de formadores pode subsidiar os 

coordenadores pedagógicos para atuarem como formadores de docentes; 

4. Apresentar, como produto da pesquisa, indicadores para elaboração de um 

projeto de formação que atenda às principais necessidades formativas de 

coordenadores pedagógicos formadores de docentes. 

 

Para explicitação do caminho percorrido, esta pesquisa está organizada em três 

capítulos. O primeiro compõe-se da fundamentação teórica, na qual são apresentados os 

resultados das pesquisas correlatas, o que a literatura discorre sobre o trabalho consistente do 

coordenador e a formação continuada desse profissional, o que se entende por necessidades 

formativas e, por fim, o que é a coordenação pedagógica no município de Mogi das Cruzes. No 

segundo capítulo, estão descritos os procedimentos metodológicos adotados para a construção 

e análise dos dados, assim como a caracterização do contexto e dos sujeitos da pesquisa. E o 

terceiro capítulo, por sua vez, é dedicado à análise dos dados para a construção de indicadores 

para elaboração de um projeto de formação que atenda às principais necessidades formativas 

de coordenadores pedagógicos formadores de docentes. 
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1. Estudos correlatos: o que algumas pesquisas revelam sobre o trabalho de formador 

do coordenador pedagógico e os processos de sua formação continuada 

 

Os estudos correlatos referentes a esta pesquisa se iniciaram com uma busca restrita às 

produções científicas disponíveis na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD). Para tal, foram usadas as palavras-chave coordenação pedagógica, 

formação continuada e formadores, com um filtro entre os anos de 2017 e 2022, resultando na 

identificação de 44 trabalhos. Foram lidos os títulos e resumos dessas produções, entre as quais 

foram selecionadas seis: Oliveira (2017), Rodrigues (2017), Monteiro (2018), Araújo (2019), 

Sentoma (2020) e Souza (2021). 

 

QUADRO 1 - Pesquisas correlatas 

 

Autor 

 

Título 

Tipo de 

produto 

acadêmico 

 

Instituição 

 

Orientador 

 

Ano 

  

OLIVEIRA, 

Elisangela 

Carmo de. 

O coordenador 

pedagógico como 

agente de 

mudanças na 

prática docente. 

 

Dissertação 

de Mestrado 

 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

 

Profª Drª Emília 

Maria Bezerra 

Cipriano Castro 

Sanches 

 

 

2017 

   

 

RODRIGUES, 

Kátia Martins. 

O potencial de um 

grupo colaborativo 

para a constituição 

do professor 

coordenador como 

formador de 

docentes. 

 

 

Trabalho final 

de Mestrado 

Profissional 

 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

 

 

Profª Drª 

Laurizete 

Ferragut Passos 

 

 

 

2017 

 

 

MONTEIRO, 

Leonardo Felipe 

Paes. 

A formação 

continuada do 

coordenador 

pedagógico e o 

trabalho de 

formação junto aos 

professores 

especialistas. 

 

 

Dissertação 

de Mestrado 

 

 

Universidade 

Federal de São 

Carlos - 

Sorocaba 

 

 

Profª Drª 

Renata 

Prenstteter 

Gama 

 

 

 

2018 
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ARAÚJO, 

Osmar Hélio 

Alves. 

Formação inicial 

de coordenadores 

pedagógicos: 

concepções, 

identidade 

profissional e 

práticas 

pedagógicas. 

 

 

 

Tese de 

Doutorado 

 

 

Universidade 

Federal da 

Paraíba 

 

 

Profª Drª Janine 

Marta Coelho 

Rodrigues 

 

 

 

2019 

 SENTOMA, 

Thays Roberta 

de Abreu 

Gonzaga. 

O fazer de 

formador e de 

acompanhamento 

pedagógico do 

coordenador 

pedagógico. 

 

Trabalho final 

de Mestrado 

Profissional 

 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

 

Profª Drª Vera 

Maria Nigro de 

Souza Placco 

 

 

2020 

  

SOUZA, Regina 

Garcia Toledo 

de. 

Tessituras entre 

coordenadores 

pedagógicos e 

professores em 

contexto de 

formação: em foco, 

o processo 

formativo do CP. 

 

 

Tese de 

Doutorado 

 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

 

 

Profª Drª 

Laurinda 

Ramalho de 

Almeida 

 

 

 

2021 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir das pesquisas correlatas selecionadas. 

 

Tendo em vista essa sistematização, verifica-se que quatro dessas pesquisas são 

oriundas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sendo os estudos relacionados aos 

coordenadores pedagógicos recorrentes no Programa de Mestrado Profissional: Formação de 

Formadores (Formep). 

Esse processo de escolha se deu devido à aproximação dessas produções com o objetivo 

da presente pesquisa: compreender as necessidades formativas dos coordenadores pedagógicos 

que atuam na rede municipal de Mogi das Cruzes, sob a perspectiva desses profissionais, como 

formadores de professores para elaborar indicadores voltados a um projeto formativo. 

A dissertação de Oliveira (2017) teve como objetivo analisar as ações que os CP 

desenvolvem em seus processos formativos que contribuem para que sejam agentes de 

mudanças nas práticas docentes. Para apontar essas ações, a pesquisadora trabalhou com quatro 

coordenadores pedagógicos e quatro professores de escolas públicas de educação infantil sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Como metodologia para 

produção de dados, utilizou-se de entrevistas semiestruturadas e análise documental. 

Ao analisar os dados, Oliveira (2017) criou cinco categorias: concepções, formação, 

relações interpessoais e profissionais, saberes da identidade docente e resistência como 

instrumento de trabalho. Apontou o coordenador pedagógico como agente facilitador ou 

dificultador de mudanças, cuja identidade se faz no dia a dia, nas relações intra e interpessoais 
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e no trabalho integrado e articulado com os professores e direção da escola. E, ainda, coloca o 

coordenador como um profissional que faz da resistência um instrumento de reflexão da prática 

docente, evidenciando a formação continuada em serviço como reflexão e ressignificação do 

trabalho e das práticas docentes. Esses apontamentos da pesquisa de Oliveira (2017) 

corroboram com a proposta desta pesquisa ao lançarem luz à formação continuada como fator 

propulsor para o desenvolvimento profissional. 

Nessa mesma direção, Rodrigues (2017) desenvolveu seu trabalho com o intuito de 

investigar o potencial de um grupo colaborativo para a constituição do professor coordenador 

como formador de docentes. Partindo desse objetivo geral, estabeleceu três objetivos 

específicos dos quais destaco: identificar indícios de reflexão crítica, aprendizagens e 

percepções de mudança em relação ao trabalho de formador de professores. 

Para produção de dados, foram utilizados questionários de caracterização, registros dos 

encontros formativos e registros escritos dos participantes e da pesquisadora. Os resultados 

apontam que os coordenadores reconhecem e denunciam os entraves comuns em seu cotidiano, 

seja a burocracia ou excesso de demandas, ou ainda, a falta de compreensão de seu papel de 

formador da equipe. Tal falta de compreensão acontece tanto pelos pares quanto pela direção 

das unidades escolares. Constatou-se também que os CP precisam de uma formação que os 

subsidiem para atuar como formadores e que seja voltada às questões pedagógicas e ao 

conhecimento da prática. Nesse sentido, a pesquisa de Rodrigues (2017) traz indicativos que 

convergem para a proposta desta pesquisa, que tem como um dos objetivos específicos 

apresentar como produto indicadores para elaboração de um projeto de formação que atenda às 

principais necessidades formativas de coordenadores pedagógicos formadores de docentes. 

Corroborando com o que foi identificado por Rodrigues (2017), temos a dissertação de 

Monteiro (2018), cujo objetivo foi compreender as possibilidades de formação multidisciplinar 

do CP que trabalha com professores especialistas, bem como a atuação dos formadores desses 

coordenadores e como esse processo de formação contribui no trabalho junto ao professor 

especialista. Monteiro (2018), com uma pesquisa de natureza qualitativa, debruçou-se nos 

documentos do programa de formação pesquisado2. Foram utilizados questionários mistos com 

coordenadores e formadores dos coordenadores, com posterior entrecruzamento dos dados e, 

ainda, realizou-se uma entrevista semiestruturada com a idealizadora do programa. 

Para a análise, Monteiro (2018) utilizou a técnica de triangulação dos dados de Denzin 

e Lincoln (2006). Foram identificadas dificuldades e possibilidades de atuação do CP junto à 

 
2 Programa de formação da rede SESI-SP. 
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formação continuada dos professores especialistas, buscando compreender as percepções de 

avanço sobre a formação dos CP, suas práticas formativas junto aos professores especialistas e 

limitações no decorrer de sua atuação. Segundo Monteiro (2018), foi possível compreender 

como o CP se relaciona com os seus saberes e como ele precisa buscar e utilizar os seus saberes 

cotidianos, de formação inicial, de formação continuada, da sua autoformação, das experiências 

com os pares, entre outros, para ser um profissional multifacetado, que atenda às situações 

complexas que acontecem no cotidiano escolar e que possibilite aos professores apoio, estrutura 

e tranquilidade para encarar as dificuldades que surgem na formação continuada no cotidiano 

escolar. 

Como pressupostos teóricos em relação à formação continuada e coordenação 

pedagógica, Monteiro (2018) apoiou-se nos seguintes autores: Canário (2001), Placco (2011), 

André e Vieira (2002), Fullan e Hargreaves (2000), Nóvoa (1988, 1999), Gatti e Barretos (2008, 

2009) e Libâneo (2004, 2007, 2012 e 2015). 

Outra produção correlata é a de Araújo (2019), cujo objetivo geral consistiu em 

investigar a formação inicial do CP, tendo como referência a construção da identidade desse 

profissional e das práticas pedagógicas. Trata-se de uma pesquisa cuja intenção foi de colaborar 

para o debate acerca da importância da formação inicial do CP. Araújo (2019) afirma que a 

distância entre essa formação e a realidade enfrentada pelo CP nas unidades escolares impacta 

na constituição de sua identidade e na efetivação de sua prática, diante da incumbência de 

coordenar os processos pedagógicos. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho 

exploratório e descritivo. 

Segundo Araújo (2019), a maioria dos CP inicia a carreira por meio de graduações em 

áreas específicas e que pouco contribuem para os fazeres da função que hoje exercem. A tese 

de Araújo (2019) revela questões que corroboram com esta pesquisa no tocante à formação 

contínua e nas experiências, que revelam ter os profissionais que atuam na coordenação 

pedagógica. 

O trabalho de Sentoma (2020), por sua vez, reflete muito daquilo que se procura nesta 

pesquisa de mestrado, pois analisou como os coordenadores se compreendem e se constituem 

como formadores e como profissionais que fazem o acompanhamento pedagógico em um 

espaço complexo como a escola. 

Nesse trabalho de Sentoma (2020), há um capítulo exclusivo acerca da metodologia 

adotada no qual a autora explicita o tipo, o campo e os sujeitos da pesquisa, bem como a 

construção e análise dos dados. Apoiando-se nos referenciais teóricos de Szymanski (2002), 

André (2012) e Lüdke e André (2013), a autora discorre sobre a abordagem qualitativa 
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evidenciando que, na educação, essa abordagem se pauta no interesse pelo estudo de situações 

mais práticas, oportunizando uma análise mais minuciosa das experiências cotidianas. E, ainda, 

prospecta a possibilidade de capturar as perspectivas dos participantes e seus diferentes pontos 

de vista sobre a situação investigada. 

Dessa maneira, Sentoma (2020), numa abordagem metodológica de natureza 

qualitativa, recorre ao uso de questionários e entrevistas. Foram aplicados questionários para 

quarenta e cinco coordenadores que atuam nas escolas municipais de educação infantil e ensino 

fundamental do município de Santo André, região metropolitana da Grande São Paulo, cujos 

dados nortearam a caracterização do grupo, destacando sua trajetória escolar, motivações, 

percurso e desafios da função. Também foram entrevistadas quatro coordenadoras, mediante 

um roteiro de entrevista semiestruturado. Os resultados revelam que a compreensão de si e do 

seu trabalho, pelos coordenadores pedagógicos no município de Santo André, traduz como um 

processo contraditório, permeado por dificuldades, desafios, fragmentação do trabalho 

pedagógico, multiplicidade de tarefas, indefinição de papéis, pouco tempo para estudo e falta 

de formação adequada para exercerem a função. Evidenciou-se também que os coordenadores 

mostraram ter clareza da sua real função, contudo, não recebem o respaldo necessário da 

secretaria de educação, que, muitas vezes, é responsável por criar diferentes demandas e 

atribuições para os coordenadores, sem ter uma diretriz clara que encaminhe o trabalho. 

E, por fim, a tese de Souza (2021) cujo objetivo maior foi o de possibilitar uma 

autoavaliação e, por conseguinte, a reconstrução da prática dos coordenadores pedagógicos.  

Segundo Souza (2021), seu trabalho tem o compromisso de identificar as expectativas e as 

necessidades dos CP quanto ao gerenciamento da formação docente. 

Os dados gerados no trabalho de Souza (2021) apontam e revelam que as reuniões 

formativas são momentos privilegiados e promotores de troca de saberes, sobretudo aos CP. 

Souza (2021) também identificou que os CP reconhecem a importância de seu papel de 

formador, porém se sentem inseguros para desenvolver pautas formativas com seus professores 

porque não receberam formação adequada e procuram, por conta própria, fortalecerem-se como 

formadores. É justamente diante dessa realidade que a presente pesquisa foi proposta. 

Pensando em como identificar as reais lacunas formativas dos coordenadores 

pedagógicos, em fazer um mapeamento de suas necessidades formativas e em traçar 

apontamentos para as formações desenvolvidas pela SME, a pesquisa de Souza (2021) trouxe 

muitos subsídios para a elaboração dos questionários e perguntas norteadoras para as entrevistas 

desta pesquisa. 
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De forma geral, pode-se dizer que, no que tange à metodologia dos estudos consultados, 

as seis pesquisas analisadas são de cunho qualitativo e utilizam como procedimento para 

construção de dados, entrevistas e questionários. Ao conhecer esses diferentes procedimentos 

e identificar que os questionários e entrevistas foram os mais recorrentes, entende-se que, para 

esta pesquisa, esses talvez sejam os mais adequados. E, ainda, como a pesquisa acontece em 

um contexto específico, o Município de Mogi das Cruzes, assim como Sentoma (2021) o fez se 

referindo a Santo André, a leitura de alguns documentos próprios da rede contribui para o 

estabelecimento de um panorama e conhecimento das especificidades desse contexto. 

Além de elucidarem sobre a abordagem metodológica, as pesquisas correlatas também 

contribuíram para repertoriar o capítulo de fundamentação teórica, uma vez que apresentaram 

referenciais importantes para a discussão do tema desta pesquisa, entre eles: Marcelo Garcia 

(1999), Gatti e Barreto (2009), Tardif (2014), Placco, Almeida, Souza (2015) e Placco e Souza 

(2017). 

As pesquisas correlatas supracitadas trazem reflexões a respeito dos entraves que o CP 

encontra para assumir seu papel de formador na unidade escolar, sinalizam como os 

coordenadores pedagógicos compreendem sua atuação, apesar das condições adversas a que 

estão expostos, e, ainda, evidenciam de que maneira se pode potencializar as reais e efetivas 

possibilidades dentro desse rico contexto, que são os espaços formativos nas unidades com os 

pares da própria instituição. Entretanto, esses mesmos trabalhos evidenciam que pouco se tem 

discutido como se dá tal compreensão num processo formativo via SME, que contemple as 

necessidades de CP que se constituíram de maneira autônoma, assim como as dos 

coordenadores pedagógicos recém-chegados na função e que ainda atuam e falam do lugar de 

professores. Desta feita, a continuidade desses estudos pode contribuir para a ressignificação 

do campo de atuação e das atribuições dos coordenadores pedagógicos, e, ainda, dentro de um 

contexto específico, como o da rede municipal de Mogi das Cruzes, trazer indicadores voltados 

a uma proposta formativa. 

 

1.2. O trabalho consistente do coordenador pedagógico e a formação continuada desse 

profissional 

 

No passado, estudos apontaram que o diretor de escola, por ter seu trabalho 

essencialmente administrativo, não conseguia garantir uma atuação que colaborasse 

efetivamente com os professores no que tange ao desenvolvimento dos processos de ensino e 

de aprendizagem. Em decorrência da necessidade de existir um profissional, que não o diretor 
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de escola, que contemplasse, de forma técnica, as múltiplas faces dos fazeres pedagógicos, 

surgiu a função de coordenador pedagógico. 

No surgimento da função, a literatura com essa temática era praticamente inexistente. 

Entretanto, hoje, há uma expansão significativa, revelando a relevância e a potencialidade da 

atuação desse profissional no grupo gestor (ALMEIDA, 2018). Sabendo que a menção a esse 

profissional tem variações entre as diferentes redes, sendo chamado também de apoio 

pedagógico, orientador pedagógico ou outra nomenclatura similar, nesta pesquisa, optou-se por 

nomeá-lo como coordenador pedagógico, visto que a maioria das literaturas assim se refere. 

Pelo histórico da educação brasileira, o papel do CP foi visto por muito tempo como o 

de supervisor ou controlador das ações dos professores. Atualmente, todos os estudos 

corroboram para a mudança desse paradigma, trazendo esse profissional para o lugar de um 

agente articulador. Segundo Cunha (2006, p. 35), “as coordenadoras pedagógicas são 

interlocutoras privilegiadas entre os professores em suas reflexões sobre a prática”. A autora 

ainda referenda essa figura pedagógica como aquela responsável por “promover a formação 

continuada no interior da escola”, destacando o cotidiano escolar como um cenário ideal para 

as mudanças necessárias à educação (CUNHA, 2006, p. 35). 

Nesse sentido, é preciso esclarecer em que consiste o papel do CP, pois se essa definição 

não for clara para todos, principalmente para o profissional em discussão, corre-se o risco de 

ele ficar sempre à disposição dos acontecimentos, e consequentemente, não planejar suas ações, 

transformando-se no chamado “faz tudo”. 

Almeida (2018, p. 30-31) afirma que, de acordo com a literatura pertinente, essa falta 

de clareza pode acarretar outros riscos, como: 

 

1. utilizar estratégias com fins em si mesmos, sem ter clareza das fundamentações e 

possibilidades de seu uso; 

2. banalizar a importância das relações interpessoais e da afetividade; 

3. neutralizar as questões que surgem na escola; 

4. não sentir-se pertencente ao grupo, porque sua liderança fica enfraquecida; 

5. esquecer que para a escola ganhar vitalidade é preciso uma crítica permanente de 

suas práticas. 

 

Logo, pensar num trabalho consistente de coordenação pedagógica implica romper com 

a ideia de que os CP, ao compor o grupo gestor, devem exercer, predominantemente, uma 

função mais administrativa e burocrática em assessoria ao diretor de escola. É preciso 

compreender o que de fato abarca uma gestão técnica do pedagógico e como as diferentes 

atribuições se estruturam e se articulam. 
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Conforme indicam Bonafé, Almeida e Silva (2018), inspiradas pelas palavras de Nóvoa 

(2017), para entender o que constitui um coordenador realmente pedagógico é preciso 

identificar o que caracteriza sua função, e não listar atributos e competências que um bom 

profissional deve possuir, pois sempre serão insuficientes e incapazes de traduzir a 

complexidade da profissão. 

Sabe-se que não existem soluções prontas e a cada realidade há a necessidade de se 

pensar e criar as melhores respostas em relação à complexidade que é exercer a função de 

coordenador. Nesse sentido, Placco, Almeida e Souza (2015, p. 10-11) afirmam que 

 

o CP exerce/pode exercer (...) a função articuladora dos processos educativos, além 

de ser chamado a realizar também uma função formadora dos professores (...). É 

chamado ainda para uma função transformadora, articuladora de mediações 

pedagógicas e interacionais que possibilitem um melhor ensino, melhor aprendizagem 

dos alunos, e, portanto, melhor qualidade da educação. 

 

De forma ampla, entende-se que as atribuições do coordenador pedagógico se dão em 

três dimensões: articuladora, formadora e transformadora. Atuar sob essa perspectiva é oferecer 

condições para que os professores trabalhem, conjuntamente, as propostas curriculares e, de 

acordo com a realidade na qual se inserem, auxiliá-los no aprofundamento das especificidades 

de sua área de atuação e, ainda, provocá-los a serem reflexivos e críticos em sua prática 

(PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2015). 

Pires e Tacca (2015, p.141) afirmam que o papel do CP se revela na “mobilização de 

processos alternativos da ação frente aos desafios instalados no cotidiano, no enfrentamento das 

necessidades detectadas no processo ensino aprendizagem”. Cunha e Prado (2010), ao 

discorrerem sobre a função do CP como formador, ressaltam que também cabe a ele mediar e 

articular a formação na escola, uma vez que a interação e a troca entre CP e professores 

favorecem a reflexão sobre as práticas pedagógicas. 

Corroborando com essas premissas, Orsolon (2001) elucida sobre como as ações do 

coordenador pedagógico podem ser consideradas desencadeadoras de um processo de mudança. 

Entre elas, as que se destacam são: a promoção de um trabalho coletivo com os membros 

escolares, a mediação da competência docente, o incentivo às práticas inovadoras e o 

investimento na formação continuada do professor na própria escola. 

A promoção do trabalho coletivo lança luz à corresponsabilidade de todos no processo 

de aprendizagem das crianças. Quando o CP convida a comunidade escolar para discutir 

concepções, divergências e convergências, e a partir dos confrontos mediados por ele, construir 

um trabalho coletivo, as chances de resistência são menores (ORSOLON, 2001). 
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Quanto à mediação da competência docente, Orsolon (2001, p. 22) garante que ela 

acontece “na direção da transformação quando o coordenador considera o saber, as 

experiências, os interesses e o modo de trabalhar do professor, bem como cria condições para 

questionar essa prática e disponibiliza recursos para modificá-la”. 

Já o incentivo às práticas inovadoras pode ser uma das ações mais complexas, pois traz 

a necessidade de parceria e construção conjunta e, ao mesmo tempo, a ideia de um exercício de 

liberdade. Tal ação é potencializadora do processo de reflexão na ação, uma vez que o professor 

vivencia na formação continuada um jeito de ensinar e aprender e, consequentemente, reflete e 

revisa a forma como tem feito em sua prática cotidiana. 

Há ainda, o investimento na formação continuada do professor na própria escola, que 

em sua essência vem costurando as outras ações supracitadas. Domingues (2014, p. 26) elucida 

que a formação continuada na própria escola tem “ratificado a ideia do professor como sujeito 

do seu fazer, pesquisador da sua prática, não mero executor de políticas públicas, mas como 

profissional capaz de elaborar, definir e reinterpretar o seu fazer”. A escola, quando considerada 

como um dos lugares potentes para a formação, junta a atividade profissional com a 

possibilidade de reflexão sobre a ação. Isso se concretiza pelo caráter coletivo e investigativo 

que se instaura nas formações e estudos que acontecem nas unidades escolares, ambos mediados 

pela figura do coordenador. 

Ao discorrer sobre o processo de formação, é imprescindível que o CP conheça as 

dimensões da formação e faça uso delas em sua atuação. São elas: dimensão técnico-científica, 

dimensão da formação continuada, dimensão do trabalho coletivo do projeto pedagógico, 

dimensão dos saberes para ensinar, dimensão crítico-reflexiva e dimensão avaliativa 

(PLACCO; SILVA, 2001). 

Segundo Placco e Silva (2001), a dimensão técnico-científica extrapola a formação 

consistente relacionada às áreas do conhecimento. Ela abrange a articulação dos conhecimentos 

das áreas e outros saberes e práticas, de maneira que se criem espaços que rompam as barreiras 

disciplinares. 

A dimensão da formação continuada, por sua vez, em um processo complexo e 

multideterminado, tem como premissa garantir que os sujeitos rompam as barreiras 

disciplinares, e continuem “pesquisando, questionando suas áreas de conhecimento, buscando 

novas informações, analisando e incorporando-as à sua formação básica” (PLACCO; SILVA, 

2001, p. 26). 

Para isso, é preciso superar a cultura do trabalho individualizado e isolado e seguir com 

a dimensão do trabalho coletivo do projeto pedagógico. Trabalhar em cooperação, 
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integralmente, considerando as possibilidades e necessidades de transdisciplinaridade não é 

uma ação espontânea, entretanto, essa é uma dimensão que surge de processos formativos que 

corroboram, intencionalmente, com o desenvolvimento de um projeto pedagógico, com 

objetivos bem definidos, que considere um trabalho significativo para os estudantes e sua plena 

formação. 

Pensando na dimensão dos saberes para ensinar, o trabalho significativo abrange outros 

ângulos, como os conhecimentos produzidos pelo professor sobre: os estudantes, as finalidades 

e aplicabilidade dos procedimentos didáticos, os aspectos afetivo-emocionais, os objetivos 

educacionais e seus compromissos como cidadão profissional. 

Desenvolver esses conhecimentos envolve também a dimensão crítico-reflexiva 

traduzida num processo de autorregulação e reflexão metacognitiva. Nas palavras de Placco e 

Silva (2021, p. 27), pode-se dizer que “perceber-se e perceber as ações que realiza, avaliá-las e 

modificá-las em função da percepção e avaliação são questões fundamentais e sensíveis na 

formação do professor, que exigem do formador e do formando disponibilidade e 

compromisso”. 

E por fim, e não menos importante, há a dimensão avaliativa que interpenetra as demais 

dimensões e está relacionada à capacidade avaliativa do docente em relação a aspectos 

específicos de sua prática pedagógica ou estabelecidos pelo sistema em que trabalha. Dessa 

maneira, é necessário que o professor seja capaz de coletar, analisar e levantar possibilidades a 

respeito dos dados, encaminhando soluções e propostas para as questões encontradas. 

Conhecer essas dimensões e pensar sobre os espaços de formação significa vislumbrar 

múltiplas possibilidades, pois fecundos são os diferentes formatos de formação.  Entretanto, é 

preciso considerar que nesses diferentes formatos, é preciso ter um compromisso com a 

educação e ter como projeto uma formação que garanta o desenvolvimento de profissionais 

capazes de articular competência técnico-científica, cidadania e ética (PLACCO; SILVA, 

2021). 

Em sintonia com as diversas fases da história da educação brasileira, preconizando 

mudanças estruturais nas formas de ensinar e aprender, muitas foram as ideias surgidas quanto 

à formação e profissão docente. Segundo Amaral (2003), essas ideias repercutiram nas ações 

voltadas para a formação com professores, assim como nas denominações consagradas na 

literatura educacional brasileira, como: treinamento, aperfeiçoamento, reciclagem, capacitação 

e formação continuada. 

Sabe-se que houve um movimento de reconceitualização da formação continuada em 

decorrência de pesquisas destinadas a investigar questões relativas à identidade profissional do 
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professor. Torres (2020) afirma que as propostas oriundas do conceito de capacitação cedem 

lugar a outro paradigma, mais centrado no potencial de crescimento e desenvolvimento do 

professor, no reconhecimento de uma base de conhecimentos já existente no seu cabedal de 

recursos profissionais, como suporte para trabalhar novos conceitos. Isso se apresenta hoje 

como um desafio estrutural das formações, para que elas sejam menos informativas e passem a 

criar reais possibilidades de reflexão e ressignificação das ações. 

Gatti, Barreto, André e Almeida (2019) defendem que é preciso considerar que a 

formação continuada abrange um universo bastante heterogêneo. Esse universo abarca formas 

mais institucionalizadas, oferecidas pelas secretarias, por exemplo, iniciativas menos formais 

que têm o propósito de contribuir para o desenvolvimento profissional, e também as formações 

in loco oferecidas nas horas de trabalho coletivo, nas quais se efetivam as trocas entre pares, os 

grupos de estudo, tornando as reflexões mais próximas do fazer cotidiano na unidade escolar. 

Nas palavras de Placco e Souza (2018, p. 14), entende-se “como formação um conjunto 

de ações intencionalmente planejadas e desencadeadas pelo formador, voltadas ao grupo pelo 

qual é responsável, para promover mudanças na ação dos formandos”. 

Libâneo complementa dizendo que 

a formação continuada pode possibilitar a reflexividade e a mudança nas práticas 

docentes, ajudando os professores a tomarem consciência das suas dificuldades, 

compreendendo-as e elaborando formas de enfrentá-las. De fato, não basta saber sobre 

as dificuldades da profissão, é preciso refletir sobre elas e buscar soluções, de 

preferência, mediante ações coletivas (LIBÂNEO, 2004, p. 227). 

Essa busca pelas soluções mediante ações coletivas explicita a necessidade de se 

construir espaços formativos para o coletivo dos profissionais no próprio ambiente em que 

trabalham, uma vez que estudar, discutir e refletir sobre a prática do lugar de atuação qualifica 

e legitima os processos formativos. 

As pesquisas correlatas de Oliveira (2017), Monteiro (2018) e Sentoma (2020), que 

discorrem sobre a formação in loco, clarificam-na como uma tendência e exemplificam a 

efetividade de se discutir práticas do lugar em que acontecem, facilitando as transposições 

didáticas e servindo de interface entre o currículo prescrito e o currículo vivido. Proença (2014, 

p. 167) elucida que “os agentes externos à escola podem colaborar e possibilitar, por meio de 

diferentes estratégias, porém as mudanças só ocorrerão se mudar a forma de interação no 

próprio contexto escolar”. 

Domingues (2014, p. 72) também ratifica tal afirmativa ao propor que a formação 

contínua na escola esteja pautada no “trabalho coletivo, na investigação, pelos professores, da 

prática pedagógica, e na cooperação dos educadores em prol do desenvolvimento profissional 



27 

 

e da melhoria da educação ofertada aos estudantes”. Nessa perspectiva, evidencia-se a 

necessidade da figura de um colaborador, um formador que integra o grupo e também se 

constitui naquela realidade: o coordenador pedagógico. 

Ser um formador de professores significa ser um articulador dos processos de seleção 

de práticas de ensino ocorridas nos espaços-lugares de cada escola e seu tratamento 

em diferentes tempos do cotidiano profissional desse contexto. Além disso, significa 

ser também um facilitador das reflexões sobre as práticas e os jogos de simulação que 

tomam o ensino e o aprender como objetos de estudo (PEREIRA; PLACCO, 2018, p. 

88). 

Para exercer essa função formadora, o CP precisa ter a confiança do grupo com o qual 

trabalha, apropriar-se do currículo e dos resultados das avaliações das aprendizagens das 

crianças, conhecer os processos e fatores de interferência e, ainda, levantar as reais necessidades 

formativas do professorado como ponto de partida para a construção das ações formativas 

(PEREIRA; PLACCO, 2018). 

Ao fazer o acompanhamento pedagógico, a articulação entre os resultados de avaliação 

e o currículo, a leitura crítica e reflexiva de como as práticas acontecem em sala de aula e de 

quais são os desafios dos docentes, seja por meio do acompanhamento do planejamento do 

professor ou da observação formativa de aula, com suas respectivas devolutivas, seja, nas trocas 

e reflexões com o grupo, o CP tem campo fértil para o levantamento das necessidades 

formativas e, consequentemente, para o planejamento de suas ações. Seu fazer de formador se 

dá na cooperação e construções conjuntas, nas problematizações das práticas, no rompimento 

das certezas e na quebra da zona de conforto, ou ainda, quando articula a teoria com o contexto 

de trabalho e faz intervenções de maneira que as ações dos professores impactem e resultem 

nas aprendizagens dos estudantes. 

Diante da pluralidade de entendimentos sobre a ação do coordenador pedagógico e da 

compreensão cada vez mais presente de sua responsabilidade pela formação contínua na escola, 

estabelece-se o desafio da formação do próprio coordenador pedagógico (DOMINGUES, 

2014). 

Pesquisas mostram que a formação inicial dos profissionais que atuam na educação tem 

deixado algumas lacunas. Seja a do professor, cuja licenciatura não tem relacionado a teoria 

com a prática, seja a do coordenador que ao longo de seu percurso no quadro do magistério tem 

superado as lacunas deixadas pela licenciatura, mas não tem formação e nem experiência em 

gestão, acompanhamento pedagógico e formação com professores. A maioria dos cursos 

universitários de formação inicial segue um modelo “aplicacionista” do conhecimento no qual 
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os alunos passam um certo número de anos a assistir a aulas baseadas em disciplinas 

e constituídas de conhecimentos proposicionais. Em seguida, ou durante essas aulas, 

eles vão estagiar para ‘aplicarem’ esses conhecimentos. Enfim, quando a formação 

termina, eles começam a trabalhar sozinhos, aprendendo, na maioria das vezes, que 

esses conhecimentos proposicionais não se aplicam bem na ação cotidiana (WIDEN 

et al., 1998, apud TARDIF, 2014, p. 270). 

 Quando se trata da coordenação pedagógica, essa formação fica ainda mais restrita. 

Nesse cenário, como afirma Domingues (2014), o período inicial da função de CP é conturbado, 

repleto de angústias e incertezas, mas também repleto de aprendizagens. Segundo Pires e Tacca 

(2015), o desenvolvimento do coordenador implica que ele passe por um processo de 

elaboração constante de questionamentos em relação à sua prática e aos objetivos que alcança. 

Fazendo um paralelo ao que Tardif (2014) discorre sobre a formação dos professores, 

pode-se dizer que a formação dos CP deve considerar dois aspectos: 1) o reconhecimento de 

que os CP são sujeitos do conhecimento com direito de dizer algo sobre sua formação 

profissional; 2) a construção de uma formação baseada nos conhecimentos específicos a sua 

profissão e dela oriundos, organizada numa lógica profissional e menos disciplinar. 

Baseando-se nas ideias de Tardif (2014), reconhecer o coordenador pedagógico como 

sujeito de conhecimentos é considerar todos os saberes que o constituem desde muito antes de 

exercer essa função, uma vez que seus saberes são oriundos de várias fontes e de diferentes 

momentos da história de vida e da carreira profissional. Placco e Souza (2006), ao discorrerem 

sobre a aprendizagem do adulto professor, apresentam apontamentos que corroboram com essa 

premissa e merecem destaque também na formação do CP: a) a experiência, como ponto de 

partida e de chegada, representada pela necessidade de se considerar o que esse adulto já 

vivenciou e que influencia em sua constituição identitária como profissional; b) o significativo, 

como aquilo que faz sentido e que mobiliza o interesse do coordenador; c) o proposital, 

entendendo-o como a necessidade que move o coordenador a superar e/ou desenvolver algo 

específico; d) o deliberativo, compreendendo que a aprendizagem do adulto é sempre uma 

escolha. 

Parafraseando Marcelo García (1999), ao tratarmos da aprendizagem desse adulto 

coordenador e ao propormos mudanças na prática, muitas vezes, parece estar implícita a ideia 

de desvalorização de suas práticas habituais e isso pode causar certa resistência. Os processos 

de mudança devem afetar a teoria implícita desse profissional e isso só ocorre quando ele 

percebe resultados positivos na prática e na efetivação da aprendizagem dos estudantes. Por 

isso, é preciso considerá-los não como executores de instruções elaboradas por especialistas, 

mas sim, como profissionais que possuem algumas crenças, processam informações, constroem 

novos conhecimentos e tomam decisões. 
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A formação, cujo objetivo está na promoção da profissionalização dos CP, precisa ser 

um espaço que possibilite o trabalho colaborativo e coletivo. Mesmo quando se trabalha 

individualmente, existe a perspectiva de encontro e troca entre os pares (NOGUEIRA, 2014). 

Nas palavras de Passos (2016, p. 165), “os grupos colaborativos e reflexivos como espaços 

formativos qualificam a trajetória profissional dos professores e permitem colocá-los em 

constante aprendizagem docente, decorrente do desenvolvimento da reflexão e da crítica sobre 

si mesmos e sobre suas práticas”. Transpondo para a formação do coordenador, não é diferente. 

Esses grupos colaborativos contribuem para o crescimento e desenvolvimento profissional, uma 

vez que permitem que “perguntas e incertezas sejam entendidas como sinais de erudição e não 

como sinais de fracasso ou deficiência” (PASSOS, 2016, p. 167). 

Enfim, é preciso investir na formação desse sujeito em um espaço semelhante aos 

coletivos da escola, entre seus pares, em que ele possa “apresentar as dificuldades inerentes à 

sua nova função, partilhar angústias, refletir sobre sua prática como coordenador, trocar 

experiências… crescer profissionalmente” (GARRIDO, 2001, p.11). Os programas de 

formação devem ser pertinentes para os coordenadores e úteis para a sua prática profissional, 

além de considerarem suas necessidades e serem “coerentes no que se refere à sua bagagem, 

aos seus saberes, aos modos de simbolização e ação” (TARDIF, 2014, p. 274). 

 

1.2.1. O que se entende por necessidades formativas do coordenador pedagógico 

 

Pensar numa formação para coordenadores pedagógicos baseada nos conhecimentos 

específicos da sua profissão, numa lógica profissional, é romper com a ideia de uma formação 

técnica, com receitas prontas a serem aplicadas da mesma maneira nos diferentes contextos. É, 

ainda, investir na possibilidade e continuidade de práticas investigativas e reflexivas apoiadas 

na troca dos saberes que vão sendo construídos pelos agentes envolvidos. Esse investimento 

requer a compreensão do que são as necessidades formativas dos CP. 

Segundo Pereira e Placco (2018, p. 92), “a ideia de necessidade, do ponto de vista 

semântico, costuma nos remeter à noção de falta, de privação, levando-nos a pensar em 

necessidade como tudo aquilo que faltaria para que alguma coisa pudesse se efetivar”. 

Ampliando essa conceitualização, Príncepe (2010, p. 63) traz a ideia de que 

“necessidade é um produto histórico-social, emerge de um contexto social, e sua definição está 

intrinsecamente associada a valores ideológicos, sociais, políticos e históricos de indivíduos e 

grupos”. 
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Dessa maneira, as necessidades formativas dos CP podem surgir na relação que eles 

estabelecem com os professores, com a direção da escola, com os estudantes e também com os 

espaços de formação, a partir de suas crenças e experiências, bem como das expectativas que 

têm em relação ao seu trabalho, como profissional. “Tais necessidades se tornam, assim,  

promotoras de desafios e explicitadoras de dificuldades” (PEREIRA; PLACCO, 2001, p. 93). 

Nesse sentido, falar sobre as necessidades formativas dos CP é trazer luz ao que lhes 

falta no exercício da função, considerando em que contexto essas necessidades surgem e quais 

as expectativas e anseios eles carregam quando se trata de seus fazeres. As necessidades 

formativas dos coordenadores podem ser comparadas aos desafios, às dificuldades e às 

carências que vão sendo revelados no percurso de sua atuação como CP. 

Inspirando-se nas palavras de Príncepe (2010), pode-se afirmar que para intervir 

propositalmente numa dada realidade e contribuir para sua melhoria é fundamental conhecê-la 

em profundidade. Nesta perspectiva, a identificação e análise das necessidades formativas dos 

CP podem trazer informações importantes para a tomada de decisões quanto à formação desse 

grupo, oferecendo subsídios condizentes com as exigências de trabalho expressas por eles. “É 

importante sublinhar que a análise de necessidades não remete para a identificação de algo que 

de forma determinista faz falta ou é preciso, nem tão pouco que o produto dessa análise poderá 

indicar de forma rígida o caminho a seguir na prática de formação” (PRÍNCEPE, 2010, p. 63). 

Logo, nesta pesquisa o termo “necessidade formativa” será utilizado para designar o que 

é percebido pelos CP como fazendo falta, retirando daí qualquer sentido determinista ou 

utilitarista, porém enfatizando a percepção individual e contextualizada que eles têm sobre seu 

trabalho, incluindo seus desejos e expectativas com relação à formação continuada.  

 

1.3. O coordenador pedagógico e a formação continuada na rede municipal de Mogi das 

Cruzes 

 

De acordo com o Estatuto do Magistério da Rede Municipal de Mogi das Cruzes, Lei 

Municipal Complementar nº 145 de 07/08/2019, o professor titular de cargo, com experiência 

de seis anos em sala de aula, ou três em sala de aula e mais três na função de CP ou como 

técnico pedagógico, pode assumir a função de confiança de coordenador pedagógico por meio 

de designação, mediante processo seletivo interno de provas e títulos. 

Em 2022, em virtude da ação direta de inconstitucionalidade, nº 2071486-

16.2020.8.26.0000, sobre a função de confiança do CP, os processos de seleção interna são 
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suspensos e publica-se a Resolução SME nº 27/20223, que estabelece diretrizes e procedimentos 

sobre a seleção e indicação de docente para subsidiar e prestar apoio pedagógico aos diretores 

de escola, em caráter excepcional e a título de carga suplementar remunerada. Segundo a 

Resolução SME nº 27/2022, o apoio pedagógico compreende: 

● Assessoramento à direção da escola nas ações pedagógicas; 

● Planejamento e organização de materiais didáticos e recursos tecnológicos disponíveis 

na escola para subsidiar os professores nas atividades em sala de aula e aprimorar 

práticas pedagógicas; 

● Apoio à aplicação, análise e compilação de dados de sondagem das hipóteses de escrita 

e matemática e demais ações de avaliação do ensino no âmbito escolar; 

● Orientação aos docentes nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), de modo 

a apoiar o diretor de escola no desenvolvimento das atividades para a sala de aula e na 

gestão dos resultados de aprendizagem dos estudantes. 

 

Nota-se que, mesmo diante das incertezas na consolidação da função de coordenador 

pedagógico, esta ainda se mantém, mesmo que, temporariamente, com outra nomenclatura, 

outros provimentos e jornadas de trabalho. Isso se dá, sem dúvida, pela necessidade de um 

profissional que, de alguma forma, consiga favorecer, junto com a equipe escolar, as ações de 

qualificação e avanço nas aprendizagens dos estudantes. Segundo Geglio (2003. p. 115), “o 

coordenador pedagógico exerce um relevante papel e essa importância se deve à própria 

especificidade de sua função, que é planejar e acompanhar a execução de todo o processo 

didático-pedagógico da instituição”. 

Além das especificações sobre o que compreende o apoio pedagógico, por meio da 

publicação da Resolução SME nº 26/20224, também fica estabelecido que as escolas com um 

único segmento, com mais de 500 estudantes e as que atendem dois segmentos, com mais de 

300 crianças têm direito a um apoio pedagógico. As escolas com quantitativo maior que 1500 

podem considerar dois professores para esse apoio e as com quantitativo menor que 300 podem 

ser atendidas com esse profissional mediante comprovação de dotação orçamentária. 

Ainda de acordo com a Resolução SME nº 26/2022, 

 

 
3 Resolução SME nº 27 de 13/05/2022. Disponível em: https://sge.sme-

mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/temp/informe_se_5676_anexo.pdf. Acesso em 09 de out. 2022. 
4 Resolução SME nº 26 de 13/05/2022. Disponível em: https://sge.sme-

mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/anexo/5693.pdf. Acesso em: 09 de out. 2022. 

https://sge.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/temp/informe_se_5676_anexo.pdf
https://sge.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/temp/informe_se_5676_anexo.pdf
https://sge.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/anexo/5693.pdf
https://sge.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/anexo/5693.pdf
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Art. 6º - Ao docente que desempenhar as ações pedagógicas de que trata esta 

Resolução, será concedida gratificação, nos termos do artigo 121 da Lei 

Complementar nº 145, de 07/08/2019, respeitadas as seguintes proporções: 

 

I. A jornada semanal de trabalho será de 40 (quarenta) horas; 

II. O valor da gratificação corresponderá à Referência Padrão “34” da tabela de 

salários e vencimentos dos cargos e empregos públicos da Prefeitura de Mogi 

das Cruzes. 

 

§ 1º Para efeito do disposto no inciso I, e respeitado o limite nele fixado, fica permitida 

a concessão de carga suplementar ao docente cuja jornada efetiva tenha duração 

normal inferior a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho; 

§ 2º A atuação do docente a que se refere o caput está condicionada à autorização da 

Secretaria Municipal de Educação, a quem compete, por ato próprio, promover a 

concessão da gratificação respectiva. 

 

Nesse cenário, entre as 110 escolas municipais, trinta e oito escolas contam com um 

professor de apoio pedagógico ao núcleo gestor. Considerando o caráter excepcional dessa 

função de apoio e toda a literatura consultada para a fundamentação teórica, nesta pesquisa, 

esses profissionais continuam sendo denominados como CP. 

Sabendo que o objetivo desta pesquisa é compreender as necessidades formativas dos 

coordenadores pedagógicos que atuam na rede municipal de Mogi das Cruzes, sob a perspectiva 

desses profissionais, como formadores de professores para elaborar indicadores voltados a um 

projeto formativo, buscou-se informações de como os espaços e tempos de formação estão 

normatizados nas escolas municipais. Para tal normatização, existem as Políticas Pedagógicas5 

da Secretaria Municipal de Educação de Mogi das Cruzes, publicadas em 2019, nas quais há a 

fundamentação das concepções e orientação quanto aos processos de avaliação e formação 

previstos. 

No que tange aos diferentes tempos e espaços de formação, as Políticas Pedagógicas 

apresentam um histórico dos processos de formação oferecidos no município. No ano de 2000, 

a rede municipal de ensino de Mogi das Cruzes, em parceria com as Secretarias Municipais de 

Educação do Alto Tietê, aderiu ao projeto Parâmetros em Ação, cujo objetivo principal era o 

de “apoiar e incentivar o desenvolvimento profissional de professores e especialistas em 

educação, levando-os à reflexão sobre suas experiências desenvolvidas nas escolas e 

acrescentar elementos que pudessem aprimorá-las” (MOGI DAS CRUZES, 2009, p. 30). 

Para dar continuidade a esse projeto, em 2001, é criado o Centro Municipal de Formação 

Pedagógica (Cemforpe), destinado à formação continuada dos profissionais da educação para 

o desenvolvimento e aprimoramento profissional de educadores. De acordo com as Políticas 

 
5 Políticas Pedagógicas da SME de Mogi das Cruzes. Disponível em: https://portal.sme-

mogidascruzes.sp.gov.br/storage/uploads/organizacao-curricular/politicas-pedagogicas/POLITICAS-

PEDAGOGICAS-2019.pdf. Acesso em: 09 de out. 2022. 

https://portal.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/storage/uploads/organizacao-curricular/politicas-pedagogicas/POLITICAS-PEDAGOGICAS-2019.pdf
https://portal.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/storage/uploads/organizacao-curricular/politicas-pedagogicas/POLITICAS-PEDAGOGICAS-2019.pdf
https://portal.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/storage/uploads/organizacao-curricular/politicas-pedagogicas/POLITICAS-PEDAGOGICAS-2019.pdf
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Pedagógicas, os rumos da formação continuada são definidos, principalmente, a partir dos 

seguintes pressupostos: 

 

1) a escola como espaço de formação ampla e humana, de participação crítica e 

coletiva; 

2) o conhecimento como construção humana, fruto de interações sociais; 

3) o conhecimento na perspectiva sociointeracionista; 

4) a educação como processo privilegiado de interação; 

5) a formação permanente como espaço de integração dos saberes e valorização do 

profissional como cidadão transformador de sua realidade (MOGI DAS CRUZES, 

2019, p. 31). 

 

Pautada nesses pressupostos, a formação continuada dos docentes ganha destaque com 

o processo de implantação da nova jornada docente, em atendimento à Lei Federal 11.7386, de 

16 de julho de 2008, que em seu art. 2º, parágrafo 4º, define o limite máximo de dois terços da 

carga horária para o desempenho das atividades de interação com educandos e destina um terço 

para a formação docente. 

Nessa configuração, os professores cuja carga horária semanal é de trinta horas 

cumprem vinte horas de interação com os estudantes e dez horas em formação e planejamento. 

Essas dez horas de formação e planejamento são organizadas da seguinte maneira: 

● Três horas destinadas à Hora de Trabalho Pedagógico Formativo (HTPF) com a SME 

e/ou instituições autorizadas; 

● Três horas destinadas à Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), sendo duas 

para Hora Atividade Pedagógica (HAP) e uma para Reunião de Organização do 

Trabalho Pedagógico (Rote) na própria unidade escolar (UE); 

● Quatro horas destinadas à Hora de Trabalho Pedagógico Livre (HTPL). 

 

Além das horas supracitadas, previstas na jornada do professor para formação e estudo, 

existem também dias não letivos no calendário destinados à Organização Pedagógica 

Administrativa (OPA), com a participação dos docentes e demais profissionais da escola. 

De forma objetiva, os dois quadros a seguir apresentam como os tempos de formação 

estão distribuídos na jornada remunerada dos docentes e gestores, bem como nos diferentes 

espaços de formação. 

 

 

 
6 Lei Federal 11.738 de 16 de julho de 2008. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11738.htm. Acesso em: 17 jan. 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
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QUADRO 2 - Horas da jornada docente destinadas à formação e planejamento 

Hora de Trabalho Carga horária semanal Onde e com quem 

HTPF 3 horas. 2 horas em cursos 

promovidos pela SME, com 

os técnicos do Deped, e 1 

hora em cursos da SME e/ou 

instituições autorizadas. 

HTPC (HAP) 2 horas. Na unidade escolar com os 

professores do período, CP 

e/ou diretor escolar. 

HTPC (ROTE) 1 hora reservada para um 

encontro mensal de 4 horas. 

Na unidade escolar com 

todos os professores da UE, 

CP e/ou diretor escolar. 

HTPL 4 horas. Individual e em local de livre 

escolha. 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir da resolução SME nº 33 de 24/11/20207 e calendário de 

formações do ano de 2022 disponibilizado pelo Departamento Pedagógico da SME. 
 

QUADRO 3 - Espaços formativos previstos no calendário escolar e nas Políticas Pedagógicas 

Formação Público-alvo Onde 

OPA Professores, CP, diretores e 

demais funcionários da 

escola. 

Encontros pontuais que 

acontecem no início e final 

dos semestres (dias não 

letivos). Podem acontecer na 

UE ou na SME. 

Formação com gestores CP e diretores. Encontros mensais de 4 a 6 

horas de formação em 

serviço promovidos pela 

SME. 

Observação de aula com 

feedback 

Professores, CP e diretores. A observação, normalmente, 

acontece na sala de aula, com 

agendamento prévio. O 

feedback acontece em outro 

espaço, individualmente. 

Acompanhamento 

pedagógico 

Professores, CP, diretores e 

supervisor de ensino. 

Cotidianamente, nas 

unidades escolares. 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir das Políticas Pedagógicas e do calendário de formações do ano 

de 2022 disponibilizado pelo Departamento Pedagógico da SME. 

 
7Resolução SME nº 33 de 24/11/2020. Disponível em: https://sge.sme-

mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/anexo/5095.pdf. Acesso em: 09 de out. 2022. 

https://sge.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/anexo/5095.pdf
https://sge.sme-mogidascruzes.sp.gov.br/sge/comunicacoes/anexo/5095.pdf
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 De acordo com o quadro três, os coordenadores pedagógicos, sujeitos desta pesquisa, 

têm encontros formativos pontuais na OPA e encontros mensais de formação para gestores 

promovidos pelo departamento pedagógico da SME. Para esses encontros formativos, as 

Políticas Pedagógicas trazem alguns objetivos: 

 

• Contribuir para o aprimoramento do trabalho docente e dos profissionais da 

educação em outras áreas de atuação; 

• Oportunizar processos que dotem os profissionais de conhecimentos, habilidades e 

atitudes facilitadoras do pensamento reflexivo sobre a própria prática; 

• Propiciar a troca de experiências entre os pares para aprimorar a comunicação, a 

interação dos sujeitos e construir conhecimentos acerca das didáticas específicas;  

• Fortalecer a ação didático-pedagógica dos profissionais da educação assegurando 

ação efetiva por meio da prática educativa; 

• Estimular o desenvolvimento profissional dos sujeitos para que assumam a 

responsabilidade do seu próprio desenvolvimento profissional e participem como 

protagonistas na implementação de políticas educativas; 

• Favorecer a utilização de diferentes recursos tecnológicos, potencializando o 

processo de ensino-aprendizagem; e 

• Qualificar a prática educativa a fim de melhorar cada vez mais o ensino ofertado na 

Rede Municipal de Ensino de Mogi das Cruzes (MOGI DAS CRUZES, 2019, p. 33). 

  

 A fim de atender a esses objetivos, é estabelecido o mínimo de sessenta horas em cursos 

e encontros formativos para os CP. Essas ações formativas podem acontecer de maneira 

presencial, semipresencial ou a distância. 

 Concomitantemente, conforme indicado nos quadros dois e três, os CP são responsáveis 

pelos momentos formativos com os professores de suas unidades escolares, divididos em três 

modalidades: Organização Pedagógica Administrativa (OPA), Hora Atividade Pedagógica 

(HAP) e Reunião de Organização do Trabalho Escolar (Rote). Conforme previsto nas Políticas 

Pedagógicas, além dessas três modalidades, a observação de aula com feedback e o 

acompanhamento pedagógico também são espaços de formação com os professores. 

A OPA, de cunho mais organizacional, normalmente acontece no início dos semestres 

e encerramento do ano, em parceria com o diretor da escola ou com a SME. Seu foco está no 

planejamento e avaliação das ações, projetos e metas da escola como um todo. Nela, além dos 

professores, também estão envolvidos todos os profissionais da escola. 

 As HAP são atividades semanais de duas horas, que costumam ser divididas para 

atendimento aos pais, trocas entre professores e orientações gerais. 

Já a Rote, constituída por quatro horas mensais, segue uma estrutura de pauta, indicada 

nas Políticas Pedagógicas do município, na qual se deve destinar, no mínimo, três horas para a 

formação continuada com os professores, sob a orientação do CP ou diretor escolar. 
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Nas orientações gerais para a Rote consta que esse momento formativo tem como 

objetivo o desenvolvimento das competências profissionais daqueles que atuam na instituição, 

por meio de metodologias que privilegiam a resolução de problemas e a reflexão sobre a relação 

teoria e prática. 

 

A Rote deve ser um momento de formação pedagógica, conduzido pela coordenação 

pedagógica e/ou diretor, que pode multiplicar as formações das quais participa no 

Deped, bem como refletir, analisar e avaliar os resultados da escola, suas necessidades 

e peculiaridades a fim propor intervenções para alcançar as metas estabelecidas pelo 

grupo. É importante colocar os olhos sobre todo o seu contexto, perceber os pontos 

frágeis e planejar as formações para transformá-los. Esses elementos vão elucidar a 

tomada de decisão sobre o melhor caminho a percorrer (MOGI DAS CRUZES, 2019, 

p. 52). 

 

 Ainda de acordo com as Políticas Pedagógicas, as Rote podem ser potencializadas por 

meio de pautas formativas que garantam aos professores refletirem e avançarem em suas 

aprendizagens enquanto sujeitos responsáveis pelo processo de ensino na escola. Para tal, nesse 

documento são oferecidas algumas sugestões de estratégias para a elaboração e execução das 

pautas. São elas: mapeamento das necessidades formativas, definição do objetivo, espaço e 

materiais do encontro formativo, seleção de leitura para os professores, investigação dos 

conhecimentos prévios do grupo sobre o tema, planejamento de momentos de reflexão para 

ampliação do conteúdo, reorganização dos saberes e síntese das aprendizagens. 

Além dessas estratégias para elaboração e execução das pautas, também são 

apresentadas algumas metodológicas. 

 

Por "estratégias metodológicas" consideramos as formas de abordar os conteúdos da 

formação de educadores. Não se trata de dinâmicas de grupo para motivá-los ou 

simplesmente aproximá-los uns dos outros, mas de atividades que têm como objetivo 

principal o desenvolvimento de competências profissionais, a saber: o 

estabelecimento de vínculos afetivos reais, a interação para a realização de tarefas que 

dependem de trabalho coletivo, o uso dos conhecimentos disponíveis, o procedimento 

de estudo, a reflexão sobre a prática, a avaliação do percurso de formação, o exercício 

da leitura e escrita, a simulação, a discussão, a explicitação de pontos de vista, a 

sistematização, a análise de materiais, situações e ações do grupo, entre outros (MOGI 

DAS CRUZES, 2019, p. 56). 

 

Com esse repertório de estratégias, os CP e/ou diretores, de acordo com as Políticas 

Pedagógicas, devem elaborar as pautas da Rote e encaminhá-las para a supervisão de ensino. 

As pautas encaminhadas são analisadas e devolvidas com sugestões ou intervenções do 

supervisor. Após transcorrida a reunião, os CP enviam a ata, devidamente assinada por todos 

os participantes. Na sequência, o supervisor faz o arquivamento da pauta com um parecer que 

será discutido com as visitas in loco. 
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Essa apreciação, análise e validação das pautas de Rote é apenas uma das formas que o 

supervisor de ensino tem para fazer o acompanhamento pedagógico. 

 

O acompanhamento pedagógico é um processo pelo qual se identifica problemas, 

planeja ações e monitora suas execuções, para  auxiliar as escolas com demandas 

específicas no âmbito da formação de professores e na consolidação de práticas 

exitosas de ensino e de aprendizagem, com vistas à realização dos objetivos 

educacionais da rede de ensino, por meio de uma atuação pautada na articulação entre 

teoria e prática, que possibilite a eficiência e a eficácia da ação educativa (MOGI DAS 

CRUZES, 2019, p. 88). 

 

 De acordo com as Políticas Pedagógicas, assegurar que a prática do professor efetive 

os processos de ensino e de aprendizagem, com qualidade, de modo a alcançar as premissas 

estipuladas pelo sistema, tais como: as concepções pedagógicas contidas nas Diretrizes 

Curriculares Municipais, as metas estipuladas pela secretaria de educação e unidades escolares, 

bem como, a boa gestão dos tempos, espaços e recursos disponíveis, torna-se objeto primordial 

do acompanhamento pedagógico realizado pelo supervisor de ensino, diretor e/ou CP. 

Entre os documentos de registro e acompanhamento, além das pautas de Rote, também 

estão os planos de ação docente, a observação de aula e os relatórios de visita técnica. 

O plano de ação docente é o principal instrumento para acompanhar o planejamento das 

atividades pedagógicas. De acordo com o documento, esse plano deve trazer proposituras 

diárias, considerando o processo de ação-reflexão-ação. 

A observação de aula, por sua vez, é uma ação que subsidia o processo formativo. Com 

a análise e devolutiva dos dados observados, é possível orientar e formar a equipe gestora e os 

docentes. “No âmbito escolar, a observação tem importância fundamental para viabilizar a 

compreensão e transformação dos processos de ensino e de aprendizagem em sala de aula” 

(MOGI DAS CRUZES, 2019, p. 122). 

E, por fim, os relatórios de visita técnica, elaborados pela supervisão de ensino, contêm 

informações sobre o foco da visita, as observações e a orientação dada à equipe gestora. Em 

formato digital, esses registros ficam disponibilizados no Sistema de Gerenciamento 

Educacional (SGE) da SME para que as escolas tenham acesso, acompanhem e os utilizem 

como ferramentas de redirecionamento das ações pedagógicas. 

Para melhor compreensão, o quadro quatro traz quais são os documentos, sua 

periodicidade e os responsáveis pela elaboração e pelo acompanhamento. Vejamos: 
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QUADRO 4 - Documentos de registro e acompanhamento 

Documentos Periodicidade Responsável pela elaboração Responsável em 

acompanhar e orientar 

o registro 

 

Plano de ação 

docente 

 

Semanal, com 

proposituras diárias 

 

Professor 

Coordenador Pedagógico 

Diretor / Vice-diretor 

Supervisor 

 

 

Pauta de Rote 

 

Mensal ou quinzenal (de 

acordo com a indicação 

no calendário de 

formações da UE) 

 

Coordenador Pedagógico 

Diretor 

Vice-diretor 

 

 

Supervisor 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação de 

aula 

1) Escolas com CP: 

 

Mensal  

(escolas com até 20 

turmas) 

 

Bimestral (escolas com 

mais de 20 turmas) 

 

 

 

 

Coordenador Pedagógico 

 

Diretor 

 

Vice-diretor 

 

Supervisor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Supervisor 
2) Escolas sem CP: 

 

Mensal  

(escolas com até 10 

turmas) 

 

Bimestral (escolas com 

mais de 10 turmas) 

Relatório de 

visita técnica 

Mínimo uma vez por 

mês 

Supervisor de ensino Secretário de Educação 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas Políticas Pedagógicas. 

 

 Esses documentos de registro e acompanhamento podem garantir seus objetivos 

formativos quando, na prática, evidenciam aspectos didático-pedagógicos que precisam ser 

consolidados, aprimorados e/ou revisados. 

Nesse sentido, percebe-se que as Políticas Pedagógicas trazem alguns subsídios e 

indicações acerca dos tempos e espaços de formação que podem subsidiar o trabalho formativo 

dos CP que, por sua vez, deve refletir na qualificação do plano de ação docente, tendo como 

finalidade nortear as práticas pedagógicas, a partir dos “ajustes necessários” entre gestão do 

tempo, gestão pedagógica e a efetivação das aprendizagens dos estudantes.  Na escola, essa 

ação formativa se desdobra nas Rote, na HAP, na observação da aula e no acompanhamento 

pedagógico. 
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Lüdke e André (2013, p.14) trazem os fundamentos teóricos de Bogdan e Biklen (1982), 

para afirmar que “a pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no 

contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o 

produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes”. 

Partindo desse pressuposto, a presente pesquisa é pautada prioritariamente em uma 

abordagem qualitativa, e tal investimento se dá em reconhecimento de que apenas os dados 

quantitativos não oferecem toda a informação necessária a fim de identificar os desafios que os 

coordenadores pedagógicos enfrentam para desenvolver a formação continuada com os 

docentes e nem para identificar como a formação continuada de formadores pode subsidiar os 

coordenadores pedagógicos para atuarem como formadores de docentes.  

Pode-se dizer que são “os dados qualitativos que se prestam, de acordo com Eisner 

(1981), a capturar os diferentes significados das experiências vividas no ambiente escolar de 

modo a auxiliar a compreensão das relações entre os indivíduos, seu contexto e suas ações'' 

(ANDRÉ, 1983, p. 66). 

Essa abordagem corrobora para a ênfase no processo, visando o levantamento das 

necessidades formativas do CP e a elaboração de apontamentos voltados a uma proposta 

formativa. Logo, os efeitos secundários e a longo prazo desta pesquisa podem ser tão ou mais 

significativos que os imediatos e planificados e as generalizações estatísticas são 

complementadas por análises e interpretações. 

 

2.1. Contexto da pesquisa 

 

A presente pesquisa foi realizada com os profissionais que atuam como coordenadores 

pedagógicos nas unidades escolares da rede municipal da cidade de Mogi das Cruzes. 

Com uma população de aproximadamente quinhentos mil habitantes, a cidade de Mogi 

das Cruzes está localizada a cerca de 50km da cidade de São Paulo. Pertencente à região do 

Alto Tietê, conta com uma economia diversificada, que reúne uma agricultura forte, uma 

indústria ampla e um comércio que é polo para a região. 
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De acordo com os dados disponibilizados no site do Consórcio de Desenvolvimento dos 

Municípios do Alto Tietê (Condemat)8, além de Mogi das Cruzes, o Alto Tietê é composto 

pelos municípios de Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, 

Itaquaquecetuba, Poá, Salesópolis, Santa Branca, Santa Isabel e Suzano.  A figura a seguir 

(Figura 1), ilustra quais municípios constituem o Alto Tietê e integram o Condemat. 

 

FIGURA 1 - Mapa com os municípios do Alto Tietê integrantes do Condemat 

 

Fonte: Condemat. Disponível em: https://condemat.sp.gov.br/historia/. Acesso em: 16 jan. 2023. 

 

Entre os municípios da região, Mogi das Cruzes lidera a produção de caqui, nêspera, 

cogumelos e orquídeas. A cidade, que abriga parte do cinturão verde da região, produz milhares 

de toneladas de hortaliças que abastecem o mercado de São Paulo e do Brasil todos os anos. O 

setor industrial tem empresas de vários portes e segmentos, incluindo grandes multinacionais. 

No que tange à Educação, no município existem escolas de educação infantil, ensino 

fundamental e médio, tanto particulares quanto públicas (Prefeitura e Estado). Na formação 

 
8 O Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê (Condemat) foi fundado em abril de 2010, 

com a proposta de fortalecer a representatividade e a conquista de investimentos para a Região. Reúne 12 

municípios. 

https://condemat.sp.gov.br/historia/
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superior, conta com centros universitários particulares, um polo da Faculdade de Tecnologia 

Estadual (Fatec) e outro da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp). 

Constituem a Rede Municipal de Mogi das Cruzes, especificamente, 48.273 estudantes9, 

atendidos nas modalidades de educação infantil, ensino fundamental I e II, EJA e Educação 

Especial. Esses estudantes são atendidos em 215 unidades, sendo 110 municipais e 105 

subvencionadas. 

Nesse contexto, são sujeitos desta pesquisa, os coordenadores pedagógicos que atuam 

nas escolas municipais. Conforme descrito em um dos capítulos da fundamentação teórica, das 

110 escolas municipais, somente trinta e oito têm a presença desse profissional. 

Considerando a potencialidade do município, esse é um dado preocupante, pois apenas 

34,54% das escolas da rede municipal contam com o coordenador pedagógico atuando nas 

formações que acontecem nas escolas e no acompanhamento pedagógico para o aprimoramento 

das aprendizagens dos estudantes. 

 

2.2. Sujeitos da pesquisa 

 

São sujeitos desta pesquisa parte dos coordenadores pedagógicos das escolas municipais 

da cidade de Mogi das Cruzes. Na primeira etapa da pesquisa, com o preenchimento de um 

questionário eletrônico (Apêndice A), de um universo de trinta e oito coordenadores 

pedagógicos, houve a participação de dezessete. 

A partir das respostas obtidas no formulário, foram selecionadas seis coordenadoras 

pedagógicas para a segunda fase da pesquisa: as entrevistas. A escolha dessas seis 

coordenadoras se deu pelo tempo de exercício da função. Seguindo as ideias de Huberman 

(1992), que considera como profissional iniciante aqueles que se encontram nos três primeiros 

anos de experiência, foram convidadas três profissionais que atuam como CP há mais de três 

anos e três que estão na função há menos de um ano. 

Segundo a percepção da pesquisadora, as entrevistas transcorreram de forma amigável 

e descontraída. Para garantir o caráter sigiloso da entrevista e a não identificação das 

entrevistadas, as coordenadoras foram enumeradas pela ordem das entrevistas cujo critério foi 

a disponibilidade de agenda e é de conhecimento exclusivo da pesquisadora. 

A seguir, as CP são brevemente apresentadas, a partir dos dados obtidos no formulário 

e de algumas das falas expressas ao longo das entrevistas: 

 
9 Dados obtidos no Sistema de Gerenciamento Educacional (SGE) da Secretaria Municipal de Educação em 09 

de out. 2022. 
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CP 1: Aos quarenta e três anos de idade, tem quase dez anos de magistério, sendo o 

último dedicado à coordenação pedagógica. Trabalha em uma escola que atende tanto às 

crianças da educação infantil quanto aos estudantes do ensino fundamental I e tem em seu 

quadro trinta e cinco professores.  Com especialização, também é formada em magistério e 

graduada em Letras. Em virtude dessa graduação, durante a entrevista, fez a seguinte 

declaração: “Por ser professora de Língua Portuguesa, sou muito inclinada para as atividades 

de leitura” (CP 1). 

CP 2: Com trinta e dois anos de idade, graduada e com especialização, tem sete anos de 

magistério, dedicando-se nos últimos quatro anos à coordenação pedagógica. Sua escola atende, 

exclusivamente, aos estudantes do ensino fundamental I com uma equipe de trinta e três 

professores. Durante a conversa sobre a formação, fez o seguinte comentário: “Eu me encontrei 

na questão da formação! Então, uma coisa na qual eu tenho facilidade é dar formação” (CP 2). 

CP 3: Ganhadora de uma das edições do Prêmio Educador Nota 1010, embora com 

menos de um ano na função, traz consigo uma experiência de quase vinte anos de sala de aula. 

Aos seus trinta e seis anos, fez magistério, graduação e especialização. Hoje, trabalha com 

quarenta e um professores, em uma escola de tempo integral que atende desde o infantil até o 

ensino fundamental I. 

CP 4: Com quase quatro anos de coordenação e doze de magistério, atua em uma escola 

de tempo integral, com estudantes do ensino fundamental I, atendendo cerca de treze 

professores de ensino regular e quinze profissionais que atuam nas oficinas de contraturno da 

escola. Na entrevista, disse: “Embora tenha formação e experiência em outras áreas, me 

encontrei na pedagógica!” (CP 4). 

CP 5: Aos trinta e três anos de idade e com uma longa caminhada nas redes vizinhas, é 

recém-chegada na rede de Mogi das Cruzes. Com uma equipe de quatorze docentes, em um 

bairro menos central, sua unidade escolar atende às crianças do infantil e do fundamental I.  

Durante a entrevista, a CP 5 declarou: “Minha experiência externa tem sido potente para as 

saídas das zonas de conforto e tem colaborado para o crescimento da equipe” (CP 5). 

CP 6: Há sete anos na coordenação pedagógica, atua com um grupo formado por vinte 

professores. Ao falar sobre sua trajetória profissional, fez a seguinte afirmação: “Tenho a 

 
10 O Prêmio Educador Nota 10 foi criado em 1998 pela Fundação Victor Civita. Reconhece e valoriza professores 

e gestores escolares da educação infantil ao ensino médio de escolas públicas e privadas de todo o país. Hoje, o 

Prêmio conta com a parceria de mídia da Abril, Globo e Fundação Roberto Marinho, tem o patrocínio da Somos 

Educação e BDO, e o apoio da Nova Escola, Instituto Rodrigo Mendes e Unicef. Desde 2018, o Prêmio Educador 

Nota 10 é associado ao Global Teacher Prize, realizado pela Varkey Foundation, prêmio global de Educação. 

Disponível em: https://premioeducadornota10.org/premiacao/ . Acesso em: 16 jan. 2023. 

 

https://premioeducadornota10.org/premiacao/
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necessidade de colocar a mão na massa, de experimentar e, com isso, estou desenvolvendo um 

trabalho colaborativo, não só em minha unidade escolar, mas também com outras escolas da 

rede. Sempre que possível, dou formações em outras escolas da rede” (CP 6). 

No quadro cinco, a seguir, há uma síntese dos dados extraídos do questionário de 

caracterização dos participantes da pesquisa, referentes às seis CP entrevistadas: 

 

QUADRO 5 - Dados das coordenadoras que participaram das entrevistas 

CP Idade Formação Tempo no 

magistério 

Tempo na 

rede 

Tempo 

na 

função 

Segmento de 

atendimento 

CP 1  

43 anos 

Magistério 

Graduação 

Especialização 

Entre 9 e 

10 anos 

Entre 3 e 

5 anos 

Menos de 

1 ano 

Educação infantil e 

ensino fundamental I 

CP 2 32 anos Graduação 

Especialização 

Entre 6 e 8 

anos 

Entre 3 e 

5 anos 

4 anos Ensino Fundamental I 

CP 3 36 anos Magistério 

Graduação 

Especialização 

Entre 16 e 

20 anos 

Entre 11 e 

15 anos 

Menos de 

1 ano 

Educação infantil e 

ensino fundamental I 

CP 4 48 anos Graduação e 

Especialização 

Entre 11 e 

15 anos 

Entre 9 e 

10 anos 

3 anos e 

10 meses 

Ensino fundamental I 

CP 5 33 anos Graduação e 

Especialização 

Entre 9 e 

10 anos 

Menos de 

3 anos 

Menos de 

1 ano 

Educação infantil e 

ensino fundamental I 

CP 6 49 anos Graduação 

Especialização 

Entre 11 e 

15 anos 

Entre 6 e 

8 anos  

Entre 6 e 

8 anos 

Educação infantil e 

ensino fundamental I 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas informações coletadas no formulário de pesquisa. 

 

2.3. Procedimentos de construção de dados 

 

Em um primeiro momento, para dar início à pesquisa, é realizada a consulta a alguns 

dos documentos oficiais da rede municipal de Mogi das Cruzes, como as Políticas Pedagógicas 

publicadas em 2019 e algumas resoluções que normatizam a jornada remunerada dos docentes 

e as condições para a constituição de um coordenador pedagógico no módulo de funcionários 

de suas unidades escolares. Essa leitura dos documentos, além de constituir um dos capítulos 

teóricos desta pesquisa, torna-se fonte produtiva de dados, servindo para subsidiar a elaboração 

das perguntas para as entrevistas. 

Na sequência, como já mencionado na descrição dos sujeitos de pesquisa, para a 

construção dos dados são utilizados questionários e entrevistas. 
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Tanto questionário quanto entrevista devem ser cuidadosamente planejados (...) A 

entrevista tem a vantagem de envolver uma relação pessoal entre pesquisador/sujeito, 

o que facilita um maior esclarecimento de pontos nebulosos. Porém, se por um lado a 

entrevista tem vantagem de maior flexibilidade em relação ao questionário, esse tem 

vantagem de poder ser utilizado em grande número de pessoas ao mesmo tempo 

(MOROZ; GIANFALDONI, 2006, p. 79). 

2.3.1. Questionário 

Segundo Moroz e Gianfaldoni (2006), o questionário é um instrumento de construção 

de dados com questões a serem respondidas sem a intervenção direta da pesquisadora e, quando 

normatizado, garante a ele que as respostas fornecidas sejam da ordem das respostas esperadas 

e que correspondam aos indicadores. 

Para estabelecer uma caracterização desses profissionais, o questionário eletrônico 

apresenta nove questões objetivas e uma dissertativa. Essas questões são de cunho pessoal e 

também de caráter voltado ao desenvolvimento profissional: idade, formação, tempo de atuação 

no quadro do magistério, tempo de rede, tempo na função de CP e tempo na unidade escolar 

em que atua. Os participantes tiveram acesso ao formulário por meio de um link enviado para 

o e-mail corporativo deles, juntamente com uma carta de apresentação da pesquisa e da 

pesquisadora. 

Após o tratamento desses dados, com um perfil geral desses profissionais definido, 

propõe-se uma entrevista semiestruturada com seis participantes da primeira parte da pesquisa. 

 

2.3.2. Entrevistas 

Em uma pesquisa qualitativa, as questões de pesquisa são elaboradas de forma ampla e 

o interesse maior está na compreensão do fenômeno sob a perspectiva dos entrevistados (GIL, 

2021). 

Laville e Dionne (1999) reforçam que, em uma entrevista, ao reduzir seu caráter 

estruturado, tornando-a menos rígida e menos constrangedora, sem impor opções de resposta, 

mas mantendo a padronização das perguntas, a pesquisadora consegue os mesmos ganhos que 

no caso do questionário, e, ainda, obtém uma ideia melhor do que o entrevistado realmente 

pensa. 

Lüdke e André (2013, p. 39) afirmam que 

na entrevista a relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera de influência 

recíproca entre quem pergunta e quem responde. Especialmente nas entrevistas não 

totalmente estruturadas, onde não há a imposição de uma ordem rígida de questões, o 

entrevistado discorre sobre o tema proposto com base nas informações que ele detém e 
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que no fundo são a verdadeira razão da entrevista. Na medida em que houver um clima 

de estímulo e de aceitação mútua, as informações fluirão de maneira natural e autêntica. 

Dessa maneira, nesta pesquisa foram utilizadas entrevistas semiestruturadas. “Como a 

entrevista é um instrumento caracterizado pela flexibilidade, não há como definir um roteiro 

rígido que indique claramente os procedimentos a serem seguidos” (GIL, 2021, p. 102). No 

entanto, alguns aspectos devem ser considerados, de acordo com o objetivo da pesquisa. 

A fim de construir dados que contemplem os objetivos específicos desta pesquisa, as 

perguntas elaboradas são um direcionador para a pesquisadora e permitem que os entrevistados 

indiquem o que para eles é importante ou relevante. No quadro seis está o roteiro utilizado pela 

pesquisadora: 

 

QUADRO 6  - Roteiro com questões para a entrevista a partir dos objetivos específicos 

Objetivos específicos da pesquisa Questões 

Identificar marcas das trajetórias 

pessoais/profissionais dos coordenadores 

como contribuição para sua atuação. 

Conte-me um pouco sobre sua trajetória 

profissional. Como chegou até a função de 

CP? Por que escolheu atuar nessa função? 

Como é a sua prática cotidiana como CP ou 

professora de apoio? Quais são as conquistas? 

Quais os principais desafios que você 

enfrenta na sua prática cotidiana? Do que 

você sente falta para melhor os enfrentar? 

Pensando nas formações em Rote, quais são 

os seus maiores desafios? 

E quanto à formação para você, CP. Sente 

necessidade? Como você acredita que as 

formações da SME poderiam contribuir para 

a sua formação? 

Identificar os desafios que os coordenadores 

pedagógicos enfrentam para desenvolver a 

formação continuada com os docentes. 

Identificar como a formação continuada de 

formadores pode subsidiar os coordenadores 

pedagógicos para atuarem como formadores 

de docentes. 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base no roteiro de entrevista. 
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Embora haja esse roteiro pré-estabelecido, nesse tipo de entrevista, se o entrevistador 

"percebe, por exemplo, com base nas respostas obtidas no início da entrevista, que determinadas 

questões poderão comprometer seu desenvolvimento, o pesquisador então poderá tomar a 

decisão de formulá-las em um momento que lhe parecer mais oportuno" (GIL, 2021, p. 99). 

Algumas das entrevistas – gravadas e, posteriormente, transcritas – foram realizadas nas 

escolas onde as participantes atuam e outras aconteceram em lugares públicos não relacionados 

ao trabalho em si. Coincidentemente ou não, as três coordenadoras com menos de um ano de 

atuação optaram por realizar em seus horários de trabalho, logo, nas unidades escolares; as três 

mais experientes sinalizaram interesse em conversar fora do horário de expediente, em lugares 

distintos. 

A gravação, autorizada por todas as entrevistadas, permite registrar suas expressões 

orais na íntegra, deixando a pesquisadora livre para prestar toda a sua atenção às coordenadoras, 

anotando suas impressões e observando as demais expressões não captadas na gravação, como 

as faciais, gestos, hesitações, enfim, toda a comunicação não verbal. 

 

2.4. Procedimentos de análise de dados 

  

Para enriquecer e qualificar a pesquisa, os indicadores avaliados se constituem tanto por 

dados quantitativos, quanto por dados qualitativos. Os dados quantitativos retratam, de forma 

mais objetiva, o perfil do público entrevistado e os qualitativos evidenciam a trajetória 

pessoal/profissional desses sujeitos, os desafios que encontram para exercer o papel de 

coordenador formador e as expectativas de atuação e formação no contexto em que atuam. 

Partindo dessa premissa, o trabalho de análise foi organizado em duas etapas, sendo a 

primeira delas composta pela caracterização dos coordenadores pedagógicos, a segunda, pela 

criação de categorias, tal como se pode observar a seguir: 

 

2.4.1. Etapa 1: Caracterização dos coordenadores pedagógicos que responderam ao 

questionário 

 

 Essa etapa, aparentemente simples, consiste das respostas obtidas com o formulário 

eletrônico enviado aos CP. Entretanto, não foi uma etapa tão simples de ser cumprida, uma vez 

que dos trinta e oito professores designados para a função, apenas dezessete se disponibilizaram 

a responder às questões.  
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 No primeiro envio da pesquisa, foram obtidas doze respostas, entre as quais foram 

selecionadas as seis entrevistadas da segunda fase. Com um segundo envio, quinze dias depois 

do primeiro, foram conquistadas mais cinco respostas totalizando dezessete, o que representa 

um percentual de 44,73% da totalidade de CP da rede. 

Partindo dessa representatividade, entre os sujeitos de pesquisa temos sete CP com idade 

entre trinta e um e quarenta anos, nove CP com idade entre quarenta e um e cinquenta anos e 

apenas uma com mais de cinquenta anos. Veja esses números representados no quadro de 

número sete, a seguir: 

 

QUADRO 7 - Idade dos coordenadores pedagógicos 

Idade Número de CP % das respostas válidas 

31 a 40 anos 7 41,2 % 

41 a 50 anos 9 52,9 % 

51 a 60 anos 1 5,9 % 

TOTAL 17 100 % 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 

 

 Conforme expresso no quadro oito, no que tange a formação inicial e acadêmica, sabe-

se que a graduação é pré-requisito para o exercício da função. Entretanto, vale destacar que 

100% dos coordenadores que responderam ao questionário também possuem alguma 

especialização e 42,8% deles são oriundos do curso de Magistério, o que é compreendido como 

um diferenciador, quando da comparação com os cursos de graduação em Pedagogia. 

 

QUADRO 8 - Formação dos coordenadores pedagógicos 

Formação Número de CP % das respostas válidas 

Magistério 6 42,8 % 

Graduação 17 100 % 

Especialização 17 100 % 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 

 

 Todos esses coordenadores possuem mais de seis anos de magistério, tendo a maioria 

mais de uma década. Em números percentuais, 29,4% já tem mais de vinte anos de carreira, 

47% estão no interstício dos anos que abrangem a segunda década de atuação, 17,7% perto de 
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completar seus dez anos e apenas um com menos de oito anos (5,9%). Esses intervalos seguem 

detalhados no quadro nove: 

 

QUADRO 9 - Tempo de atuação no magistério 

Tempo de magistério Número de CP % das respostas válidas 

Entre 6 e 8 anos 1 5,9 % 

Entre 9 e 10 anos 3 17,7 % 

Entre 11 e 15 anos 4 23,5 % 

Entre 16 e 20 anos 4 23,5 % 

Mais de 20 anos 5 29,4 % 

TOTAL 17 100 % 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 

 

 O tempo de magistério não revela, necessariamente, o tempo na rede de Mogi das 

Cruzes. Embora a maioria tenha mais de dez anos de profissão, boa parte desse tempo foi 

atuando em outras redes. De acordo com as respostas, expressas no quadro dez, apenas um 

coordenador, que representa 5,9% dos participantes, tem mais de vinte anos na rede. Quatro 

coordenadores estão na rede há menos de cinco anos (23,6%), nove profissionais têm mais de 

seis anos e menos de dez (53,8%) e ainda há três caminhando para os quinze anos de rede 

(17,7%). 

 

QUADRO 10 - Tempo de atuação na rede municipal de Mogi das Cruzes 

Tempo de rede Número de CP % das respostas válidas 

Menos de 3 anos 1 5,9 % 

Entre 3 e 5 anos 3 17,7 % 

Entre 6 e 8 anos 5 29,3 % 

Entre 9 e 10 anos 4 23,5 % 

Entre 11 e 15 anos 3 17,7 % 

Mais de 20 anos 1 5,9 % 

TOTAL 17 100% 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 
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Quando questionados sobre o tempo na função de coordenador pedagógico, 

surpreendentemente, nove profissionais, ou seja, mais da metade dos respondentes (52,9%) está 

há menos de um ano. Com base nas resoluções que estabelecem a função de CP na rede, 

detalhadas na fundamentação teórica, pode-se inferir que as mudanças que impactaram a vida 

funcional dos CP, corroboram para a saída dos coordenadores pedagógicos com mais tempo de 

atuação. 

Esse quadro se completa com quatro CP atuando por volta de quatro anos (23,5%), três 

CP em um intervalo de seis a oito anos (17,7%) e apenas uma CP com mais de dezesseis anos 

(5,9%). Esses dados também podem ser consultados no quadro onze: 

 

QUADRO 11 - Tempo na função de coordenador pedagógico 

Tempo como CP Número de CP % das respostas válidas 

Menos de 1 ano 9 52,9 % 

Entre 3 e 5 anos 4 23,5 % 

Entre 6 e 8 anos 3 17,7 % 

Entre 16 e 20 anos 1 5,9 % 

TOTAL 17 100% 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 

 

 Fazendo um comparativo entre os quadros onze e doze, em que está expresso o tempo 

dos CP nas unidades escolares em que atuam, esses dados se estendem com uma pequena 

oscilação, revelando que parte dos coordenadores já era daquela unidade antes mesmo de 

ascender à função que ocupa hoje. As respostas mostram que seis deles iniciaram na unidade 

escolar, juntamente com a função de CP, há menos de um ano (35,4%). Cinco CP estão na 

mesma unidade há quase cinco anos (29,3%), quatro deles estão caminhando para oito anos 

(23,5%). Um está com praticamente dez anos (5,9 %) e apenas um já ultrapassou uma década 

na mesma escola (5,9%). 

 Por meio desses dados, pode-se inferir que embora mais de 50% do total de CP seja 

iniciante na função, 64,6% desses iniciantes já conheciam, de alguma forma, o contexto de 

atuação, a equipe, suas fragilidades e necessidades, mesmo que numa perspectiva de professora. 
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QUADRO 12 - Tempo na unidade escolar em que atua como coordenador pedagógico 

Tempo na UE Número de CP % das respostas válidas 

Menos de 1 ano 6 35,4 % 

Entre 3 e 5 anos 5 29,3 % 

Entre 6 e 8 anos 4 23,5 % 

Entre 9 e 10 anos 1 5,9 % 

Entre 11 e 15 anos 1 5,9 % 

TOTAL 17 100% 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 

 

 E para finalizar a caracterização dos coordenadores pedagógicos e seus campos de 

atuação, foi perguntado sobre os segmentos que atendem. Quase todas as escolas são formadas 

por mais de um segmento, sendo o ensino fundamental I em sua maioria. Esses dados nos 

revelam que os CP precisam considerar, em suas diversas frentes de atuação, pelo menos, dois 

segmentos distintos (educação infantil e ensino fundamental I) e, ao planejar com os professores 

e gerir os tempos formativos, eles precisam levar isso em consideração. O quadro treze traz essa 

informação em números. 

 

QUADRO 13 - Segmentos que o coordenador pedagógico atende 

Segmento Número de CP 

Educação Infantil (creche) 3 

Educação Infantil (pré-escola) 5 

Ensino Fundamental I 16 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora com base nas respostas ao questionário. 

 

2.4.2. Etapa 2: Criação de categorias 

 

Nesta pesquisa, os procedimentos de análise das entrevistas são inspirados na Análise 

de Conteúdo. Segundo Franco (2003, p. 13), “o ponto de partida da análise de conteúdo é a 

mensagem, seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou 

diretamente provocada. Necessariamente, ela expressa um significado e um sentido”. É, ainda, 

definida como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 
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procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. O interesse 

não está na descrição somente dos conteúdos, mas sim no que estes poderão nos ensinar após 

serem tratados” (BARDIN, 2016, p.44). 

 

“Se a descrição (a enumeração das características do texto, resumida após o tratamento 

inicial) é a primeira etapa necessária e se a interpretação (a significação concedida a 

essas características) é a última fase, a inferência é o processo intermediário que vai 

permitir a passagem, explícita e controlada, da descrição à interpretação” (FRANCO, 

2003, p. 25). 

 

A Análise de Conteúdo como técnica permite, então, a produção de inferências, 

enquanto elemento fundamental na análise e interpretação dos dados. É a inferência “que 

confere a esse procedimento relevância teórica, uma vez que implica, pelo menos, uma 

comparação, já que a informação puramente descrita, sobre o conteúdo, é de pequeno valor” 

(FRANCO, 2003, p. 25). 

Dessa maneira, inspirada na Análise de Conteúdo, a análise das entrevistas desta 

pesquisa acontece em três fases: pré-análise, exploração do material e tratamento dos dados. 

A pré-análise é a fase de organização propriamente dita. Segundo Franco (2003, p. 43), 

corresponde aos primeiros contatos com os materiais e tem por “objetivo sistematizar os 

'preâmbulos' a serem incorporados quando da constituição do esquema preciso para o 

desenvolvimento das operações sucessivas a com vistas à elaboração de um plano de análise”. 

Nesta pesquisa, após a transcrição de todas as entrevistas, a primeira atividade realizada 

na pré-análise foi a leitura flutuante das respostas dadas a cada uma das perguntas do roteiro de 

entrevista. Nas palavras de Franco (2003, p. 44), “a primeira fase da pré-análise consiste em 

estabelecer contato com os documentos a serem analisados e conhecer os textos e as mensagens 

neles contidas, deixando-se invadir por impressões, representações, conhecimentos e 

expectativas”.  

A partir das respostas obtidas nas entrevistas, foram construídos quadros ilustrativos 

para favorecer os procedimentos de agrupamento e classificações. Esses procedimentos são 

entendidos, segundo Franco (2003, p. 62), “como indispensáveis e fundamentais para auxiliar 

na posterior criação de categorias e, consequentemente, a efetiva possibilidade de intervir, 

analisar e interpretar os dados a serem submetidos a uma Análise de Conteúdo”. 

Nesse processo, na exploração dos materiais, as respostas das coordenadoras 

entrevistadas passam a se constituir em indicadores para a criação de categorias. Segundo 

Franco (2003, p. 51), “a categorização é a operação de classificação dos elementos constitutivos 
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de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento baseado em analogias, a partir 

de critérios definidos”. 

 

A criação das categorias de análise exige grande dose de esforço por parte do 

pesquisador. Não existem ‘fórmulas mágicas’ que possam orientá-lo, nem é 

aconselhável o estabelecimento de passos apressados ou muito rígidos. Em geral, o 

pesquisador segue seu próprio caminho baseado em conhecimentos e guiado por sua 

competência, sensibilidade e intuição (FRANCO, 2003, p.52). 

 

 Baseando-se no referencial teórico e tomando o tema como uma unidade de registro, 

acontece uma busca do significado e dos sentidos das afirmações das coordenadoras para então 

classificá-las em categorias molares. De acordo com Franco (2003, p.52), “as categorias criadas 

a priori e seus respectivos indicadores são predeterminados em função da busca a uma resposta 

específica do pesquisador”. 

Dessa maneira, foram elaborados três quadros que explicitam as categorias criadas e 

trazem alguns dos indicadores ilustrativos construídos na pré-análise. Vejamos: 

 

QUADRO 14 - Distribuição de trechos das respostas que evidenciam as marcas das 

trajetórias pessoais/profissionais das coordenadoras como contribuição para sua atuação. 

Trechos das respostas 

Relacionados à sua experiência como professora 

 

Eu já trabalho há quase 20 anos na educação e eu venho de um trabalho bem direcionado às crianças, de propor 

atividades diferenciadas. Eu acho que o fato de já ter sido professora aqui, de ser professora aqui nessa escola, 

enriquece bastante o meu trabalho do outro lado porque eu consigo perceber quais são as necessidades. Ontem, 

quase que literalmente, eu estava com o pé lá na sala de aula. Eu consigo perceber quais eram as reclamações 

de corredor, quais eram as reclamações da sala dos professores, quais eram as ansiedades, que algumas eu 

concordava e outras não (CP 3). 

 

Falando sobre as prioridades na rotina diária… Engraçado que isso eu tinha como professora. Como 

coordenadora, eu demorei para poder ter essa sensação. Em sala eu tinha uma listinha e um check list que ia 

vendo o que dava pra ser feito. E eu sempre falo para os professores que a gente tem cinco baldinhos de água 

para carregar no dia. Quando eu vejo que não vou conseguir carregar todos, eu desanimo num ponto que não 

carrego nenhum. E esse é o nosso defeito. Eu carreguei três e ok. Será que tem alguém ali no corredor que pode 

ajudar com aqueles dois que faltam? Será que eu posso pedir para a coordenação me ajudar? Ou não, não teve 

jeito e eu fiz tudo o que era possível dentro daquele período. Mas, ter essa fala como professora para mim era 

mais fácil, porque eu já tinha essa prática muito natural. Mas aqui, enquanto coordenadora, eu tive dificuldade 

para colocar em prática o que eu pedia para eles fazerem enquanto professores. Porque aqui eu tinha uma outra 

demanda e eu tive que aprender quais eram as prioridades, que enquanto professora na sala eu sabia. As meninas 

(diretora e vice) foram essenciais para me ajudar a entender o que era essencial (CP 3). 

 

E eu trouxe as coisas que eu sempre gostei de prática. Eu aproveitava as aulas de Ciências e fazia muita prática 

e eu gostava de envolver os outros professores e a interdisciplinaridade acontecia meio que sem querer. E como 

professora, eu trouxe isso para o fundamental I, numa escola completamente diferente do que eu imaginava. Eu 
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comecei a fazer com o meu terceiro ano, tudo o que eu fazia com os maiores. E nessa, a diretora me convidou 

e perguntou se eu não gostaria de ser coordenadora. Eu sempre gostei de trabalhar com o projeto que envolve a 

escola toda, tem coordenadores em que me espelho, as leituras deleites que escolho, por exemplo. Foi assim 

que acabei vindo parar na coordenação e isso faz sete anos (CP 6). 

Relacionados à sua experiência como CP 

 

Confesso que fiquei com medo, bastante receosa. Antes de apresentar minha proposta eu ficava pensando: Eu 

tenho só três anos de magistério! Mas eu falei: bom, ninguém nasce sabendo. Na prática, a gente vai lá e eu vou 

tentar dar o meu melhor. E nessa, já vou para quase quatro anos na coordenação da escola que eu trabalho (CP 

2). 

 

Quando eu vim para a coordenação, coisas que sobrecarregam, por exemplo, semana de conselho, que era uma 

coisa que me sobrecarregava, eu tinha que organizar planilha e outras coisas, então, o que procurei fazer? Eu 

procurei facilitar esses processos para os professores. Então, na semana de conselho, eu deixo as planilhas 

prontinhas, eu entrego a papelada que eles precisam preencher pra mim e ela já fica organizada. A gente tem 

um pré conselho quinze dias antes. Nesse conselho antecipado já faço a entrega das documentações e depois 

quando a gente vai transcrever lá, é uma facilidade! São coisinhas, mas que quando eu estava lá em sala 

demandava muito tempo, porque eu mesma tinha que fazer. Isso já está na minha rotina e eles já esperam (CP 

3). 

 

Como nossa escola é muito grande, a maior dificuldade que eu encontro é atender a todos e é algo que estou 

aprendendo a lidar. E para uma pessoa ansiosa como eu, é muito difícil, porque eu quero resolver todos os 

problemas de uma vez, então é uma dificuldade organizar isso na minha rotina. Mas tenho tentado. Nas 

formações, ouvi alguns coordenadores falando que tiravam um dia para olhar o plano de ação, então eu comecei 

a fazer isso. Eu tiro um dia para fazer compensação de faltas, aí tem um dia só para atendimento aos professores. 

Não é que nos outros dias a gente não atende e não é que toda a rotina vai estar certinha. Se for necessário, a 

gente muda um pouquinho, mas, no geral, eu começo a semana tendo uma visão daquilo que eu vou fazer. Como 

é uma escola muito grande, isso é indispensável (CP 3). 

 

Então, o primeiro ano foi mais difícil. Eu já tenho mais de três anos na coordenação e acho que hoje eu consigo 

olhar um pouco mais para a minha função, apesar de todos os contratempos. É aquela coisa, um empurrão que 

me deram. Eu já tive a oportunidade de sair da coordenação, mas me apaixonei e estou até hoje (CP 4). 

 

No começo não foi fácil, foram dois anos penando e estudando, por exemplo, alfabetização e letramento, 

metodologias do fundamental I, lendo muitas coisas que me indicaram (CP 6). 

 

Nós temos as Políticas Pedagógicas. Eu adoro aquele material. Por que as minhas pautas são muito bem 

construídas? Porque eu me debrucei sobre o material e estudei (...) eu acho que uma coisa que pode melhorar 

também é o estudo desse documento. Só nos deram um documento e um exemplo de pauta, não houve nenhuma 

formação em que tivesse um slide lá dizendo que segundo as políticas pedagógicas, precisa ser isso, aquilo outro 

(CP 2). 

 

E quando eu entrei, a vice me passou as Políticas Pedagógicas. Eu tirei um tempo para fazer as leituras das 

políticas. Eu tinha feito uma pós em coordenação que me acrescentou bem pouco. Eu não sei se porque naquela 

época eu não tinha interesse na coordenação, então talvez eu não tenha tirado o proveito que eu deveria ter 

tirado. Eu revisitei alguns documentos daquela época e passei a ler as políticas. Ali nas políticas, eu comecei a 

observar o que precisava ser o meu foco para poder conseguir trabalhar com os professores (CP 3). 

 

Dentro da minha pauta formativa, eu sigo as Políticas Pedagógicas. Eu acho ele um documento fantástico, de 

verdade, ele foi muito bem escrito. É um suporte muito maravilhoso e eu acho que deveria receber mais atenção 

nas formações de gestores também (CP 4). 
 

Antes das Políticas Pedagógicas, eu tinha receio de entrar em sala de aula. Eu pegava modelos de observação 

que eram uma coisa muito generalizada. Porque ninguém ensina a gente. Você vai observar a sala, mas o que 

você vai observar, o que você vai falar para a professora? E esse documento me deu mais segurança. Lá vem 

direitinho o passo a passo (CP 6). 
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Minha formação é sempre baseada naquilo que eu vejo no plano de ação, de observação de sala de aula.  A 

minha pauta formativa é assim: eu escolho uma estratégia formativa das que estão descritas nas Políticas 

Pedagógicas, então tem hora que é estudo, tem hora que é aula, tem hora que eu quero passar um conhecimento 

que eu tenho, uma hora é um debate, outra hora eu proponho um estudo de caso e sempre com a oficina. Então, 

eu sigo lá certinho (CP 2). 

 

E depois, com o plano de ação, eu comecei a perceber qual era a dificuldade, o professor às vezes propõe uma 

atividade, mas ele não encontra qual é a habilidade que ele está trabalhando ali. Eu fui encontrando pontos que 

eu achava que era importante estar trabalhando com eles, pontos que precisavam ser trabalhados 

individualmente e pontos que necessitavam de uma formação mais ampla porque vários professores precisavam 

(CP 3). 

 

Uma coisa que ajuda muito é a observação de sala de aula. Se a gente for seguir as Políticas Pedagógicas de 

observação de aula da rede, o professor tem que saber o dia que você vai entrar e tem que saber o foco que você 

vai observar. A devolutiva a esse professor também precisa ser pensada (CP 6). 

 

Por exemplo, toda sexta-feira eu olho o plano de ação. O nosso plano de ação já é o digital. No começo a gente 

apanhou muito, mas agora ficou uma coisa prática, para elas (professoras) e pra mim. Eu vou anotando, e se 

está tudo bem, eu não falo muito. Agora se tem algo a pontuar, a gente vai corrigindo (CP 6). 

 

O que que eu faço na minha prática enquanto coordenadora? Primeira formação do ano…vamos lá pessoal, 

quais são as qualidades de vocês? O que vocês têm mais dificuldade? E eu traço um mapa, um mapa conceitual 

daquilo que elas têm de potência, o que é deficitário. Querendo ou não, eu já tô tratando também um caminho 

formativo dentro daquilo que elas estão pedindo, então tem várias formas de você ser assertiva na hora de 

escolher uma pauta formativa, seja pelas necessidades que você observa, pelo acompanhamento pedagógico ou 

por ponderações que os próprios professores fazem (CP 2). 

 

No primeiro semestre, a gente percebeu que os alunos tinham uma dificuldade em matemática, então a gente 

voltou as Rotes para essa dificuldade (CP 6). 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir das entrevistas. 

 

 Como pode ser observado no quadro quatorze, as respostas das CP sobre a trajetória 

pessoal/profissional que culminou no exercício da função de CP foram classificadas em duas 

subcategorias: uma mais próxima das marcas relacionadas à experiência como professoras e 

outra direcionada à experiência na coordenação. Entre as respostas, quatro coordenadoras 

trazem parte da experiência docente como facilitadora dos processos. As falas da CP 3, por 

exemplo, elucidam quanto ao sentimento de pertencimento e entendimento das necessidades 

dos professores, uma vez que é professora há quase vinte anos e, antes da coordenação, já fazia 

parte do grupo da escola em que atua. Tanto a CP 3, quanto a CP 6 traduzem a maneira como, 

de alguma forma, fizeram transposições das vivências exitosas do lugar de professora para o de 

coordenadora. E, ao discorrerem acerca das vivências na coordenação, as CP revelam que os 

primeiros anos são os mais difíceis e exigiram, ou tem exigido, maior dedicação delas na 

compreensão do seu papel e no ajuste da função. Além de trazerem essa insegurança do início, 

também apresentam evidências de práticas formativas já construídas nesse percurso. Fato 

interessante é que quatro CP evidenciam as Políticas Pedagógicas do município como 

documento norteador para seus fazeres. 
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QUADRO 15 - Distribuição de trechos das respostas que evidenciam os desafios enfrentados 

pelas coordenadoras pedagógicas 

Trechos das respostas 

Relacionados às relações interpessoais no cotidiano 

 

Outro desafio também é a questão do relacionamento interpessoal, de você manter a paz entre, digamos assim, 

todos os públicos que são atendidos na escola. Por exemplo: funcionários, professores, com a própria equipe 

gestora, com os pais, com os alunos, porque o coordenador é ali o coração da escola, ele é quem faz o trabalho 

de interligar todas essas partes. E é um desafio muito grande, principalmente quando se tem uma escola muito 

grande (CP 2). 

 

O professor sente a necessidade da valorização diária e que não dá tempo de acontecer. As pessoas têm 

dificuldade de aplaudir o outro, e eles acham que a devolutiva tem que ser diária. Tem coisas que acontecem e 

eu não posso deixar de elogiar, é algo que precisa ser valorizado. Mas eu não vou conseguir fazer isso toda 

semana. Se eu não elogio, ele cai. Então é um trabalho cansativo porque ele precisa que a gente elogie. Ele 

merece, mas nessa semana eu falei de uma outra professora, mas em algum momento contemplo eles, mas tem 

professor que precisa de estrelinha o tempo todo (CP 3). 

 

Então, tem bastante conflitos e você ter de gerir os conflitos entre professor, gestão, aluno e família é um dos 

maiores desafios. Porque você vai ouvir que aconteceu alguma coisa na escola ou decisão que a gestão teve que 

o professor não gostou. O professor vem conversar com quem? Com o coordenador. Você tenta acolher e nem 

sempre você vai concordar com aquilo que o professor está falando. A direção vem falar ou pontuar uma situação 

que você não concorda, mas, às vezes, dependendo de como é o perfil do gestor, de como é o perfil do professor, 

às vezes a única coisa que você pode fazer é acolher, pedir calma e paciência que as coisas vão se ajeitar (CP 

2). 

 

Eu nunca quis ser coordenadora porque eu gosto das crianças. Eu sou uma pessoa que eu tenho paciência com 

as crianças, eu consigo me entender bem com os pequenos. Já com os adultos, um pouquinho mais de 

dificuldade, porque eles são muito relutantes e, especificamente, a educação traz profissionais que normalmente 

têm o hábito de colocar embates antes de tentar. Então eu achei que essa seria minha maior dificuldade (CP 3). 

 

Eu perco um período inteiro me dedicando para elaborar uma devolutiva, e dos onze, quatro leem aquilo que eu 

escrevo. Mas aí, você pergunta pra mim: se ninguém lê, por que você escreve? Porque eu me vejo na obrigação 

de fazer o meu papel, de proporcionar aquilo que ele precisava. Eu não posso obrigar nenhum professor a ler, a 

pegar um texto que eu indiquei. Já tive momentos de eu entregar textos formativos para eles lerem antes do 

encontro e chegava na semana seguinte ninguém leu. Acontece, é triste, e como você forma estudantes leitores, 

se o professor não lê (CP 4). 

 

O que eu vejo, por exemplo, dentro da escola... o que gera mais conflitos… assim… como que eu posso dizer… 

falta um pouco de empatia, de todas as partes (risos). Empatia do professor com a gestão, empatia, por exemplo, 

da própria parte administrativa da SME para com as escolas, sabe? A gente precisa se colocar no lugar do outro 

e quando não há isso, fica tudo soando como muito autoritário (CP 2). 

 

Na verdade, eu tive vários desafios e ainda continuo tendo. Um pouco também está ligado à questão da pessoa. 

Por exemplo, eu sou uma pessoa muito alegre, eu sou muito brincalhona, divertida. Então assim, e por eu ter 

essa postura um pouquinho mais irreverente, digamos assim, as pessoas confundem um pouco, então por 

exemplo, um dos meus maiores desafios é elas terem respeito por mim, como coordenadora dela, mesmo eu 

tendo esse meu jeito né. Pelo fato de eu ser alegre, sempre feliz e estar sempre de bom humor não quer dizer 

que você pode pintar, bordar, rolar, mas elas pintam, bordam, rolam [risos] (CP 2). 

Relacionados à gestão das dimensões administrativas e pedagógicas 

 

As questões burocráticas, o acesso ao SGE, o acompanhamento dos professores com lançamento das atas, as 

formações nas HAP, enfim, o coordenador faz de tudo um pouco, porque às vezes a gente se reveza com a 
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direção também. Então a gente tá aqui para tomar decisões na falta de uma delas (diretora e vice-diretora) e nós 

auxiliamos os professores com a aplicação das provas externas, com a aplicação das sondagens (CP 1). 

 

Então, não só com a questão pedagógica, mas também a gente auxilia nas questões administrativas, levantando 

recursos para que aconteçam eventos na escola. Nós tivemos na semana passada um evento bem bonito do dia 

das crianças, em que nós pudemos oferecer dias de brinquedos, enfim, festas… e a gente está envolvido com 

todas essas demandas da escola (CP 1). 

 

Hoje, eu acho que o sistema nos engole. A gente está num sistema burocrático, que te engole com papeladas e 

aí nem sempre você consegue efetivamente fazer o seu papel (CP 4). 

 

A falta de professor, uma licença, nós não temos quem substitua. Somos nós que vamos para a sala de aula, 

preparamos a aula. Cada vez que eu saio do meu lugar para fazer o trabalho do outro, o meu trabalho para. Se 

eu sair de licença, eu não tenho quem faça o meu trabalho. Nossa, ela está na sala de aula e quem vai acompanhar 

o plano? O diretor está de férias, eu assumo as ações dele e quem me dá o apoio? (CP 4). 

 

Olha, a minha escola vem passando por muitas trocas de diretor e estamos com a terceira diretora. Isso vem 

prejudicando a minha atuação pedagógica, porque como aqui é a minha sede e eu sou a que fica, todos querem 

falar comigo, os professores acabam me requisitando mais. Nesse período de troca eu acabei ficando na direção 

e fazendo coisas que são mais administrativas e não pedagógicas. Mas assim, quando a gente estava com diretor, 

certinho, eu fazia observação de aula, apontava sugestões, os próprios professores me chamavam. Eu atuava 

melhor nas HAP (CP 5). 

 

A função do coordenador pedagógico exige muito de todas as áreas: da questão organizacional, da questão de 

documentação, da questão do acompanhamento pedagógico e questão de formação mesmo, porque nós os 

coordenadores pedagógicos somos os formadores dos professores da cidade. E é muito difícil conciliar tudo! 

Nós temos uma rede que cobra bastante e eu acho que tem que cobrar mesmo, porque a gente precisa trabalhar 

pelo aluno e para melhora dele. Só que quando também tem muitas coisas, a gente acaba se atropelando (CP 2). 

 

A gente se bate naquele monte de papéis que a gente precisa muitas das vezes responder, pra ontem, ou que 

precisam ser preenchidos por praxe e nos fazem perder um pouco o foco do que é pedagógico. Isso é muito ruim 

(CP 4). 

 

E eu acho que falta um pouco, por parte dos nossos superiores, nem estou dizendo de direção, mas de secretaria 

e de governo, de ter uma visão diferenciada para a coordenação pedagógica. A gente acaba em escolas que não 

tem vice-diretor, e você se torna vice-coordenador. Você faz muito a parte administrativa e não consegue se 

dedicar à parte pedagógica como você queria (CP 4). 

Relacionados ao seu papel de formadora 

 

A gente precisa do teórico para embasar a prática. Hoje, eu tenho me dedicado para momentos de leitura. Para 

ser sincera, eu tinha me esquecido de ser leitor. Porque normalmente nas formações para os professores, quem 

faz a formação traz pronto para gente. Eu estava limitada ao ponto de esperar que me trouxesse esse 

conhecimento (CP 3). 

 

Eu procuro assistir palestras, lives, sobre os muitos assuntos que podem me auxiliar na formação dos meus 

professores. E em cima, desses momentos, eu trago uma realidade mais próxima do que a gente vive (CP 4). 

 

Eu tenho me apoiado em vídeos. Ainda bem que a gente tem muitas entrevistas no YouTube, a gente acha 

artigos científicos e vou compilando com os documentos da rede. Nas introduções dos documentos da rede 

geralmente tem bastante coisa bacana que dá para usar (CP 5). 

 

Eu preciso estudar, pesquisar, eu preciso aprender. Porque como eu vou ensinar, se o papel do coordenador é 

formar o professor, eu levo isso muito a sério. Se eu não estudar e pesquisar, como eu vou fazer isso? (CP 6). 
 

Nas formações, eu trago algo que consolide a necessidade de que aquilo seja feito daquela maneira, de ter aquela 

didática ali explorada. E aí, demanda um estudo antecipado porque é um grupo que traz boas rebatidas. Eu tenho 

que estar preparada. E eu consigo me preparar para todas as perguntas? Não. Por isso eu conto com as meninas 

(diretora e vice), pois não consigo tempo suficiente para me preparar (CP 3). 
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Eu acho que o maior desafio hoje é conseguir tempo. Nós estamos sendo engolidos pelo tempo, e falta tempo 

para estudo e uma formação efetiva para nós como coordenadores. Eu sou sincera! Se eu tivesse que formar, 

todas as vezes, primeiro que eu não teria tempo para fazer o planejamento porque eu sou engolida por um 

sistema. Segundo, porque hoje eu não tenho alguém no departamento que eu possa me reportar e que possa me 

ajudar nos anseios, dos problemas que eu tenho na minha escola (CP 4). 

 

Eu precisava de alguém que pudesse me dar suporte, para que eu pudesse estudar. Não precisa me dar a formação 

pronta, mas algo que eu vá estudar, para embasar o que eu vou estar falando. Eu preciso tentar enxergar algo na 

prática, antes da formação, porque a teoria está no livro, mas como eu trago algo que o teórico falou e eu consiga 

provar para o meu professor que isso está atrelado a algo dentro da sala? Talvez isso já aconteça, mas eu por ser 

nova, não tenho encontrado esse caminho (CP 3). 

 

Eu acho que é isso que falta. Você ter uma abertura para você chegar e falar assim: a fulana é responsável pela 

escola X, dividir em setores, por exemplo, eu sei que tem a supervisão, mas eu digo no pedagógico. Eu poderia 

sair da minha escola e ir até lá e dialogar sobre as minhas necessidades (CP 4). 

 

Por exemplo, toda sexta-feira eu olho o plano de ação. O nosso plano de ação já é o digital. No começo a gente 

apanhou muito, mas agora ficou uma coisa prática, para elas (professoras) e pra mim. Eu vou anotando, e se 

está tudo bem, eu não falo muito. Agora se tem algo a pontuar, a gente vai corrigindo (CP 6). 

 

E depois, com o plano de ação, eu comecei a perceber qual era a dificuldade, o professor às vezes propõe uma 

atividade, mas ele não encontra qual é a habilidade que ele está trabalhando ali. Eu fui encontrando pontos que 

eu achava que era importante estar trabalhando com eles, pontos que precisavam ser trabalhados 

individualmente e pontos que necessitavam de uma formação mais ampla porque vários professores precisavam 

(CP 3). 

 

Quando eu vou dar uma devolutiva no plano do professor, eu não coloco apenas você não contemplou tal coisa. 

O registro reflexivo, por exemplo, é um momento muito importante para nós que estamos na sala de aula. Porque 

é ali que a gente vê o que está dando certo, não está, as dificuldades da turma. Eu comecei a procurar dar uma 

devolutiva mais detalhada aos meus professores, porque quando você detalha aquilo que você quer, você está 

formando os seus professores. Então, sempre que eu vejo uma dificuldade que aquela professora tem, eu procuro 

buscar um material teórico que venha dar um suporte (CP 4). 

 

Tem a questão da observação, eu tô vendo qual professora tem mais facilidade, qual tem mais dificuldade e eu 

consigo dar um direcionamento melhor ali (CP 2). 

 

Uma coisa que ajuda muito é a observação de sala de aula. Se a gente for seguir as políticas pedagógicas de 

observação de aula da rede, o professor tem que saber o dia que você vai entrar e tem que saber o foco que você 

vai observar. A devolutiva a esse professor também precisa ser pensada (CP 6). 

 

Nas Rote não teve uma ligação de uma pauta para a outra. A gente tem os assuntos que vão surgindo (CP 1). 

 

Quando você trabalha com pessoas que aceitam as suas ideias, dão ideias, a gente acaba fazendo o nosso trabalho 

ser mais produtivo (CP 1). 

 

Quando você traz uma delas (professoras) para falar, o peso é diferente, é muito diferente! Eu dou a formação, 

a formação que eu tenho e eu preciso passar para elas, e no final tem uma delas que vai falar para os outros 

professores e você não faz ideia do quanto isso é… tem um valor diferente (CP 2). 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir das entrevistas. 

  

No quadro quinze, foram reunidos os trechos que revelam os desafios que as 

coordenadoras entrevistadas encontram para exercer a função de CP. Suas respostas foram 

agrupadas em três subcategorias de desafios: uma sobre as relações interpessoais, outra sobre a 

gestão das dimensões administrativas e pedagógicas e a terceira sobre o papel de formadora. 
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 No que tange às relações interpessoais, as falas da CP 2 têm bastante destaque trazendo 

a figura do CP enquanto um mediador e articulador das relações na escola, entre os diferentes 

agentes que nela atuam, mas principalmente com o professor. E tanto as falas da CP 2 quanto 

da CP 3 elucidam sobre a dificuldade de gestão de conflitos e engajamento da equipe no 

exercício de uma função de liderança. 

 Os desafios relacionados à gestão das dimensões administrativas e pedagógicas são os 

mais recorrentes e, justamente, os que mais dificultam a garantia de uma rotina de qualidade 

para que o CP exerça sua função. Nas falas pode-se observar o quanto a função do coordenador 

ainda se mistura com a do diretor da escola e como o CP continua assumindo ações mais 

administrativas do que pedagógicas. 

 E, ainda, alguns trechos relacionados ao papel de formador do CP que lançam luz aos 

fazeres de formador do coordenador, principalmente, nos encontros formativos que acontecem 

na escola. Pelas falas, é notório que os desafios da gestão das dimensões administrativas e 

pedagógicas se desdobram em desafios para o exercício da função formadora, pois não sobra 

tempo para estudar e elaborar as pautas formativas, tão pouco para aprimorar as devolutivas no 

plano de ação e de observação das aulas, quando essas acontecem. E se não há tempo para se 

preparar, há mais insegurança quanto aos seus fazeres. Nessa mesma subcategoria, as CP 

também indicam a necessidade de ter um apoio maior do departamento pedagógico, seja na 

oferta de materiais para o estudo, seja nas orientações para a elaboração das pautas. 

 

QUADRO 16 - Distribuição de trechos das respostas que evidenciam como a formação 

continuada de formadores pode subsidiar as coordenadoras pedagógicas para atuarem como 

formadoras de docentes 

Trechos das respostas 

Relacionados às impressões das CP 

 

Praticamente, a formação voltada para CP eu só fui em uma. Adorei a formação! Às vezes, a gente não usa tudo 

o que foi abordado, mas a gente tira ideias, as etapas que as formadoras seguem. Nas outras formações eu não 

fui, pois eles colocam o diretor ou o coordenador, então minha diretora vai e eu acabo não tendo essas sequências 

de formação. Eu acho que tinha que ser pensando em formações distintas (CP 5). 

 

Toda formação é a mesma coisa: a formadora só fala para o diretor, como se nós coordenadores não estivéssemos 

ali (CP 4). 

 

Olha, nesse pouco tempo eu tive uma experiência bem legal no Cemforpe, que teve uma formação sobre leitura, 

tanto no infantil quanto no fundamental. Eu até solicitei o material do PDF do livro que foi exposto ali. Eu achei 

muito interessante aquela formação de leitura porque ela falou, esmiuçou bastante, desde o primeiro slide, a capa 
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do livro, para gente levantar os conhecimentos prévios, tudo aquilo que eles fizeram conosco, a gente pode fazer 

com os professores para que os professores façam com os alunos na sala (CP 1). 

 

Então, como eu te falei, como eu sou nova, tudo o que vê, para quem nunca teve nada, tudo o que se oferece já 

dá uma luz, já é um caminho. Nas formações que eu fui, tanto do infantil quanto do fundamental, nessa que 

trataram da leitura literária permanente, eu gostei muito. Eu achei que superou as expectativas (CP 1). 

 

Hoje, como tudo é recente, tudo o que tem sido trazido é muito válido para mim. Eu ainda não estou naquele 

ponto, que talvez tenha diferença com um coordenador que está há mais tempo, de falar que estou cansada de 

ver sobre isso (CP 3). 

 

E eu comecei a participar das formações do Deped. Quando eu olhava na rotina que na semana seguinte tinha 

formação, eu pensava: nossa, eu preciso ir até lá, cheia de coisas para fazer, e eu fico relutante. Mas, como eu 

relato para as meninas: eu volto muito feliz com o que eu vejo. O ensino fundamental traz menos novidades para 

mim porque eu tenho uma vivência de vinte anos, então, o que eu estou vendo ali é difícil ter algo que seja 

novidade. Já o infantil, me traz tantas coisas novas, mesmo eu já tendo trabalhado com os primeiros anos, muito 

pertinho do infantil. Eu sei exatamente a falta que o infantil faz para o professor alfabetizador (CP 3). 

 

Porque quando eu vou na formação, eu vejo coisas que eu consigo pensar para quais professores eu preciso 

passar aquilo. Então, quando a gente vai, por exemplo, nós observamos algumas modalidades de leitura, qual a 

diferença dessas modalidades e em que momento eu preciso colocar. Então, quando eu observei aquilo, eu notei 

que aqueles professores dos quais eu pedia a leitura diária, eles confundiam qual era o tipo de leitura permanente, 

leitura compartilhada. Todas essas conquistas, essa evolução na maneira de planejar é resultado do que vejo lá 

e trago para cá. Tem um pouco da minha prática, mas tem muito do que vejo lá (CP 3). 

 

Vou nas formações, vou fazendo minhas anotações e tenho uma pastinha aqui com os possíveis materiais para 

Rote, até para citar, e dar as devolutivas no plano digital, para ter embasamento (CP 3). 

 

Relacionados às expectativas das CP 

 

A formação pro coordenador precisa ser pensada como na escola, para o que vai bem e para o que não vai bem 

também. Eu acho que é preciso tirar da zona de conforto. E o coordenador precisa ser tirado da zona de conforto, 

ele precisa entender que a função dele é formar professores e para isso ele precisa ser formado. Eu sempre 

percebi que a prática faz mais sentido, a gente precisa de formações com coisas que sejam desafiadoras, e não é 

fácil. Talvez se elas fossem pautadas na teoria e na tematização. Eu fui uma das que mais lutou para que voltasse 

depois da pandemia. Mas parece que a gente está chovendo no molhado (CP 6). 

 

Então eu acho que eles poderiam ter um olhar um pouquinho mais gentil pro professor, pro gestor, sabe? Assim 

como, por exemplo, o coordenador ajuda o professor que tem mais dificuldade, a SME precisa ter esse olhar 

para o gestor também. A gente precisa desse olhar, desse carinho, porque nós somos profissionais, a gente precisa 

entregar, mas a gente também é ser humano (CP 2). 

 

A primeira coisa que a SME deveria fazer é um diagnóstico do que estamos precisando, que tipo de formação 

gostaríamos de receber, quais são os pontos fortes e sugestões. Às vezes o que eu preciso, não é o que o outro 

precisa. Eu gostaria de formações que mandassem materiais que a gente pudesse usar depois, estudar depois (CP 

5). 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir das entrevistas. 

 

E por fim, o quadro dezesseis traz trechos das falas das CP que revelam suas impressões 

e expectativas com relação à formação oferecida pela SME, abarcando um pouco do que as 

coordenadoras indicam como necessidades formativas. Quanto às impressões, é possível 

perceber que para as iniciantes tudo, ou quase tudo, é novo e de certa forma contribui para seus 

fazeres e para as mais experientes existem pontos a serem avaliados e aprimorados. 
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Já as expectativas se tornam ponto comum entre todas as falas, sejam das iniciantes ou 

das mais experientes. As coordenadoras pedagógicas indicam a necessidade de uma formação 

específica para elas, que considere não só os documentos norteadores da rede, trazendo luz à 

sua aplicabilidade, mas também as particularidades e contextos de atuação de cada uma das CP. 

Dessa maneira, a fim de contemplar os objetivos específicos desta pesquisa, a partir dos 

indicadores explicitados nos quadros quatorze, quinze e dezesseis, são elencadas como 

categorias de análise: 1) Marcas das trajetórias pessoais/profissionais dos coordenadores como 

contribuição para sua atuação; 2) Desafios que os coordenadores pedagógicos enfrentam para 

desenvolver a formação continuada com os docentes; 3) A formação continuada do coordenador 

pedagógico. 

Depois desse conjunto inicial de categorias, por meio de um processo de 

aprofundamento, ampliação e exploração das “ligações entre os vários itens, tentando 

estabelecer relações e associações, passando então a combiná-los, separá-los e organizá-los” 

(LÜDKE; ANDRÉ, 2007, p.44), para cada categoria, são criadas subcategorias, melhor 

explicitado no quadro dezessete: 

 

QUADRO 17 - Categorias e subcategorias para análise dos dados 

Categorias Subcategorias 

Marcas das trajetórias pessoais/profissionais 

dos coordenadores como contribuição para 

sua atuação. 

1. De professor a coordenador pedagógico: as 

experiências nessa trajetória 

Desafios que os coordenadores pedagógicos 

enfrentam para desenvolver a formação 

continuada com os docentes. 

1. As relações interpessoais no cotidiano 

escolar; 

 

2. Gestão das dimensões administrativas e 

pedagógicas; 

 

3. O coordenador pedagógico como formador 

da equipe: 

 

3.1. O estudo na rotina do CP e a necessidade 

de apoio pedagógico; 

 

3.2. Momentos formativos entre coordenador 

e professores.  
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A formação continuada do coordenador 

pedagógico 

1. As impressões e expectativas dos CP sobre 

seus processos formativos; 

 

2. Formação profissional dos coordenadores 

pedagógicos: indicadores para a elaboração 

de um projeto de formação. 

 

2.1. Como aprender a ser, sentir-se, agir e 

conhecer como coordenador pedagógico? 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora a partir da análise dos quadros 14, 15 e 16. 

 

As categorias e subcategorias indicam os percursos dos coordenadores participantes, 

revelando suas marcas, desafios, impressões e expectativas que, de certa maneira, são 

responsáveis por sua constituição como formadores dos professores e, consequentemente, 

podem ou não refletir em seus fazeres diários.  

Na busca por caminhos para o tratamento dos dados e interpretação das entrevistas, 

são retomadas as produções dos autores citados no capítulo referente à fundamentação teórica, 

assim como são inseridas novas produções que, em algum momento, colaboram com 

proposições e conceitos referentes ao tema. Segundo Lüdke e André (2007, p. 47) “relacionar 

as descobertas feitas durante o estudo com o que já existe na literatura é fundamental para que 

se possam tomar decisões mais seguras sobre as direções em que vale a pena concentrar o 

esforço e as atenções”. 

Além dos referenciais teóricos, os relatos das seis coordenadoras pedagógicas 

entrevistadas, com suas experiências e saberes, histórias pessoais e profissionais, angústias e 

anseios, contribuíram para lançar luz aos diferentes fazeres dessa função extremamente 

importante e ainda pouco valorizada. Como disse a CP 4, uma função que merece respeito e 

destaque no cenário educacional. Estabelecendo um paralelo com as artes cênicas, é dar o 

devido protagonismo àqueles que muitas vezes são colocados no lugar de figurantes. 

Nesse sentido, os achados desta pesquisa são trazidos, no próximo capítulo, por meio 

de uma interpretação das categorias e subcategorias analisadas. 
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3. ANÁLISE DOS DADOS 

 

Segundo Lüdke e André (2007), a análise está presente em várias etapas da pesquisa, 

tornando-se mais sistemática e mais formal após o encerramento da produção de dados. Dessa 

maneira, neste capítulo, os achados desta pesquisa são analisados visando responder ao objetivo 

geral deste trabalho que é o de compreender as necessidades formativas dos coordenadores 

pedagógicos que atuam na rede municipal de Mogi das Cruzes, sob a perspectiva desses 

profissionais, como formadores de professores para elaborar indicadores voltados a um projeto 

formativo. 

Para alcançar esse objetivo, a análise das categorias e subcategorias é realizada de 

maneira a contemplar os objetivos específicos, que são: 1) Identificar marcas das trajetórias 

pessoais/profissionais dos coordenadores como contribuição para sua atuação; 2) Identificar os 

desafios que os coordenadores pedagógicos enfrentam para desenvolver a formação continuada 

com os docentes; 3) Identificar como a formação continuada de formadores pode subsidiar os 

coordenadores pedagógicos para atuarem como formadores de docentes; 4) Apresentar como 

produto da pesquisa indicadores para elaboração de um projeto de formação que atenda às 

principais necessidades formativas de coordenadores pedagógicos formadores de docentes. 

Vale ressaltar que os três primeiros objetivos específicos são recorrentes no percurso 

desta pesquisa, principalmente, na produção e análise dos dados. Já o último objetivo específico, 

não menos importante, se apresenta como um produto desta pesquisa, ou seja, é contemplado 

como materialização dos estudos, constituído por indicadores para a elaboração de um projeto 

de formação que alinhe tudo o que foi evidenciado pelos objetivos anteriores.  

 A seguir, a análise detalhada das categorias: 

 

3.1. Categoria 1 - Marcas das trajetórias pessoais/profissionais dos coordenadores como 

contribuição para sua atuação. 

 

 A primeira categoria de análise, por meio das falas das CP, evidencia marcas da 

trajetória dessas profissionais que contribuíram para a atuação na coordenação pedagógica. 

Nessa trajetória evidenciam-se a insegurança no início da função e o apoio nos conhecimentos 

docentes e documentos da rede para o aprimoramento no desenvolvimento das novas 

atividades. 
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3.1.1. De professor a coordenador pedagógico: as experiências nessa trajetória 

 

 As primeiras perguntas feitas na entrevista com as CP (Conte-me um pouco sobre sua 

trajetória profissional. Como chegou até a função de CP? Por que escolheu atuar nessa função?) 

permitiram que elas contassem um pouco sobre a própria trajetória profissional e suas vivências, 

tanto como professoras quanto como coordenadoras. Essas perguntas têm sua importância na 

construção do diálogo entre pesquisadora e participantes uma vez que favorecem o 

compartilhamento das diferentes experiências trazidas pelas CP. 

Larrosa (2006, p. 22), poeticamente, diz que “talvez os homens não sejam outra coisa 

que um modo particular de contarmos o que somos. E para isso, para contarmos o que somos, 

talvez não tenhamos outra possibilidade senão percorrermos as ruínas de nossa biblioteca, para 

tentar aí recolher as palavras que falem para nós”.  

Nesse sentido, cada coordenador constitui essa biblioteca com as experiências vividas, 

os lugares que conheceu e as pessoas com quem interagiu. Suas vivências podem ser comuns, 

mas a experiência é para cada qual sua e singular. 

Retomando a epígrafe deste trabalho, Larrosa (2002, p. 26)  afirma que “é experiência 

aquilo que ‘nos passa’, ou que nos toca, ou que nos acontece, e ao nos passar nos forma e nos 

transforma. Somente o sujeito da experiência está, portanto, aberto à sua própria 

transformação”. Trata-se de uma experiência particular, subjetiva, relativa, contingente e 

pessoal, cujos saberes têm a ver com a elaboração do sentido ou do sem-sentido do que os 

acontece (LARROSA, 2002). Nessa perspectiva, pode-se dizer que é por meio dessas diferentes 

experiências, que são pessoais, que as CP podem ser transformadas no transcurso do tempo, ou 

seja, em sua trajetória de professora à coordenadora. 

Segundo Domingues (2014, p. 53), os primeiros anos na coordenação são de muita 

aprendizagem, mas também de muita tensão. “Semelhante ao professor, o coordenador iniciante 

assume demandas novas de trabalho que requerem novos conhecimentos, a reelaboração de sua 

identidade profissional e o equilíbrio das tensões advindas de uma nova atividade”. 

Marcelo Garcia (1999, p.105) confirma essa ideia ao descrever esse período inicial da 

carreira, como “uma etapa de tensões e de aprendizagens intensivas em contextos geralmente 

desconhecidos, durante a qual os professores [coordenadores] principiantes devem adquirir 

conhecimento profissional, além de conseguir manter certo equilíbrio pessoal”. 

Algumas das respostas que retratam o início da função de CP vêm cobertas de 

insegurança e medo. Vejamos as falas a seguir: 
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Confesso que fiquei com medo, bastante receosa. Antes de apresentar minha proposta 

eu ficava pensando: Eu tenho só três anos de magistério! Mas eu falei: bom, ninguém 

nasce sabendo. Na prática, a gente vai lá e eu vou tentar dar o meu melhor. E nessa, 

já vou para quase quatro anos na coordenação da escola que eu trabalho (CP 2). 

 

Então, o primeiro ano foi mais difícil. Eu já tenho mais de três anos na coordenação e 

acho que hoje eu consigo olhar um pouco mais para a minha função, apesar de todos 

os contratempos. É aquela coisa, um empurrão que me deram. Eu já tive a 

oportunidade de sair da coordenação, mas me apaixonei e estou até hoje (CP 4). 

 

No começo não foi fácil, foram dois anos penando e estudando, por exemplo, 

alfabetização e letramento, metodologias do fundamental I, lendo muitas coisas que 

me indicaram (CP 6). 

 

 

Nessa travessia da fase do medo para a de maior segurança, alguns coordenadores 

pedagógicos, em uma experiência particular, elaboram sentidos e não-sentidos, buscam 

repertório e fazem associações entre a função de professor e a de coordenador. Segundo 

Almeida (2015, p. 45), “no processo de constituição do CP entram características da docência, 

pois essas sustentam sua atuação na coordenação, principalmente quando se tem pouco tempo 

na função”. Nas falas a seguir, as CP 3 e CP 6 evidenciam o quanto algumas de suas vivências 

como professoras contribuíram para algumas tomadas de decisão no papel de coordenadora: 

 

Quando eu vim para a coordenação, coisas que sobrecarregam, por exemplo, semana 

de conselho, que era uma coisa que me sobrecarregava, eu tinha que organizar planilha 

e outras coisas, então, o que procurei fazer? Eu procurei facilitar esses processos para 

os professores. Então, na semana de conselho, eu deixo as planilhas prontinhas, eu 

entrego a papelada que eles precisam preencher pra mim e ela já fica organizada. A 

gente tem um pré conselho quinze dias antes. Nesse conselho antecipado já faço a 

entrega das documentações e depois quando a gente vai transcrever lá, é uma 

facilidade! São coisinhas, mas que quando eu estava lá em sala demandava muito 

tempo, porque eu mesma tinha que fazer. Isso já está na minha rotina e eles já esperam 

(CP 3). 

 

Eu já trabalho há quase 20 anos na educação e eu venho de um trabalho bem 

direcionado às crianças, de propor atividades diferenciadas. Eu acho que o fato de já 

ter sido professora aqui, de ser professora aqui nessa escola, enriquece bastante o meu 

trabalho do outro lado porque eu consigo perceber quais são as necessidades. Ontem, 

quase que literalmente, eu estava com o pé lá na sala de aula. Eu consigo perceber 

quais eram as reclamações de corredor, quais eram as reclamações da sala dos 

professores, quais eram as ansiedades, que algumas eu concordava e outras não (CP 

3). 

 

E eu trouxe as coisas que eu sempre gostei de prática. Eu aproveitava as aulas de 

Ciências e fazia muita prática e eu gostava de envolver os outros professores e a 

interdisciplinaridade acontecia meio que sem querer. E como professora, eu trouxe 

isso para o fundamental I, numa escola completamente diferente do que eu imaginava. 

Eu comecei a fazer com o meu terceiro ano, tudo o que eu fazia com os maiores. E 

nessa, a diretora me convidou e perguntou se eu não gostaria de ser coordenadora. Eu 

sempre gostei de trabalhar com o projeto que envolve a escola toda, tem 

coordenadores em que me espelho, as leituras deleites que escolho, por exemplo. Foi 

assim que acabei vindo parar na coordenação e isso faz sete anos (CP 6). 
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 Nos relatos pode-se observar que a CP 3 procura em sua prática como coordenadora 

responder às expectativas que ela, enquanto professora, tinha de uma CP. E a CP 6 evidencia o 

aproveitamento de suas práticas como professora de Ciências, tanto na transição de professora 

do ensino fundamental II para o I, quanto na de professora para coordenadora. 

Os coordenadores, no período inicial, procuram estabelecer relações entre os seus 

conhecimentos sobre a ação da coordenação pedagógica e aqueles decorrentes de outras 

experiências, principalmente a docente. Embora isso não lhes garanta uma ação segura e efetiva 

logo de imediato, essas experiências favorecem a criação de zonas de convergência entre os 

saberes de quem assume a função, a vivência de outros CP ou parceiros da gestão mais antigos 

e os cursos direcionados aos CP (DOMINGUES, 2014). 

Essa intersecção dos saberes fica nítida em dois trechos da resposta da CP 3. No 

primeiro, ela faz uma comparação de como organizava as prioridades da rotina na função 

docente e como CP, e em ambos, ela traz o apoio de um parceiro mais experiente para o 

aprimoramento dessa organização da rotina: 

 

Falando sobre as prioridades na rotina diária… Engraçado que isso eu tinha como 

professora. Como coordenadora, eu demorei para poder ter essa sensação. Em sala eu 

tinha uma listinha e um check list que ia vendo o que dava pra ser feito. E eu sempre 

falo para os professores que a gente tem cinco baldinhos de água para carregar no dia. 

Quando eu vejo que não vou conseguir carregar todos, eu desanimo num ponto que 

não carrego nenhum. E esse é o nosso defeito. Eu carreguei três e ok. Será que tem 

alguém ali no corredor que pode ajudar com aqueles dois que faltam? Será que eu 

posso pedir para a coordenação me ajudar? Ou não, não teve jeito e eu fiz tudo o que 

era possível dentro daquele período. Mas, ter essa fala como professora para mim era 

mais fácil, porque eu já tinha essa prática muito natural. Mas aqui, enquanto 

coordenadora, eu tive dificuldade para colocar em prática o que eu pedia para eles 

fazerem enquanto professores. Porque aqui eu tinha uma outra demanda e eu tive que 

aprender quais eram as prioridades, que enquanto professora na sala eu sabia. As 

meninas (diretora e vice) foram essenciais para me ajudar a entender o que era 

essencial (CP 3). 

 

Como nossa escola é muito grande, a maior dificuldade que eu encontro é atender a 

todos e é algo que estou aprendendo a lidar. E para uma pessoa ansiosa como eu, é 

muito difícil, porque eu quero resolver todos os problemas de uma vez, então é uma 

dificuldade organizar isso na minha rotina. Mas tenho tentado. Nas formações, ouvi 

alguns coordenadores falando que tiravam um dia para olhar o plano de ação, então 

eu comecei a fazer isso. Eu tiro um dia para fazer compensação de faltas, aí tem um 

dia só para atendimento aos professores. Não é que nos outros dias a gente não atende 

e não é que toda a rotina vai estar certinha. Se for necessário, a gente muda um 

pouquinho, mas, no geral, eu começo a semana tendo uma visão daquilo que eu vou 

fazer. Como é uma escola muito grande, isso é indispensável (CP 3). 

 

 

 Além do apoio dos parceiros mais experientes, a fase inicial da função de CP é marcada 

pelo mergulho na cultura da rede de ensino e da escola na qual vai atuar nessa nova função. 

Segundo Domingues (2014, p. 58), “esse é um processo de aprendizagem contínuo que implica 
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conhecer a escola, seu funcionamento e o sistema de ensino, com suas leis, normas e 

regulamentos. A atuação pedagógica não se faz no vazio, ela é concreta”. Essa necessidade de 

compreensão da rede e busca de suporte material é nítida nas falas das CP, majoritariamente, 

daquelas que já compunham o quadro de coordenadores em 2019 (CP 2, CP 4 e CP 6), quando 

houve o lançamento das Políticas Pedagógicas da rede de Mogi das Cruzes, documento 

detalhado na fundamentação teórica, mais especificamente no subcapítulo que fala dos CP da 

rede de Mogi das Cruzes. Vejamos: 

 

Nós temos as Políticas Pedagógicas. Eu adoro aquele material. Por que as minhas 

pautas são muito bem construídas? Porque eu me debrucei sobre o material e estudei 

(...) eu acho que uma coisa que pode melhorar também é o estudo desse documento. 

Só nos deram um documento e um exemplo de pauta, não houve nenhuma formação 

em que tivesse um slide lá dizendo que segundo as políticas pedagógicas, precisa ser 

isso, aquilo outro (CP 2). 

 

E quando eu entrei, a vice me passou as Políticas Pedagógicas. Eu tirei um tempo para 

fazer as leituras das políticas. Eu tinha feito uma pós em coordenação que me 

acrescentou bem pouco. Eu não sei se porque naquela época eu não tinha interesse na 

coordenação, então talvez eu não tenha tirado o proveito que eu deveria ter tirado. Eu 

revisitei alguns documentos daquela época e passei a ler as políticas. Ali nas políticas, 

eu comecei a observar o que precisava ser o meu foco para poder conseguir trabalhar 

com os professores (CP 3). 

 

Dentro da minha pauta formativa, eu sigo as Políticas Pedagógicas. Eu acho ele um 

documento fantástico, de verdade, ele foi muito bem escrito. É um suporte muito 

maravilhoso e eu acho que deveria receber mais atenção nas formações de gestores 

também (CP 4). 
 

Antes das Políticas Pedagógicas, eu tinha receio de entrar em sala de aula. Eu pegava 

modelos de observação que eram uma coisa muito generalizada. Porque ninguém 

ensina a gente. Você vai observar a sala, mas o que você vai observar, o que você vai 

falar para a professora? E esse documento me deu mais segurança. Lá vem direitinho 

o passo a passo (CP 6). 

 

Nas falas supracitadas, as CP fazem algumas considerações sobre aspectos relativos às 

Políticas Pedagógicas da rede de Mogi das Cruzes que possibilitam estabelecer relações entre 

a configuração desse documento norteador e o trabalho do coordenador no acompanhamento 

pedagógico e na formação dos professores. Pelas falas, pode-se inferir que há desdobramentos 

nas ações cotidianas, como observação de aula e análise do plano de ação, e nas ações 

formativas, como o planejamento e elaboração das pautas das formações com os professores. 

Essas transposições também são identificadas nas próximas falas das CP 2, CP 3 e CP6: 

 

Minha formação é sempre baseada naquilo que eu vejo no plano de ação, de 

observação de sala de aula.  A minha pauta formativa é assim: eu escolho uma 

estratégia formativa das que estão descritas nas Políticas Pedagógicas, então tem 

hora que é estudo, tem hora que é aula, tem hora que eu quero passar um 

conhecimento que eu tenho, uma hora é um debate, outra hora eu proponho um 

estudo de caso e sempre com a oficina. Então, eu sigo lá certinho (CP 2). 
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E depois, com o plano de ação, eu comecei a perceber qual era a dificuldade, o 

professor às vezes propõe uma atividade, mas ele não encontra qual é a habilidade 

que ele está trabalhando ali. Eu fui encontrando pontos que eu achava que era 

importante estar trabalhando com eles, pontos que precisavam ser trabalhados 

individualmente e pontos que necessitavam de uma formação mais ampla porque 

vários professores precisavam (CP 3). 

 

Uma coisa que ajuda muito é a observação de sala de aula. Se a gente for seguir as 

Políticas Pedagógicas de observação de aula da rede, o professor tem que saber o 

dia que você vai entrar e tem que saber o foco que você vai observar. A devolutiva 

a esse professor também precisa ser pensada (CP 6). 

 

Por exemplo, toda sexta-feira eu olho o plano de ação. O nosso plano de ação já é o 

digital. No começo a gente apanhou muito, mas agora ficou uma coisa prática, para 

elas (professoras) e pra mim. Eu vou anotando, e se está tudo bem, eu não falo muito. 

Agora se tem algo a pontuar, a gente vai corrigindo (CP 6). 

 

Pelas falas, pode-se afirmar que as estratégias formativas escolhidas para a formação 

com os professores na escola são espelhadas naquilo que as Políticas Pedagógicas oferecem, 

assim como a incorporação da observação de aula como uma prática do CP com foco e 

devolutiva formativa. E, ainda, é perceptível a valorização da apreciação e análise do plano de 

ação do docente, não só como evidência do trabalho desenvolvido com os estudantes, mas como 

fonte de levantamento de necessidades formativas dos professores. 

 Em outras falas das CP 2 e CP 6, é perceptível que, ao longo do tempo de atuação, elas 

compreenderam a importância de levantar as necessidades do grupo de professores para 

elaborar um plano de formação com a equipe. A seguir: 

 

O que que eu faço na minha prática enquanto coordenadora? Primeira formação do 

ano…vamos lá pessoal, quais são as qualidades de vocês? O que vocês têm mais 

dificuldade? E eu traço um mapa, um mapa conceitual daquilo que elas têm de 

potência, o que é deficitário. Querendo ou não, eu já tô tratando também um caminho 

formativo dentro daquilo que elas estão pedindo, então tem várias formas de você ser 

assertiva na hora de escolher uma pauta formativa, seja pelas necessidades que você 

observa, pelo acompanhamento pedagógico ou por ponderações que os próprios 

professores fazem (CP 2). 

 

No primeiro semestre, a gente percebeu que os alunos tinham uma dificuldade em 

matemática, então a gente voltou as Rotes para essa dificuldade (CP 6). 

 

De acordo com as afirmações das CP, essas necessidades podem vir baseadas no que 

observam, nas conversas com os professores e, também, a partir da análise dos resultados de 

avaliação. Segundo Pereira e Placco (2018, p. 91), “quando as CP organizam as atividades de 

formação com base no que os professores já sabem e precisam, as chances de que tais atividades 

malogrem diminuem consideravelmente”. 

A reflexão sobre esses aspectos, somada à interação com a comunidade escolar e a 

disponibilidade para ouvir o outro, ajuda a compreender melhor os limites e as possibilidades 
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da ação do coordenador na formação do docente, seu permanente e múltiplo desafio 

(DOMINGUES, 2014). 

Todas essas vivências cotidianas relatadas pelas CP, os medos e anseios, o desejo de 

aprimoramento do trabalho e o conhecimento das normativas contribuem para a constituição e 

para a formação do coordenador que, paulatinamente, vai desenvolvendo sua formação, que é 

contínua, e se constituindo na função. 

 

3.2. Categoria 2 - Desafios que os coordenadores pedagógicos enfrentam para desenvolver 

a formação continuada com os docentes 

 

 A segunda categoria de análise é constituída pelos principais desafios que os 

coordenadores pedagógicos enfrentam para desenvolver a formação continuada com os 

docentes com que atuam. Nessa categoria são abordados os desafios ligados às relações 

interpessoais no cotidiano escolar, a dificuldade de gestão das dimensões administrativas e 

pedagógicas e outros entraves para o exercício da função de formador. 

 

3.2.1. As relações interpessoais no cotidiano escolar 

 

 Essa subcategoria é resultado das reflexões realizadas a partir das falas recorrentes das 

CP participantes e das reações não verbais expressas durante a entrevista sobre as relações 

interpessoais e seu impacto no trabalho no dia a dia das unidades escolares. 

Em um cenário em que as relações humanas são muito delicadas, o coordenador tem 

uma tarefa que demanda grande investimento afetivo, que por vezes pode ser desgastante. Não 

é fácil conviver com a diferença, aceitá-la e compreendê-la como recurso favorável ao 

crescimento, assim como não é fácil conviver e gerir as situações previsíveis e imprevisíveis do 

cotidiano escolar, nem tampouco a forma como as pessoas respondem a elas. É na compreensão 

do outro, em suas singularidades e coletividade, que se torna possível avançar e consolidar 

aprendizados. 

De acordo com Almeida (2006), o trabalho com grupos pressupõe que individualismo 

e espírito coletivo se defrontem, uma vez que é preciso valorizar a cada um e a todos ao mesmo 

tempo, diferenciar e, concomitantemente, construir o pertencimento. Isso revela um grande 

desafio na constituição da equipe como um todo. 

Segundo Almeida (2012), compreender e ressignificar o cotidiano escolar é pensar na 

instituição como um espaço de conhecimento e de relações responsável por promover o pleno 
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desenvolvimento dos indivíduos. Ainda, é conjecturar a escola enquanto um meio funcional, 

capaz de oferecer condições para que seus diferentes atores - professores, coordenadores e/ou 

estudantes - sejam percebidos como sujeitos não fragmentados, que revelam marcas dos 

diferentes meios em sua constituição e que se relacionam consigo mesmos, com o outro, com o 

ambiente e com as diferentes culturas. 

Nas falas das CP 2 e CP 3 a seguir, percebe-se que lidar com essas relações e as 

diferentes singularidades, de maneira harmoniosa, é um desafio: 

 

Outro desafio também é a questão do relacionamento interpessoal, de você manter a 

paz entre, digamos assim, todos os públicos que são atendidos na escola. Por exemplo: 

funcionários, professores, com a própria equipe gestora, com os pais, com os alunos, 

porque o coordenador é ali o coração da escola, ele é quem faz o trabalho de interligar 

todas essas partes. E é um desafio muito grande, principalmente quando se tem uma 

escola muito grande (CP 2). 

 

O professor sente a necessidade da valorização diária e que não dá tempo de acontecer. 

As pessoas têm dificuldade de aplaudir o outro, e eles acham que a devolutiva tem 

que ser diária. Tem coisas que acontecem e eu não posso deixar de elogiar, é algo que 

precisa ser valorizado. Mas eu não vou conseguir fazer isso toda semana. Se eu não 

elogio, ele cai. Então é um trabalho cansativo porque ele precisa que a gente elogie. 

Ele merece, mas nessa semana eu falei de uma outra professora, mas em algum 

momento contemplo eles, mas tem professor que precisa de estrelinha o tempo todo 

(CP 3). 

 

As falas revelam o trabalho dos CP de alinhamento e gestão das emoções e expectativas 

que se estabelecem por meio das diferentes relações. Segundo Vieira (2003, p. 89), os 

coordenadores precisam, juntamente com os professores, olhar para e nomear as emoções (as 

próprias e as deles), “trazendo-as para o plano cognitivo, refletindo sobre elas num processo 

sistêmico, coletivo e individual, para reorientar a ação e não facilitar a supremacia da emoção 

e o consequente bloqueio do crescimento e desenvolvimento do trabalho”. 

Nesse sentido, além da valorização do individual e, ao mesmo tempo, da garantia do 

coletivo, torna-se explícita a necessidade de considerar a afetividade nesse processo. 

“Condições afetivas favoráveis facilitam a aprendizagem e realização de qualquer tarefa” 

(VIEIRA, 2003, p. 89). 

Entretanto, nem sempre, as condições são favoráveis, o que traz à tona a dificuldade 

para gestão e resolução de conflitos nesse coletivo, conforme a afirmação da CP 2: 

 

Então, tem bastante conflitos e você ter de gerir os conflitos entre professor, gestão, 

aluno e família é um dos maiores desafios. Porque você vai ouvir que aconteceu 

alguma coisa na escola ou decisão que a gestão teve que o professor não gostou. O 

professor vem conversar com quem? Com o coordenador. Você tenta acolher e nem 

sempre você vai concordar com aquilo que o professor está falando. A direção vem 

falar ou pontuar uma situação que você não concorda, mas, às vezes, dependendo de 
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como é o perfil do gestor, de como é o perfil do professor, às vezes a única coisa que 

você pode fazer é acolher, pedir calma e paciência que as coisas vão se ajeitar (CP 2). 

 

Pela afirmação da CP 2, o coordenador tem atuado como mediador de conflitos entre os 

diferentes membros da escola, desde a direção até os estudantes e familiares. No exercício de 

liderança formativa, o coordenador pedagógico precisa cuidar dessas zonas problemáticas, 

sejam as suas próprias ou as do grupo. Vieira (2003, p. 91) afirma que 

 

é necessário que o coordenador pedagógico reconheça, no grupo de professores com 

quem trabalha, os sentimentos que vão surgindo no processo de formação continuada, 

identificando-os e proporcionando momentos para os professores os exprimirem, para 

os compreenderem e equilibrarem, favorecendo, desta forma, a continuidade das 

mudanças na concepção de educação do professor e em suas práticas. 

 

Entretanto, ninguém faz nada sozinho. O CP enquanto agente articulador, formador e 

transformador, precisa do outro para constituir seu campo de atuação e nem sempre encontra 

um grupo disposto e aberto às mudanças propostas, como relatado pelas CP 3 e CP 4 a seguir: 

 
Eu nunca quis ser coordenadora porque eu gosto das crianças. Eu sou uma pessoa que 

eu tenho paciência com as crianças, eu consigo me entender bem com os pequenos. 

Já com os adultos, um pouquinho mais de dificuldade, porque eles são muito relutantes 

e, especificamente, a educação traz profissionais que normalmente têm o hábito de 

colocar embates antes de tentar. Então eu achei que essa seria minha maior dificuldade 

(CP 3). 

 

Eu perco um período inteiro me dedicando para elaborar uma devolutiva, e dos onze, 

quatro leem aquilo que eu escrevo. Mas aí, você pergunta pra mim: se ninguém lê, por 

que você escreve? Porque eu me vejo na obrigação de fazer o meu papel, de 

proporcionar aquilo que ele precisava. Eu não posso obrigar nenhum professor a ler, 

a pegar um texto que eu indiquei. Já tive momentos de eu entregar textos formativos 

para eles lerem antes do encontro e chegava na semana seguinte ninguém leu. 

Acontece, é triste, e como você forma estudantes leitores, se o professor não lê (CP 

4). 

 

Essas falas revelam, mesmo que implicitamente, o quanto as relações coletivas não estão 

fortalecidas no cotidiano escolar e como esse descompasso reverbera nas ações 

formativas/pedagógicas propostas pelas CP. Pensando em como essas relações acontecem no 

cotidiano escolar e compreendendo que “a escola é o espaço para trabalhar o conhecimento, é 

preciso assumir que as relações interpessoais, as relações eu-outro podem e devem estar 

comprometidas com o conhecimento e que, portanto, a escola deve ter um olhar para o 

fortalecimento dessas relações” (ALMEIDA, 2006, p. 43). 

 Nesse sentido, “ao aceitarmos que é possível o desenvolvimento de habilidades de 

relacionamento e/ou comunicação, pensamos ser possível identificar algumas situações que 

ocorrem no cotidiano da escola e alguns modos de administrá-las” (ALMEIDA, 2006, p. 45). 
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Fazendo um paralelo com o que Almeida (2006) preconiza na relação professor e 

estudante, o coordenador, em sua relação com os professores, precisa colocar em prática 

algumas habilidades: 1) fazer-se próximo do professor; 2) observar, olhar e ouvir; 3) responder 

aos sentimentos. 

No que tange à habilidade de fazer-se próximo do professor, ainda fazendo um paralelo 

ao que Almeida (2006) diz sobre a relação professor-estudante, é preciso que os professores 

sintam a proximidade do CP. Isso se desdobra, por exemplo, em uma atitude de atenção para 

captar tudo que se passa na rotina diária e de consideração das diferentes especificidades na 

hora de selecionar os procedimentos e recursos formativos. É fazer com que, nos momentos de 

interação, os professores sintam que a fala está direcionada também a eles e não apenas a um 

interlocutor privilegiado, é fazer com que se sintam acolhidos e amparados. 

Sobre a habilidade de observar, olhar e ouvir, Almeida (2006, p. 47) destaca que “cada 

um de nós é um intricado de afetos, cognições e movimentos”. Logo, o desenvolvimento dessa 

habilidade presume observar a postura do professor como indicador potente para demonstrar se 

ele está na formação ou em alguma outra atividade “por inteiro”, escutar suas expressões, sejam 

elas cochichos e olhares, e ainda, ao ouvir a resposta a uma questão, lembrar que o que se recebe 

é a resposta da pessoa e não da questão em si (ALMEIDA, 2006). 

É importante que o CP desenvolva a habilidade de responder aos sentimentos, 

quebrando, paulatinamente, velhos hábitos com a propositura de novas rotinas que evidenciem 

ao professor sua importância. É preciso estabelecer uma rotina que preza pelo cuidado com o 

outro. “Wallon explicita que nascemos e nos tornamos cada vez mais humanos quanto mais nos 

enriquecemos com o outro que passa a fazer parte de nós (socius). Como? A partir do 

acolhimento, do cuidado desse outro” (ALMEIDA, 2006, p. 42). Esse cuidar significa estar 

atento ao outro, ao seu crescimento e bem-estar, é sentir com o outro, é ter disponibilidade, que 

aqui também pode ser entendida como empatia. 

Nessa perspectiva, o desejo pela empatia e aceitação, algo bastante perceptível nas 

entrelinhas, aparece em dois dos trechos selecionados da fala da CP 2: 

 
O que eu vejo, por exemplo, dentro da escola... o que gera mais conflitos… assim… 

como que eu posso dizer… falta um pouco de empatia, de todas as partes (risos). 

Empatia do professor com a gestão, empatia, por exemplo, da própria parte 

administrativa da SME para com as escolas, sabe? A gente precisa se colocar no lugar 

do outro e quando não há isso, fica tudo soando como muito autoritário (CP 2). 

 

Na verdade, eu tive vários desafios e ainda continuo tendo. Um pouco também está 

ligado à questão da pessoa. Por exemplo, eu sou uma pessoa muito alegre, eu sou 

muito brincalhona, divertida. Então assim, e por eu ter essa postura um pouquinho 

mais irreverente, digamos assim, as pessoas confundem um pouco, então por exemplo, 

um dos meus maiores desafios é elas terem respeito por mim, como coordenadora 
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dela, mesmo eu tendo esse meu jeito né. Pelo fato de eu ser alegre, sempre feliz e estar 

sempre de bom humor não quer dizer que você pode pintar, bordar, rolar, mas elas 

pintam, bordam, rolam [risos] (CP 2). 

 

As falas da CP 2 mostram como uma necessidade, o investimento no cuidado com o 

outro, na empatia como uma via de mão dupla para coordenador e professor, assim como, 

coordenador e SME. Corroborando com a afirmação de que cuidar pode ser entendido também 

como empatia, “Rogers (1999) descreve, de modo claro, que toda relação interpessoal pode ser 

facilitadora de crescimento, desde que apresente certas características: empatia, consideração e 

autenticidade” (ROGERS, 1999, apud, ALMEIDA, 2001, p. 75). 

A partir dessas palavras de Rogers (1999) e das alusões feitas por Almeida (2001), pode 

se dizer que a empatia, aqui, é entendida como o exercício de se colocar no lugar do outro e de 

buscar entender as situações na perspectiva do outro. A consideração, por sua vez, é posta no 

sentido de aceitação desse outro como ele de fato é, sem projetar nele as próprias 

representações. E, por fim, a autenticidade, compreendida como a valorização do ser na 

perspectiva do outro sem perder de vista a fidelidade a si mesmo, no modo de pensar, ser e agir. 

 Dessa maneira, nas palavras de Bolívar (2002, p. 8) pode-se dizer que a dimensão 

afetivo-emocional é fator importante e de grande influência no desempenho profissional. Tal 

dimensão “não pode quedar à margem, como um aspecto meramente anedótico, mas assumir 

sua função de primeira ordem”. Segundo Silva e Almeida (2020, p. 96), “investir em estratégias 

formativas que façam referências às histórias dos professores pode ser um caminho para as 

pessoas se conhecerem e desobstruir os entraves nas relações interpessoais na escola”. 

 

3.2.2. Gestão das dimensões administrativas e pedagógicas 

 

Falar sobre o cotidiano do coordenador pedagógico é um tanto quanto desafiador. 

Conforme explicitado no capítulo da fundamentação teórica, não é de hoje que o CP tem as 

atividades administrativas, e mais burocráticas, imbricadas e confundidas com as da esfera 

pedagógica, impactando diretamente em sua organização cotidiana. Essa sobreposição e 

estreitamento entre os fazeres pedagógicos e administrativos são revelados nas seguintes falas 

da CP 1: 

 
As questões burocráticas, o acesso ao SGE, o acompanhamento dos professores com 

lançamento das atas, as formações nas HAP, enfim, o coordenador faz de tudo um 

pouco, porque às vezes a gente se reveza com a direção também. Então a gente tá aqui 

para tomar decisões na falta de uma delas (diretora e vice-diretora) e nós auxiliamos 

os professores com a aplicação das provas externas, com a aplicação das sondagens 

(CP 1). 
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Então, não só com a questão pedagógica, mas também a gente auxilia nas questões 

administrativas, levantando recursos para que aconteçam eventos na escola. Nós 

tivemos na semana passada um evento bem bonito do dia das crianças, em que nós 

pudemos oferecer dias de brinquedos, enfim, festas… e a gente está envolvido com 

todas essas demandas da escola (CP 1). 

 

 

 A partir dessas falas, pode-se dizer que a CP 1 tem e não tem razão. De acordo com 

Almeida (2003), ajudar o professor a resolver seus problemas é função do CP, mas não de forma 

espontaneísta. Esse auxílio precisa acontecer de maneira planejada. Ao mesmo tempo, tem 

razão quando afirma que, enquanto uma das agentes do núcleo gestor, está envolvida nas 

demandas da escola, principalmente nas ações que contribuem para o melhor funcionamento da 

unidade. 

 Nesse estreitamento das ações do diretor e do CP para melhor funcionamento da escola, 

a maioria das coordenadoras relata, como atividade rotineira, algumas atividades denominadas 

mais burocráticas, seja a documentação a ser preenchida ou o lançamento de dados no sistema 

de gerenciamento da rede, seja a substituição do diretor ou do professor. Vejamos duas falas da 

CP 4 e uma fala da CP 5: 

 

Hoje, eu acho que o sistema nos engole. A gente está num sistema burocrático, que te 

engole com papeladas e aí nem sempre você consegue efetivamente fazer o seu papel 

(CP 4). 

 

A falta de professor, uma licença, nós não temos quem substitua. Somos nós que 

vamos para a sala de aula, preparamos a aula. Cada vez que eu saio do meu lugar para 

fazer o trabalho do outro, o meu trabalho para. Se eu sair de licença, eu não tenho 

quem faça o meu trabalho. Nossa, ela está na sala de aula e quem vai acompanhar o 

plano? O diretor está de férias, eu assumo as ações dele e quem me dá o apoio? (CP 

4). 

 

Olha, a minha escola vem passando por muitas trocas de diretor e estamos com a 

terceira diretora. Isso vem prejudicando a minha atuação pedagógica, porque como 

aqui é a minha sede e eu sou a que fica, todos querem falar comigo, os professores 

acabam me requisitando mais. Nesse período de troca eu acabei ficando na direção e 

fazendo coisas que são mais administrativas e não pedagógicas. Mas assim, quando a 

gente estava com diretor, certinho, eu fazia observação de aula, apontava sugestões, 

os próprios professores me chamavam. Eu atuava melhor nas HAP (CP 5). 

  

A partir dessas falas, pode-se inferir que “os coordenadores são, em determinados 

momentos, compelidos a responder por necessidades do contexto escolar que não são de sua 

responsabilidade. São questões que, embora façam parte da dinâmica da escola, não podem ser 

consideradas inerentes à sua função” (GEGLIO, 2003, p. 115). 

Conforme apregoa Geglio (2003), não se trata de negar a possibilidade de o coordenador 

pedagógico, assim como os demais membros da equipe, participar de ações pontuais e coletivas 
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para a realização de atividades paralelas como festas, atividades sociais e outras situações que 

demandam sinergia. 

A diversidade e complexidade dos fazeres da função que os CP exercem exige que haja, 

por parte deles e dos demais membros da escola, formas de conciliação e priorização das 

demandas. Concordar que essas ações, alheias à função do CP, sejam constantes em sua rotina, 

de maneira que se torne parte integrante de seu trabalho, é concordar com a redução do tempo 

dedicado às atividades que estão essencialmente e diretamente relacionadas à sua função 

(GEGLIO, 2003). O relato da CP 2, por exemplo, torna explícito o quão desafiador é conciliar 

todas essas demandas, pertinentes ou não, dentro de sua rotina: 

 

A função do coordenador pedagógico exige muito de todas as áreas: da questão 

organizacional, da questão de documentação, da questão do acompanhamento 

pedagógico e questão de formação mesmo, porque nós os coordenadores pedagógicos 

somos os formadores dos professores da cidade. E é muito difícil conciliar tudo! Nós 

temos uma rede que cobra bastante e eu acho que tem que cobrar mesmo, porque a 

gente precisa trabalhar pelo aluno e para melhora dele. Só que quando também tem 

muitas coisas, a gente acaba se atropelando (CP 2). 

 

Além das demandas administrativas e organizacionais que impactam diretamente na 

rotina dos CP, “solicitações, emergências e conflitos fazem parte do cotidiano e não podem ser 

erradicados completamente. Necessário é ‘gerenciar’ as intercorrências de modo que o trabalho 

não fique à mercê dos imprevistos” (CUNHA, 2006, p 164). 

Para que não haja essa sobreposição de atividades, Placco (2003) discorre sobre alguns 

encaminhamentos para o planejamento cotidiano, de maneira que as rupturas e mudanças desse 

planejamento não impeçam ou dificultem a concretização do projeto político pedagógico (PPP) 

da escola e, consequentemente, do plano de ações pedagógicas dos CP. 

Inspirada pelas ideias de Matus (1991) e Gonçalves (1995), Placco (2003) destaca que 

é preciso fazer uma análise das atividades diárias dos CP, caracterizá-las e dividi-las da seguinte 

maneira: importância, rotina, urgência e pausa. 

As atividades de importância e de rotina constituem o alicerce da organização escolar e 

podem ser compreendidas como ações que devem ser planejadas antecipadamente, enquanto as 

atividades de urgência e pausa são resultado da dinâmica escolar e das necessidades que surgem 

cotidianamente, conforme detalhamento a seguir: 

As atividades de importância são aquelas relacionadas aos objetivos estabelecidos no 

projeto político pedagógico da escola que visam atender às metas de aprendizagem e mudanças 

a curto, médio e longo prazo. Ou seja, são aquelas que devem ser estabelecidas como prioridade 

“para o atendimento às necessidades pedagógicas da escola, para a superação de dificuldades e 
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os obstáculos que impedem o avanço dos processos de ensino-aprendizagem e de formação na 

escola” (PLACCO, 2003, 49). 

Já as atividades de rotina podem ser compreendidas como aquelas que cumprem a 

função de manutenção do funcionamento da escola. Por ser uma ação compartilhada entre os 

diferentes membros da equipe escolar, às vezes, tendem a ficar centradas nas respostas aos 

movimentos cotidianos e, consequentemente, acabam por produzir enrijecimento nos processos 

e, com isso, as atividades importantes, que devem ser prioritárias, muitas vezes, tornam-se 

secundárias. Vejamos trechos do relato da CP 4 que corroboram com o exposto: 

 
A gente se bate naquele monte de papéis que a gente precisa muitas das vezes 

responder, pra ontem, ou que precisam ser preenchidos por praxe e nos fazem perder 

um pouco o foco do que é pedagógico. Isso é muito ruim (CP 4). 

 

E eu acho que falta um pouco, por parte dos nossos superiores, nem estou dizendo de 

direção, mas de secretaria e de governo, de ter uma visão diferenciada para a 

coordenação pedagógica. A gente acaba em escolas que não tem vice-diretor, e você 

se torna vice-coordenador. Você faz muito a parte administrativa e não consegue se 

dedicar à parte pedagógica como você queria (CP 4). 

 

Pelas falas, pode-se dizer que as atividades de rotina “têm, no entanto, um significado 

contraditório, à medida que, muitas vezes, engolfam as ações dos educadores da escola, 

produzindo a mesmice, o desvio do olhar das necessidades dos educandos e educadores, a perda 

dos objetivos mais amplos” (PLACCO, 2003, p. 49). Nesse sentido, é preciso cuidar das 

atividades que compõem o par “importância-rotina”. 

As atividades de urgência, como o próprio nome sugere, são aquelas que visam o 

atendimento das situações e/ou problemas imprevistos, mas que demandam atenção da equipe. 

Nas palavras de Placco (2003, p. 49), “são ações reacionais a eventos ou comportamentos 

inesperados e, como tal, significam quebra de rotinas e atrasos, suspensão ou redirecionamento 

das importâncias”. 

As atividades de pausa, por sua vez, contemplam as atividades individuais do CP, como 

os momentos de descanso, férias, recesso e até algumas atividades não vinculadas aos objetivos 

estabelecidos no PPP, mas que de alguma forma contribuem com o bem-estar desse 

profissional. Entretanto, à proporção que o CP precisa se dedicar à rotina e às urgências, ele 

passa a desconsiderar a necessidade de pausa, resultando em um processo de estresse e 

ansiedade, que, em vez de lhe proporcionar maior adequação de seu trabalho, produz mais 

equívocos e desvios dos objetivos (PLACCO, 2003). 

Nesse sentido, percebe-se que a gestão das dimensões administrativas e pedagógicas 

está intrinsecamente ligada ao planejamento do cotidiano do CP e à compreensão, de todos os 
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profissionais da escola, de quais são as atividades de importância, de rotina, de urgência e de 

pausa. Segundo Placco (2003, p. 52), é preciso que todos os profissionais estejam inseridos  

 
nos processos de e análise e diagnóstico da realidade escolar, assim como no 

planejamento e na proposição de projetos para atender às necessidades diagnosticadas 

e aos objetivos da escola, de modo que o projeto político pedagógico proponha ações 

de importância em torno das quais todos se empenhem, não permitindo resistências e 

adiamentos, em função de ações rotineiras ou emergenciais. 

 

 Logo, estando todos os profissionais da escola empenhados nas ações que atendem aos 

objetivos do PPP e garantem o desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes, as chances de 

adiamentos e sobreposições das atividades serão menores. Reduzindo as ações rotineiras e 

emergenciais, ou, dividindo-as com os demais membros da equipe, o CP tem garantido maior 

tempo para o desenvolvimento das ações pedagógicas de acompanhamento e formação. 

  

3.2.3. O coordenador pedagógico como formador da equipe 

 

Essa subcategoria de análise, por meio das falas das CP participantes, evidencia como 

necessidades dos coordenadores pedagógicos para o exercício de seu papel de formador: o 

estudo em sua rotina, a necessidade de apoio pedagógico e a compreensão de quais são os 

momentos formativos com os professores pelos quais são responsáveis. 

 

3.2.3.1. O estudo na rotina do CP e a necessidade de apoio pedagógico 

 

Tendo como base as ideias de Bruno (2001), observa-se que o tempo para estudo 

individual do CP formador é uma das condições básicas para efetivar o desejo de mudança de 

ambos. Assim, a condição tempo aliada à condição oportunidade de orientação provocativa de 

reflexão compõem cenário favorável para mudanças significativas no interior da escola. 

Nas conversas com as coordenadoras pedagógicas ficou explícito que algumas delas 

entendem a importância de um momento de estudo e reflexão para o aprimoramento de suas 

práticas e buscam por ele, sempre que possível e, principalmente, na hora de elaborar as pautas 

formativas e as devolutivas após a apreciação dos planejamentos dos professores e das 

observações de aula. Entre as diferentes falas sobre a dedicação de um tempo para estudo, a 

seguir, foram selecionadas e transcritas algumas: 

 
A gente precisa do teórico para embasar a prática. Hoje, eu tenho me dedicado para 

momentos de leitura. Para ser sincera, eu tinha me esquecido de ser leitor. Porque 

normalmente nas formações para os professores, quem faz a formação traz pronto para 
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gente. Eu estava limitada ao ponto de esperar que me trouxesse esse conhecimento 

(CP 3). 

 

Eu procuro assistir palestras, lives, sobre os muitos assuntos que podem me auxiliar 

na formação dos meus professores. E em cima, desses momentos, eu trago uma 

realidade mais próxima do que a gente vive (CP 4). 

 

Eu tenho me apoiado em vídeos. Ainda bem que a gente tem muitas entrevistas no 

YouTube, a gente acha artigos científicos e vou compilando com os documentos da 

rede. Nas introduções dos documentos da rede geralmente tem bastante coisa bacana 

que dá para usar (CP 5). 

 

Eu preciso estudar, pesquisar, eu preciso aprender. Porque como eu vou ensinar, se o 

papel do coordenador é formar o professor, eu levo isso muito a sério. Se eu não 

estudar e pesquisar, como eu vou fazer isso? (CP 6). 
 

 

As CP entrevistadas reconhecem a importância desse momento individual de estudo. 

Entretanto, alguns discursos revelam que esses momentos têm sido insuficientes e, muitas 

vezes, solitários. Vejamos dois deles: 

 
Nas formações, eu trago algo que consolide a necessidade de que aquilo seja feito 

daquela maneira, de ter aquela didática ali explorada. E aí, demanda um estudo 

antecipado porque é um grupo que traz boas rebatidas. Eu tenho que estar preparada. 

E eu consigo me preparar para todas as perguntas? Não. Por isso eu conto com as 

meninas (diretora e vice), pois não consigo tempo suficiente para me preparar (CP 3). 

 

Eu acho que o maior desafio hoje é conseguir tempo. Nós estamos sendo engolidos 

pelo tempo, e falta tempo para estudo e uma formação efetiva para nós como 

coordenadores. Eu sou sincera! Se eu tivesse que formar, todas as vezes, primeiro que 

eu não teria tempo para fazer o planejamento porque eu sou engolida por um sistema. 

Segundo, porque hoje eu não tenho alguém no departamento que eu possa me reportar 

e que possa me ajudar nos anseios, dos problemas que eu tenho na minha escola (CP 

4). 

 

É preciso suprir essa carência de tempo qualitativo para que o CP possa estudar os 

documentos norteadores da rede, apropriar-se dos dados e resultados de aprendizagem da 

escola, buscar referências teóricas para aprimorar sua atuação nos momentos formativos que 

são de sua responsabilidade e refletir constantemente sobre a prática. 

 Tanto as CP com mais tempo quanto as recém-chegadas na função, explicitam a 

necessidade de um suporte mais próximo e específico por parte daqueles que estão à frente dos 

processos formativos dos CP. Essa indicação está representada na última fala da CP 4 e em 

outras falas como: 

 
Eu precisava de alguém que pudesse me dar suporte, para que eu pudesse estudar. Não 

precisa me dar a formação pronta, mas algo que eu vá estudar, para embasar o que eu 

vou estar falando. Eu preciso tentar enxergar algo na prática, antes da formação, 

porque a teoria está no livro, mas como eu trago algo que o teórico falou e eu consiga 

provar para o meu professor que isso está atrelado a algo dentro da sala? Talvez isso 

já aconteça, mas eu por ser nova, não tenho encontrado esse caminho (CP 3). 
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Eu acho que é isso que falta. Você ter uma abertura para você chegar e falar assim: a 

fulana é responsável pela escola X, dividir em setores, por exemplo, eu sei que tem a 

supervisão, mas eu digo no pedagógico. Eu poderia sair da minha escola e ir até lá e 

dialogar sobre as minhas necessidades (CP 4). 

 

 

 Fazendo uma transposição do que Domingues (2014) discorre sobre os supervisores de 

ensino, os técnicos da SME, responsáveis pela formação dos CP, como um dos representantes 

da gestão pública, precisam estar comprometidos para além das questões relativas ao 

cumprimento ou não das políticas pedagógicas instituídas na rede, pois também têm 

responsabilidade com a articulação entre os conhecimentos e os projetos que permitem atender 

às escolas em suas necessidades específicas. 

Dessa maneira, pensando na qualidade do tempo dedicado aos estudos, apresentam-se 

como uma necessidade para os coordenadores pedagógicos a garantia desse tempo na rotina e 

a parceria com os técnicos responsáveis pela formação deles como formadores, a fim de garantir 

o acesso a materiais de qualidade para fundamentação e aporte teórico e respaldo nas escolhas 

e tomada de decisões durante a elaboração de uma pauta ou devolutiva formativa. 

 

3.2.3.2. Momentos formativos entre coordenador e professores 

  

Os momentos de atuação do coordenador pedagógico como formador são aqueles em 

que ele se reúne com seu grupo de professores para “discutir questões e problemas pedagógicos, 

isto é, pertinentes à sala de aula, ao conteúdo de ensino, ao desempenho dos educandos e ao 

relacionamento com os alunos” (GEGLIO, 2003, p. 117). 

Como propõe Clementi (2001), quando o coordenador compreende como sua função o 

acompanhamento do planejamento pedagógico e a formação dos docentes, também é 

importante que entenda as reais relações decorrentes dessa posição. 

 
Do contrário, uma vez realizada tal prática, ela corre o risco de se tornar limitada e 

limitante. Limita porque, julga que é preciso “ensinar ao professor o seu fazer”, 

transformando sua atuação exclusivamente técnica, desconsiderando-se as propostas 

reflexivas, os envolvimentos pessoais, as possibilidades intuitivas que englobam o seu 

trabalho. Limitante, na medida em que, ao valorizar somente o aspecto técnico, 

desconsidera a autoria e engajamento de ambos - coordenador e professor - no projeto 

pedagógico escolar, além de um comprometimento social e político mais amplo dos 

educadores que atuam na escola (CLEMENTI, 2001, p. 55-56). 

 

Entre as diferentes atividades da rotina dos coordenadores pedagógicos, acompanhar e 

analisar o planejamento do professor está entre as mais citadas pelas CP entrevistadas. A seguir, 

estão transcritas, novamente, duas dessas falas. A primeira por revelar que essa é uma prática 
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priorizada e prevista na organização da rotina da CP e a segunda por destacar seu caráter 

formativo. 

 

Por exemplo, toda sexta-feira eu olho o plano de ação. O nosso plano de ação já é o 

digital. No começo a gente apanhou muito, mas agora ficou uma coisa prática, para 

elas (professoras) e pra mim. Eu vou anotando, e se está tudo bem, eu não falo muito. 

Agora se tem algo a pontuar, a gente vai corrigindo (CP 6). 

 

E depois, com o plano de ação, eu comecei a perceber qual era a dificuldade, o 

professor às vezes propõe uma atividade, mas ele não encontra qual é a habilidade que 

ele está trabalhando ali. Eu fui encontrando pontos que eu achava que era importante 

estar trabalhando com eles, pontos que precisavam ser trabalhados individualmente e 

pontos que necessitavam de uma formação mais ampla porque vários professores 

precisavam (CP 3). 

 

Assim, conforme as CP descrevem suas práticas diárias citando constantemente os 

planos de ação (planejamento) dos professores, percebe-se que os processos de formação do 

professor estão além dos encontros coletivos previstos em Rote ou HAP. O acompanhamento 

pedagógico por meio da análise e avaliação dos planejamentos docentes e das observações de 

aula, quando munido de devolutivas assertivas e elaboradas à luz de referenciais teóricos ou 

modelizações, constituem não só oportunidades para levantamento das necessidades formativas 

do grupo, mas também, caminhos para uma formação mais direcionada, específica para as 

dificuldades de cada professor e das turmas em que ele leciona. Logo, conhecer que momentos 

formativos são esses, compreender suas características e apropriar-se das formas de qualificá-

los são necessidades iminentes do fazer de formador do CP. 

Sabe-se que ao apreciar os planos de ação docente, além de acompanhar o que foi 

planejado pelo professor, é possível conhecer quais tipos de atividades são planejadas para os 

estudantes, avaliar se essas propostas limitam ou ampliam o desenvolvimento dos estudantes e 

identificar quais são as concepções imbricadas na prática docente.  

De acordo com Libâneo (2004), o coordenador pedagógico tem a incumbência de 

auxiliar os professores no desenvolvimento das práticas pedagógicas de modo a contribuir com 

a melhoria da qualidade do ensino, construindo e propondo situações de aprendizagem 

adequadas às necessidades educacionais dos estudantes, por meio da reflexão e investigação da 

prática docente. 

Pensando em um processo formativo, essa reflexão sobre a prática pedagógica não pode 

se findar apenas na ação pontual de apreciação do planejamento. É preciso superar o caráter 

fiscalizador desse processo, transformando-o em um trabalho formativo de parceria, que se 

constrói conjuntamente entre professores e coordenação, possibilitando tomadas de decisões 
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capazes de garantir melhores aprendizagens e a efetividade do processo para alcançá-las. 

Observe a fala da CP 4, a seguir: 

 

Quando eu vou dar uma devolutiva no plano do professor, eu não coloco apenas você 

não contemplou tal coisa. O registro reflexivo, por exemplo, é um momento muito 

importante para nós que estamos na sala de aula. Porque é ali que a gente vê o que 

está dando certo, não está, as dificuldades da turma. Eu comecei a procurar dar uma 

devolutiva mais detalhada aos meus professores, porque quando você detalha aquilo 

que você quer, você está formando os seus professores. Então, sempre que eu vejo 

uma dificuldade que aquela professora tem, eu procuro buscar um material teórico que 

venha dar um suporte (CP 4). 
 

Essa fala evidencia o caráter formativo da apreciação/análise do planejamento docente 

e, de certa forma, traz indícios de uma provocação à reflexão. Conforme apregoa Domingues 

(2014), apoiar a reflexão dos professores sobre a própria prática, problematizando as razões que 

justificam suas escolhas pedagógicas e suas dificuldades, pode favorecer a tomada de 

consciência dos docentes sobre suas ações e incentivar a pesquisa em torno dos conhecimentos 

que os ajudem a superar essas questões. 

 De acordo com Clementi (2001), os coordenadores pedagógicos reconhecem a 

importância de discutir/refletir com o grupo de professores sobre práticas pedagógicas em sala 

de aula. Para tal, compreendem que essa discussão se fortalece quando conhecem como essas 

práticas acontecem em aula, lançando luz principalmente ao modo como os professores mediam 

as interações da criança, seja com o conhecimento, seja com os seus pares. Essa ideia de 

aproximação das ações do professor em sala, por meio da observação, se torna clara em uma 

das falas da CP 2: “Tem a questão da observação, eu tô vendo qual professora tem mais 

facilidade, qual tem mais dificuldade e eu consigo dar um direcionamento melhor ali” (CP 2). 

 Para contribuir para as reflexões dos docentes sobre a própria prática, é imprescindível 

que, antecipadamente, o CP faça combinados prévios e estabeleça o foco de observação de 

maneira que esse foco também faça sentido aos professores. Vejamos uma fala recorrente da 

CP 6:  

 
Uma coisa que ajuda muito é a observação de sala de aula. Se a gente for seguir as 

políticas pedagógicas de observação de aula da rede, o professor tem que saber o dia 

que você vai entrar e tem que saber o foco que você vai observar. A devolutiva a esse 

professor também precisa ser pensada (CP 6). 

 

 Corroborando com a afirmação da CP 6 sobre a importância da devolutiva ser pensada, 

Clementi (2001) resgata que a observação da aula só tem sentido, quando, posteriormente, 

coordenador e professores discutem claramente sobre o que foi feito, aprofundando e 

relacionando teorias estudadas com práticas atuais e futuras. Inspirada nas palavras de Schön 
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(1992), Clementi (2021, p. 58) afirma que “refletir sobre-a-ação é justamente rever com o 

professor seus procedimentos, analisar se as respostas dadas aos alunos foram as melhores e 

pensar em como intervir de maneira mais eficiente para que o aluno aprenda". Logo, a 

observação de aula, quando acompanhada de uma devolutiva formativa, torna-se rico e 

promissor espaço de formação. 

 Os encontros coletivos destinados à formação docente, por sua vez, são os mais 

identificados no calendário de formação das unidades escolares, pois são definidos em 

legislação conforme explicitado no capítulo de fundamentação teórica desta pesquisa. Com um 

terço de sua jornada destinada ao planejamento e formação, os profissionais da rede de Mogi 

das Cruzes, têm pelo menos quatro horas mensais dedicadas a esse momento coletivo. 

Entretanto, tê-los no calendário nem sempre é garantia de seu aproveitamento em termos 

qualitativos. 

Visando responder ao objetivo geral desta pesquisa, as entrevistas com as CP abordaram 

de maneira bastante recorrente como se dão esses momentos de formação em Rote, como as 

coordenadoras se preparam para tal e quais os desafios que encontram para qualificar esse 

momento tão rico e potente para as reflexões sobre a prática docente e as aprendizagens das 

crianças. 

 Entretanto, entre as diferentes falas, percebem-se também situações que caminham no 

sentido contrário, evidenciando que nem sempre há um motivo explícito, acordado entre todos 

da equipe ou relacionado com a reflexão sobre a prática e os impactos nas aprendizagens dos 

estudantes. Por exemplo, a CP 1 relata que as pautas são elaboradas conforme assuntos que 

surgem, sendo eles conectados ou não: “Na Rote não teve uma ligação de uma pauta para a 

outra. A gente tem os assuntos que vão surgindo” (CP 1). 

Pensando na qualidade dos momentos coletivos de formação na escola, entende-se que 

a construção de uma proposta formativa deve ser caracterizada como produto do processo 

reflexivo dos coordenadores e dos professores, com escolhas pautadas no diálogo, na análise 

dos resultados de aprendizagem, no acompanhamento do plano de ação e das aulas ou em outros 

instrumentos plausíveis. 

Segundo Imbernón (2006), a formação desenvolvida na própria unidade escolar não é 

apenas um conjunto de técnicas e procedimentos, tem uma carga ideológica, valores, atitudes, 

crenças. Nela, de maneira colaborativa com os professores, há um enfoque diferenciado na hora 

de definir os conteúdos, as estratégias, os protagonistas e os propósitos da formação. Esse 

paradigma colaborativo da formação, baseia-se em uma série de pressupostos, entre os quais 

destacam-se: 
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1. a escola como foco do processo de “ação-reflexão-ação”, como unidade básica 

de mudança, desenvolvimento e melhoria; 

2. a colaboração, mais que uma estratégia de gestão, é uma filosofia de trabalho; 

3. É um processo de participação, envolvimento, apropriação e pertença; 

4. Respeito e reconhecimento do poder e capacidade dos professores 

(IMBERNÓN, 2006, p. 80-81). 

 

Assim, pensando em uma forma colaborativa de coordenar os momentos formativos na 

escola, é preciso compreender como articular os processos colaborativos para definição de um 

plano consistente de formação nas unidades escolares. 

Segundo Placco e Souza (2006, p. 84), “a escuta e a valorização das contribuições de 

cada um facilita a disseminação de ideias, o fortalecimento dos vínculos e a apropriação das 

memórias e dos saberes individuais, que vão tecendo a história e identidade grupal”. Tal 

afirmação pode ser inferida nas falas a seguir: 

 
Quando você trabalha com pessoas que aceitam as suas ideias, dão ideias, a gente 

acaba fazendo o nosso trabalho ser mais produtivo (CP 1). 

 

Quando você traz uma delas (professoras) para falar, o peso é diferente, é muito 

diferente! Eu dou a formação, a formação que eu tenho e eu preciso passar para elas, 

e no final tem uma delas que vai falar para os outros professores e você não faz ideia 

do quanto isso é… tem um valor diferente (CP 2). 

 

 Pelas falas, percebe-se que quando o assunto a ser abordado é deliberado pelo grupo, 

quando os saberes desse grupo são reconhecidos no processo e a colaboração, entre coordenador 

e professor, permeiam as ações durante a pauta formativa, os professores sentem-se 

contemplados. Segundo Clementi (2001), o coordenador tem que deslocar práticas instaladas e 

se propor a dar espaço para o professor expor suas percepções. 

Enfim, o processo de formação não acontece antes da prática pedagógica, e não basta o 

professor participar de alguns encontros formativos para descobrir seus limites e contradições. 

O processo de mudança é contínuo, uma vez que, ao olhar para a própria prática, descobrem-se 

novas possibilidades não imaginadas anteriormente. 

 

3.3. Categoria 3 – A formação continuada do coordenador pedagógico 

  

 A terceira e última categoria de análise traz um breve panorama das impressões e 

expectativas que os coordenadores têm acerca das formações oferecidas pela SME e apresenta, 

como produto desta pesquisa, alguns indicadores para elaboração de um projeto de formação 

que atenda às principais necessidades formativas de coordenadores pedagógicos formadores de 

docentes. 
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Tomando como base o que foi exposto na fundamentação teórica e retomando as ideias 

de Pereira e Placco (2018), o termo “necessidades formativas” é compreendido nesta pesquisa 

como a expressão daquilo que falta a alguns CP, integrada aos seus desejos e expectativas em 

relação à sua formação. A definição dessas necessidades não se dá de maneira pragmática, mas 

sim, como resultado de uma análise crítica do que foi declarado pelas CP entrevistas, articulada 

à leitura que se faz de como os CP realizam seus trabalhos e dos desafios que enfrentam. 

 

3.3.1. As impressões e expectativas dos CP sobre seus processos formativos 

 

 Conforme explicitado na fundamentação teórica, os coordenadores e diretores têm 

encontros formativos mensais previstos no calendário da SME. Entretanto, em decorrência da 

resolução que condiciona a presença de um CP na escola ao número de estudantes, nem todas 

as unidades contam com esse profissional e, desta feita, diretor e CP acabam se tornando um 

único público para as formações de cunho pedagógico, o que de certa maneira, às vezes, 

descaracteriza os fazeres de cada um e gera incômodos. Isso torna-se explícito nas falas de duas 

CP: 

 
Praticamente, a formação voltada para CP eu só fui em uma. Adorei a formação! Às 

vezes, a gente não usa tudo o que foi abordado, mas a gente tira ideias, as etapas que 

as formadoras seguem. Nas outras formações eu não fui, pois eles colocam o diretor 

ou o coordenador, então minha diretora vai e eu acabo não tendo essas sequências de 

formação. Eu acho que tinha que ser pensando em formações distintas (CP 5). 

 

Toda formação é a mesma coisa: a formadora só fala para o diretor, como se nós 

coordenadores não estivéssemos ali (CP 4). 

 

Mesmo incomodada com a falta de definição do público-alvo do encontro, a CP 5, 

especificamente, mostra-se satisfeita com o que foi desenvolvido no encontro em que 

participou. Assim como ela, as demais CP recém-chegadas têm um olhar positivo diante do que 

têm vivenciado, conforme pode-se observar a seguir: 

 

Olha, nesse pouco tempo eu tive uma experiência bem legal no Cemforpe, que teve 

uma formação sobre leitura, tanto no infantil quanto no fundamental. Eu até solicitei 

o material do PDF do livro que foi exposto ali. Eu achei muito interessante aquela 

formação de leitura porque ela falou, esmiuçou bastante, desde o primeiro slide, a capa 

do livro, para gente levantar os conhecimentos prévios, tudo aquilo que eles fizeram 

conosco, a gente pode fazer com os professores para que os professores façam com os 

alunos na sala (CP 1). 

 

Então, como eu te falei, como eu sou nova, tudo o que vê, para quem nunca teve nada, 

tudo o que se oferece já dá uma luz, já é um caminho. Nas formações que eu fui, tanto 

do infantil quanto do fundamental, nessa que trataram da leitura literária permanente, 

eu gostei muito. Eu achei que superou as expectativas (CP 1). 
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Hoje, como tudo é recente, tudo o que tem sido trazido é muito válido para mim. Eu 

ainda não estou naquele ponto, que talvez tenha diferença com um coordenador que 

está há mais tempo, de falar que estou cansada de ver sobre isso (CP 3). 

 

E eu comecei a participar das formações do Deped. Quando eu olhava na rotina que 

na semana seguinte tinha formação, eu pensava: nossa, eu preciso ir até lá, cheia de 

coisas para fazer, e eu fico relutante. Mas, como eu relato para as meninas: eu volto 

muito feliz com o que eu vejo. O ensino fundamental traz menos novidades para mim 

porque eu tenho uma vivência de vinte anos, então, o que eu estou vendo ali é difícil 

ter algo que seja novidade. Já o infantil, me traz tantas coisas novas, mesmo eu já 

tendo trabalhado com os primeiros anos, muito pertinho do infantil. Eu sei exatamente 

a falta que o infantil faz para o professor alfabetizador (CP 3). 

 

A partir dessas falas pode-se dizer que há a necessidade de desenvolver uma formação 

específica para os coordenadores pedagógicos, desde o momento em que eles ingressam nessa 

função. E, na rede de Mogi das Cruzes, especificamente, mesmo que na ausência de um CP 

existam diretores que assumam essa dimensão pedagógica em sua escola, há a necessidade de 

separar esses públicos. 

Domingues (2014, p. 60) afirma que é preciso um grande e progressivo investimento 

tanto na formação inicial quanto na continuada dos profissionais que desenvolvem o trabalho 

educativo escolar, a fim de garantir “condições para o desenvolvimento de uma racionalidade 

reflexiva e crítica, que leve à ponderação sobre a prática dos educadores e sobre os 

conhecimentos pedagógicos elaborados”.  

Corroborando com tal afirmação, em seus relatos, as CP apontam relevância no que é 

proposto nos encontros formativos e fazem uso dos materiais e discussões em situações 

posteriores, conforme explicitado nas falas da CP 3: 

 
Porque quando eu vou na formação, eu vejo coisas que eu consigo pensar para quais 

professores eu preciso passar aquilo. Então, quando a gente vai, por exemplo, nós 

observamos algumas modalidades de leitura, qual a diferença dessas modalidades e 

em que momento eu preciso colocar. Então, quando eu observei aquilo, eu notei que 

aqueles professores dos quais eu pedia a leitura diária, eles confundiam qual era o tipo 

de leitura permanente, leitura compartilhada. Todas essas conquistas, essa evolução 

na maneira de planejar é resultado do que vejo lá e trago para cá. Tem um pouco da 

minha prática, mas tem muito do que vejo lá (CP 3). 

 

Vou nas formações, vou fazendo minhas anotações e tenho uma pastinha aqui com os 

possíveis materiais para Rote, até para citar, e dar as devolutivas no plano digital, para 

ter embasamento (CP 3). 

 

 Ainda nesse sentido de qualificação dos momentos formativos, existem as falas das CP 

mais experientes que ratificam a necessidade desses momentos. Entretanto, essas CP sinalizam 

que não é possível que as pautas formativas sejam as mesmas para todos. Fica explícita a 

expectativa de que as diferentes necessidades sejam atendidas de maneira mais pontual. São 

elas: 
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A formação pro coordenador precisa ser pensada como na escola, para o que vai bem 

e para o que não vai bem também. Eu acho que é preciso tirar da zona de conforto. E 

o coordenador precisa ser tirado da zona de conforto, ele precisa entender que a função 

dele é formar professores e para isso ele precisa ser formado. Eu sempre percebi que 

a prática faz mais sentido, a gente precisa de formações com coisas que sejam 

desafiadoras, e não é fácil. Talvez se elas fossem pautadas na teoria e na tematização. 

Eu fui uma das que mais lutou para que voltasse depois da pandemia. Mas parece que 

a gente está chovendo no molhado (CP 6). 

 

Então eu acho que eles poderiam ter um olhar um pouquinho mais gentil pro professor, 

pro gestor, sabe? Assim como, por exemplo, o coordenador ajuda o professor que tem 

mais dificuldade, a SME precisa ter esse olhar para o gestor também. A gente precisa 

desse olhar, desse carinho, porque nós somos profissionais, a gente precisa entregar, 

mas a gente também é ser humano (CP 2). 

 

A primeira coisa que a SME deveria fazer é um diagnóstico do que estamos 

precisando, que tipo de formação gostaríamos de receber, quais são os pontos fortes e 

sugestões. Às vezes o que eu preciso, não é o que o outro precisa. Eu gostaria de 

formações que mandassem materiais que a gente pudesse usar depois, estudar depois 

(CP 5). 
  

Fazendo uma análise crítica, a partir das falas das CP, infere-se que as formações no 

departamento pedagógico da SME têm abordado, consideravelmente, as práticas docentes em 

suas pautas. Entretanto, é preciso que haja uma ampliação dessas discussões e investimento em 

reflexões do lugar de CP, de formador daquele que desenvolverá essas práticas com as crianças.  

Pode-se dizer, com as palavras de Placco, Almeida e Silva (2015, p. 23-24), que 

 
Faz-se necessária a implantação de políticas públicas relativas a uma formação 

específica para o coordenador, na qual, ao lado de estudos teóricos que alicercem suas 

concepções educacionais e fundamentem suas práticas e as do professor, sejam 

discutidas as especificidades de sua função, como: construção e gestão de grupo, 

domínio de fundamentos da educação e áreas correlatas, questões atuais da sociedade 

e da infância e adolescência (aprendizagem e desenvolvimento). 
 

Enfim, são impressões e expectativas que, seguindo as ideias expostas no capítulo da 

fundamentação teórica, reafirmam a necessidade de se pensar uma formação para os 

coordenadores pedagógicos que, em um espaço semelhante ao coletivo da escola, entre seus 

pares, esteja amparada nos conhecimentos específicos da sua profissão e possibilite práticas 

investigativas e reflexivas apoiadas na troca de saberes. 

 A implantação de uma formação específica para os coordenadores é urgente e deve 

abarcar tanto os iniciantes, quanto os mais experientes, pois, segundo Nóvoa (2017), as 

formações devem garantir a socialização das diferentes experiências e a colaboração entre os 

pares. Para Domingues (2014, p. 52), “essas experiências favorecem a criação de zonas de 

intersecção entre os saberes de quem assume a função, a vivência dos coordenadores mais 

antigos e os recursos relacionados ao papel do coordenador”. 
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Neste sentido, na próxima subcategoria, como um produto desta pesquisa, são 

apresentados indicadores para elaboração de um projeto de formação que atenda às principais 

necessidades formativas de coordenadores pedagógicos formadores de docentes. 

 

3.3.2. Formação profissional dos coordenadores pedagógicos: indicadores para a 

elaboração de um projeto de formação 

 

Considerando tudo o que foi explicitado nas categorias de análise, nesta subcategoria 

são apresentados alguns indicadores para a elaboração de um projeto de formação que atenda 

às necessidades formativas dos CP que atuam como formadores de docentes. Contemplando o 

objetivo geral desta pesquisa, tais necessidades são compreendidas pela perspectiva das CP 

entrevistadas e fundamentadas nos autores que discorrem sobre formação e trabalho consiste 

da coordenação pedagógica. 

A partir das ideias de Nóvoa (2017), todos os esforços são para discutir indicadores que 

corroborem para a formação profissional dos CP. Fazendo uma transposição do que ele fala 

sobre a formação docente, é preciso reforçar as dimensões profissionais na formação dos CP, 

não em uma perspectiva limitada ou reducionista, mas no sentido de construir um projeto de 

formação que renove a profissão e que por ela seja renovado. 

Ainda segundo Nóvoa (2017, p. 1131), “a formação é fundamental para construir a 

profissionalidade docente, e não só para preparar os professores [e os coordenadores] do ponto 

de vista técnico, científico e pedagógico”.  Logo, torna-se imprescindível construir projetos de 

formação que valorizem a preparação, a entrada e o desenvolvimento desse profissional. 

Dessa maneira, os indicadores são construídos na relação entre as categorias analisadas 

nesta pesquisa e algumas posições que Nóvoa (2017) descreve para a formação profissional dos 

professores, mas que podem ser aplicadas na formação dos coordenadores. 

  

3.3.2.1. Como aprender a ser, sentir-se, agir e conhecer como coordenador pedagógico? 

 

As escolhas pessoais, profissionais e de formação norteiam a vida dos coordenadores e 

os constituem na profissão, influenciando de forma peremptória o modo de agir 

profissionalmente. “Ser coordenador pedagógico significa estar imbricado a um emaranhado de 

situações que o forma continuamente e orienta as suas escolhas, suas atitudes e sua posição 

frente à formação dos professores na escola” (DOMINGUES, 2014, p. 41). 
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Pensando na formação profissional desses CP, a partir das ideias de Nóvoa (2017, p. 

1121), pode-se dizer que para aprender a ser coordenador pedagógico “precisamos de espaços 

e de tempos que permitam um trabalho de autoconhecimento, de autoconstrução”.  

Segundo Placco e Souza (2006, p. 21), a aprendizagem não é um tempo de preparação 

para o exercício da função de CP. Ela é condição para a ação, para o pensar e muitas vezes, para 

a própria sobrevivência desse profissional. “Essa condição de aprendiz envolve subjetividade, 

memória, metacognição, a história de vida pessoal e profissional, amalgamadas nos e pelos 

saberes e experiências vividas pelos professores [coordenadores] em sua formação docente”. 

Na análise de dados desta pesquisa, ao identificar as marcas da trajetória pessoal e 

profissional que contribuíram para a constituição das CP entrevistadas, foram percebidos 

fatores e motivos internos que fomentam a aprendizagem desse profissional, como: desejo, 

interesse, compromisso, medo, tensão e outras emoções. E também foram reconhecidos fatores 

e motivos externos como: ajuda dos profissionais mais experientes, diversidade de campos de 

atuação, organização e sistematização de conteúdos das Políticas Pedagógicas, entre outros. 

Além desses fatores, foram constatadas condições necessárias à aprendizagem, como 

disponibilidade para o novo e para reconhecer-se, flexibilidade e sensibilidade. Segundo Placco 

e Souza (2006), é na interação desses fatores e condições, de maneira dinâmica e permanente, 

que o processo de aprendizagem se desenvolve. 

 Nesse sentido, pode-se dizer que um projeto de formação, para atender as necessidades 

formativas do seu público, deve considerar que “a experiência é o ponto de partida e de chegada 

da aprendizagem” (PLACCO; SOUZA, 2006, p. 19), uma vez que a experiência 

possibilita tornar o conhecimento significativo, por meio das relações que 

desencadeia. Mas não se trata de qualquer experiência. Ela decorre da implicação com 

o ato de conhecer e da escolha deliberada por dar-se a conhecer determinado objeto 

ou evento. Por tratar-se de adultos, há uma vivência anterior e as experiências irão 

influenciar a formação de novas ideias (PLACCO; SOUZA, 2006, p. 19). 

 

Corroborando com essa afirmação, Silva e Almeida (2020, p. 103) revelam que suas 

“vivências como formadoras têm tornado evidente a importância de valorizar os saberes da 

experiência, isto é, as experiências dos formandos em suas trajetórias pessoais e profissionais”. 

As autoras consideram que as narrativas escritas, por exemplo, podem ser uma fonte relevante 

de inspiração e conhecimento, permitindo que os CP reflitam profundamente sobre as suas vidas 

e sua profissão (SILVA; ALMEIDA, 2020). 

Segundo Placco e Souza (2006, p. 27), 

 
recuperar o passado por meio da escrita requer um exercício presente e intencional de 

registrar hoje o vivido e o pensado. Essa intencionalidade de registrar para não 
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esquecer implica uma organização do pensamento e um comprometimento com a 

formalização de desejos, expectativas e experiências, que fornecem elementos para a 

continuidade da história. 

 

Dessa maneira, indica-se que nos projetos de formação para CP invista-se na 

experiência como fonte e recurso à aprendizagem do adulto, uma vez que a memória enriquece, 

com seus conteúdos e significados, a percepção do aprendiz na relação com o conhecimento. E 

ainda, que entre as estratégias formativas, a escrita de narrativas seja destacada como forma de 

aprendizagem. A escrita tem o poder de trazer de novo, o que, devido à ação do tempo, ficou 

esquecido em algum lugar da memória. Esse registro organiza o pensamento e os processos de 

aprendizagem, oferecendo novamente sentido ou não-sentido ao que se faz e ao que se deseja 

fazer. 

Ainda, seguindo as ideias de Nóvoa (2017, p. 1122), o eixo de qualquer formação 

profissional é o contato com a profissão, o conhecimento e a socialização em um determinado 

universo profissional. Em uma analogia, o autor diz que “não é possível formar médicos sem a 

presença de outros médicos e sem a vivência das instituições da saúde. Do mesmo modo, não é 

possível formar professores sem a presença de outros professores e sem a vivência nas 

instituições escolares”. 

Fazendo uma transposição para a formação dos coordenadores, não é possível formar 

coordenadores sem a presença de coordenadores e sem a vivência nas instituições escolares. 

Logo, pensar em um plano formativo, na rede municipal de Mogi das Cruzes, que atenda às 

necessidades dos CP, é pensar em um ambiente colaborativo, entre coordenadores iniciantes, 

coordenadores mais experientes e técnicos do departamento pedagógico. “É na colaboração, 

nas suas potencialidades para a aprendizagem e nas suas qualidades democráticas que se 

definem os percursos formativos [...]. É esta corresponsabilidade que permite construir uma 

verdadeira formação profissional” (NÓVOA, 20 17, p. 1123-1124). 

Para Nóvoa (2017), a formação continuada desenvolve-se no espaço da profissão, 

resultando de uma reflexão partilhada entre os envolvidos, com o objetivo de entender e 

melhorar o trabalho docente. Neste sentido, as formações nos departamentos são 

imprescindíveis, mas precisam se completar com o trabalho no seio de comunidades 

profissionais dos CP. 

Sabe-se que não existem receitas para a atuação como CP, por isso, entre os saberes 

dessa profissão, a intencionalidade é fator determinante. 

 
Essa lógica profssional deve ser baseada na análise das práticas, das tarefas e dos 

conhecimentos dos professores [coordenadores] de profissão; ela deve proceder por 
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meio de um enfoque reflexivo, levando em conta os condicionantes reais do trabalho 

e as estratégias utilizadas para eliminar esses condicionantes na ação (TARDIF, 2007, 

p. 242). 

 

Por meio da análise dos pontos que as CP relatam como desafios para desenvolver a 

formação continuada com os professores (relações interpessoais, gestão das dimensões 

administrativas e pedagógicas, falta de tempo para estudo e qualificação dos diferentes 

momentos formativos) evidencia-se a importância de um projeto formativo que traga subsídios 

para que os coordenadores pedagógicos interpretem a realidade com que se deparam e extraiam 

elementos para planejar suas ações, experimentar soluções, rever e recriar. 

 A atividade do CP se mostra altamente complexa e exige que ele mobilize diferentes 

saberes, sejam aqueles aprendidos em sua formação inicial, que podem ser específicos da área 

em que atua ou da própria organização institucional, ou aqueles que se constroem ao longo da 

prática por meio das diferentes relações estabelecidas. Placco e Souza (2006, p. 81) afirmam 

que “para Tardif, o saber dos professores [coordenadores] é plural, compósito, heterogêneo, 

porque envolve, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e um saber-fazer bastante 

diversos, provenientes de fontes variadas e provavelmente, de natureza diferente”. 

Neste sentido, faz-se necessário abordar, nos projetos de formação, quatro dimensões 

dos saberes da docência apresentadas por Placco e Souza (2006). A primeira dimensão, a 

subjetiva, envolve a história de cada educador e as formas concretas de representação no 

cotidiano escolar, como valores, sentidos, significados, o modo de agir e de se posicionar. Já a 

segunda dimensão, a institucional, é aquela que abrange os processos formativos e as práticas 

escolares. Relacionada a ela, está a dimensão pedagógica, que contempla o conhecimento 

técnico sobre a área, abrangendo as situações de ensino. E por último, mas não menos 

importante, a sociocultural que traz o contexto sociopolítico e cultural mais amplo. 

Enfim, não se trata de um modelo de formação a ser seguido ou de uma espécie de 

resposta ou “salvação” para todos os problemas encontrados no cotidiano do CP e nos processos 

de formação. Como diz Nóvoa (2017), seguir por esse caminho seria enveredar para um formato 

de responsabilização e culpabilização, e este não é o caminho! 

Trata-se da apresentação de alguns indicadores definidos a partir da relação estabelecida 

entre a fundamentação teórica e as necessidades formativas identificadas sob a perspectivas dos 

sujeitos desta pesquisa. 

No quadro dezoito, apresenta-se uma síntese dos indicadores que podem corroborar para 

o desenvolvimento de um projeto de formação que atenda às necessidades aqui apontadas. 
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QUADRO 18 - Síntese de indicadores para projeto de formação para coordenadores 

Indicadores para um projeto de formação para CP 

(ser, sentir, agir e aprender como coordenador pedagógico) 

- espaços e tempos que permitam um trabalho de autoconhecimento e autoconstrução; 

- experiência como fonte e recurso à aprendizagem do adulto; 

- escrita de narrativas como potente estratégia formativa para a reflexão do CP; 

- ambiente colaborativo entre CP e técnicos do departamento; 

- formação continuada no espaço da profissão; 

- análise das práticas com enfoque nos condicionantes reais do trabalho e nas estratégias 

para reduzir esses condicionantes na ação; 

- abordagem das dimensões dos saberes da docência: subjetiva, institucional, 

pedagógica e sociocultural; 

- formação não reduzida ao domínio de conteúdos ou técnicas. 

Fonte: Quadro elaborado pela formadora a partir dos indicadores para um projeto de formação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa teve como objetivo geral compreender as necessidades formativas dos 

coordenadores pedagógicos que atuam na rede municipal de Mogi das Cruzes, sob a perspectiva 

desses profissionais, como formadores de professores para elaborar indicadores voltados a um 

projeto formativo. O trabalho foi desenvolvido a partir da seguinte questão: quais são as 

necessidades formativas de coordenadores pedagógicos para a atuação como formadores de 

professores nas escolas municipais de Mogi das Cruzes? 

As pesquisas correlatas, inicialmente, contribuíram para a reflexão sobre as dificuldades 

que os CP encontram para desenvolver as ações formativas nas unidades escolares, o 

conhecimento de como os coordenadores se identificam atuando nas mais diversas e adversas 

situações e ainda, trouxeram vasto repertório para aprofundamento teórico. 

 Tendo isso posto, foram realizadas as leituras de diferentes autores para a 

fundamentação teórica sobre o trabalho consistente do coordenador pedagógico, seus processos 

de formação continuada e as necessidades formativas implicadas nesses processos. Além desse 

referencial, sentiu-se a necessidade de entender como é a coordenação pedagógica no contexto 

desta pesquisa: a rede municipal de Mogi das Cruzes. 

 Explorar o contexto da pesquisa permitiu diagnosticar um cenário preocupante para a 

atuação da coordenação pedagógica, pois das 110 escolas municipais, apenas trinta e oito têm 

um coordenador pedagógico, ou seja, nem metade das escolas da rede (34,54%) conta com a 

figura desse profissional de tamanha importância para o acompanhamento e aprimoramento das 

práticas pedagógicas. As demais unidades (65,46%) estão sob a tutela exclusiva do diretor de 

escola. Nesse tocante, vale ressaltar que, ainda que haja essa deficiência no número de 

profissionais atuando como CP, existem, desde 2019, Políticas Pedagógicas que discorrem 

sobre os processos de formação da rede, em especial, aqueles que são desenvolvidos por eles. 

Inclusive, essas Políticas Pedagógicas foram bastante citadas pelos participantes da pesquisa 

durante as entrevistas. 

Com a pesquisa em andamento, dos trinta e oito coordenadores, apenas dezessete 

responderam ao questionário enviado para a caracterização do perfil de CP da rede. Entre os 

que responderam, seis coordenadoras foram convidadas para a etapa das entrevistas, que por 

sua vez, aconteceram de maneira bastante agradável e amistosa. Embora o critério de escolha 

para as entrevistas tenha sido o tempo de atuação delas, para uma possível comparação, 

percebeu-se que as vivências cotidianas e os desafios são comuns. Entretanto, as experiências 

construídas a partir dessas vivências e desafios são únicas e particulares. Retomando as ideias 
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de Larrosa (2006), essas experiências são aprendizagens vividas, que as formam, transformam 

e as constituem, num movimento incessante, nas pessoas que são. 

Partindo da escuta dessas experiências, procurou-se identificar marcas das trajetórias 

pessoais/profissionais dos coordenadores como contribuição para sua atuação. Os resultados 

mostraram que, de maneira singular, cada uma das entrevistadas tem se constituído como CP a 

partir de suas vivências como docente, das tensões e medos que envolvem a transição de função 

da carreira, do desejo de aprimoramento do trabalho, da parceria com os mais experientes e da 

busca por conhecimento nos estudos e normativas do município. Por meio das narrativas, foi 

possível conhecer um pouco da experiência de cada CP, que é única, particular e fator 

preponderante para o seu desenvolvimento pessoal e profissional.  

Além de conhecer essas marcas das trajetórias, também foi possível identificar os 

desafios que os coordenadores pedagógicos enfrentam para desenvolver a formação continuada 

com os docentes. A partir dos resultados, pode-se concluir que os desafios que mais têm 

impactado na atuação dos CP como formadores são: 1) a fragilidade das relações interpessoais; 

2) a dificuldade na gestão das dimensões administrativas e pedagógicas; 3) a falta de tempo 

para estudo e de apoio pedagógico; 4) a compreensão e o aproveitamento dos espaços e tempos 

formativos entre professor e CP. 

Diante desses desafios, buscou-se na fundamentação teórica e na interpretação das 

categorias de análise dos dados obtidos nas entrevistas, identificar como a formação continuada 

de formadores pode subsidiar os coordenadores pedagógicos para atuarem como formadores de 

docentes e, assim, apresentar, como produto da pesquisa, indicadores para elaboração de um 

projeto de formação que atenda às principais necessidades formativas de coordenadores 

pedagógicos formadores de docentes. 

 Para tal, foi preciso definir o que se entendia como necessidades formativas nesta 

pesquisa e, elencar, a partir das impressões e expectativas que as CP têm acerca da própria 

formação e dos desafios supracitados, possíveis indicadores para a elaboração de um projeto de 

formação para CP. 

 Nesse sentido, conclui-se que há urgência em desenvolver, na rede de Mogi das Cruzes, 

um projeto formativo específico para os CP que contemple tanto os iniciantes quanto os mais 

experientes. Ainda, que nesse projeto invista-se na experiência como como fonte de recurso e 

aprendizagem dos CP e que, entre as estratégias formativas, a escrita de narrativas seja 

fomentada. De acordo com Silva e Almeida (2020), essas narrativas, quando utilizadas de 

maneira criteriosa no contexto de formação, permitem um processo potente de reflexão sobre 

as questões educacionais e contribuem para que os CP, ao explorarem suas experiências, lhes 
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atribuam sentidos e não-sentidos, em função do contexto e das marcas que carregam em suas 

trajetórias. 

Os resultados da pesquisa também permitiram compreender que as formações para os 

CP precisam ser revestidas pela dimensão afetivo-emocional e trazer subsídios para que eles 

enfrentem os desafios impostos pelas urgências e emergências cotidianas, criando estratégias 

para interpretar suas realidades e extrair elementos para planejar suas ações, considerando o 

que é posto como prioridade no trabalho de cunho pedagógico. 

 A formação é fundamental para construir a profissionalidade dos CP. Entretanto, não 

pode haver boa formação se a profissão estiver fragilizada, enfraquecida. Tão pouco, pode haver 

uma profissão forte se a formação desses profissionais for desvalorizada e reduzida apenas ao 

domínio de conteúdos ou técnicas (NÓVOA, 2017). 

Por isso, pode-se concluir que é preciso que o Poder Público invista na ampliação do 

número de escolas atendidas por coordenadores pedagógicos e desenvolva uma política de 

valorização desses profissionais. Concomitantemente, os responsáveis pela elaboração e 

implementação desse projeto de formação, precisam pensar na formação para os CP como um 

espaço semelhante ao coletivo da escola, que priorize o desenvolvimento dos conhecimentos 

específicos da sua profissão e possibilite práticas investigativas e reflexivas apoiadas na troca 

de saberes. 

Enfim, ao concluir este trabalho, percebe-se que o objetivo geral desta pesquisa foi 

atingido, visto que, por meio dos dados coletados e do referencial teórico utilizado, foi possível 

perceber algumas das necessidades formativas dos CP que atuam na rede de Mogi das Cruzes 

e apresentar alguns indicadores possíveis para construção de um projeto formativo que atenda 

essas necessidades. 

Embora o objetivo da pesquisa tenha sido contemplado, entende-se que este estudo não 

se finda. É grande o desejo de aprofundar o tema e desenvolver, na prática, um projeto formativo 

para CP, com base nos indicadores aqui apresentados e acompanhar seus possíveis 

desdobramentos. A formação continuada dos coordenadores pedagógicos é terreno fértil para 

os futuros pesquisadores que visam contribuir para a profissionalidade dessa importante função. 
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APÊNDICE A - Questionário 

PARTE 1 - Caracterização dos participantes da pesquisa 

Esta primeira parte é destinada à caracterização do(a) profissional que está sendo 

entrevistado(a). 

1) Qual seu nome? 

2) Qual sua idade? 

3) Qual sua formação? (Assinale todas as opções que correspondam às suas formações) 

a) magistério / normal 

b) graduação 

c) especialização 

d) mestrado 

e) doutorado 

f) outro: __________________ 

4) Tempo de atuação no magistério: 

a) menos de 3 anos 

b) entre 3 e 5 anos 

c) entre 6 e 8 anos 

d) entre 9 e 10 anos 

e) entre 11 e 15 anos 

f) entre 16 e 20 anos 

g) mais de 20 anos 

5) Tempo de atuação na rede municipal de Mogi das Cruzes: 

a) menos de 3 anos 

b) entre 3 e 5 anos 

c) entre 6 e 8 anos 

d) entre 9 e 10 anos 

e) entre 11 e 15 anos 

f) entre 16 e 20 anos 

g) mais de 20 anos 
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6) Tempo na função de coordenador/ professor de apoio pedagógico 

a) menos de 1 ano 

b) entre 1 e 2 anos 

c) entre 3 e 5 anos 

d) entre 6 e 8 anos 

e) entre 9 e 10 anos 

f) entre 11 e 15 anos 

g) entre 16 e 20 anos 

h) mais de 20 anos 

7) Tempo na unidade escolar em que está atuando como coordenador/ professor de apoio 

pedagógico 

a) menos de 1 ano 

b) entre 1 e 2 anos 

c) entre 3 e 5 anos 

d) entre 6 e 8 anos 

e) entre 9 e 10 anos 

f) entre 11 e 15 anos 

g) entre 16 e 20 anos 

h) mais de 20 anos 

8) Com qual(is) segmento(s) trabalha? 

a) Educação Infantil (creche) 

b) Educação Infantil (pré-escola) 

c) Ensino Fundamental I 

d) Ensino Fundamental II 

e) EJA 

f) Outro: ____________________ 
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PARTE 2 - Sobre a função que exerce (Coordenação Pedagógica) 

Esta segunda parte é destinada aos fazeres do coordenador pedagógico/formador 

9) Das últimas 6 Rotes, quantas tiveram as pautas formativas elaboradas/desenvolvidas por 

você? 

a) 6 

b) 5 

c) 4 

d) 3 

e) 2 

f) 1 

g) nenhuma 

10) Quais desafios você encontra para desenvolver a formação dos professores de sua unidade 

escolar? 
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APÊNDICE B 

 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO - PUC SP 

Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores (Formep) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Pesquisadora: Tatiane Pereira Costa Siqueira 

Orientadora: Profa. Dra. Lilian Maria Ghiuro Passarelli 

 

Eu, _______________________________________________________ , RG ____________  

concordo de livre e espontânea vontade em participar como voluntário (a) da pesquisa 

“Necessidades formativas de coordenadores pedagógicos em município paulista”. Afirmo 

ter sido esclarecido de que este estudo será conduzido com a aplicação de entrevistas, sem 

qualquer eventual despesa, garantido o sigilo dos dados. Concordo em ter os resultados deste 

estudo divulgados em publicações científicas, desde que meus dados pessoais não sejam 

mencionados. Declaro que obtive todas as informações e esclarecimentos necessários quanto 

às dúvidas por mim apresentadas para a participação nesta pesquisa. 

Estou ciente que: 1) Tenho a liberdade de desistir ou interromper a colaboração neste estudo no 

momento em que eu desejar, sem necessidade de qualquer explicação; 2) A desistência não 

causa nenhum prejuízo a minha saúde física ou mental; 3) Tenho a garantia de tomar 

conhecimento e obter informações, a qualquer tempo, dos procedimentos e métodos utilizados 

neste estudo, bem como dos resultados, parciais e finais, desta pesquisa, pelo contato com o 

pesquisador responsável, abaixo identificado. 

 

Mogi das Cruzes, ____ de ___________ de 20___. 

 

Assinatura: _________________________________________________________________ 

 

Pesquisadora Responsável: Tatiane Pereira Costa Siqueira 

RG: _______________________ 

Assinatura: _________________________________________________________________ 


